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É nas ilusões que uma época alimenta a respeito de si própria que ela manifesta e esconde, 

ao mesmo tempo, a sua “verdade”, bem como o lugar que lhe cabe na “lógica da história”. 

(Bronislaw Baczko) 
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E quem garante que a história 

É carroça abandonada 

Numa beira de estrada 

Ou numa estação inglória 

 

A história é um carro alegre 

Cheio de um povo contente 

Que atropela indiferente 

Todo aquele que a negue 

 

É um trem riscando trilhos 

Abrindo novos espaços 

Acenando muitos braços 

Balançando nossos filhos 

 

(Milton Nascimento e Chico Buarque – Canción por la unidad de Latino America) 
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Resumo: 

 

O principal objetivo desta dissertação recai sobre a compreensão da construção da noção de 

criminalidade política e consequentemente de criminoso político pela perspectiva da polícia 

política mineira durante o regime militar. O trabalho visa salientar como o processo de 

criminalização das atividades políticas esteve diretamente associado à estigmatização e 

desmoralização dos indivíduos enquadrados na categoria de subversivo. A desqualificação foi 

um artifício constantemente utilizado na argumentação contra os criminosos políticos, prática 

usual entre os órgãos repressivos atrelados ao governo, seja de forma moral, psíquica ou ética. 

Assim sendo, irei demonstrar como o criminoso político foi representado na documentação 

oficial do DOPS/MG (Departamento de Ordem Política e Social de Minas Gerais) sempre 

atrelado à ideia de subversão. Nossa pesquisa revela alguns estratagemas utilizados pela 

polícia no processo de construção de um arcabouço de evidências e argumentos para 

comprovar a existência do crime político, produzindo suspeitas, crimes e criminosos. Teremos 

desta forma acesso a alguns aspectos da cultura política da polícia mineira fortemente 

arraigada no anticomunismo. 

 

Palavras-chave: Criminalidade política, subversão, ditadura militar, polícia política 
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Abstract: 

The main aim of this dissertation falls on understanding the construction of the notion of 

political criminality and, consequently, of political criminal by the perspective of Minas 

Gerais political police during the military regime. This paper aims at pointing out how the 

process of criminalization of political activities was directly linked to stigmatization and 

demoralization of individuals classified as “subversive”. Disqualification was a ruse used 

constantly in argumentation against political criminals; it was a common practice among 

repressive organs linked to the Government; either moral, psychological or ethical way. In 

such case, I will show how the political criminal was described at DOPS/MG’s (Department 

of Political and Social Order of Minas Gerais) official documentation, always connected to 

the idea of “subversion”. Our research reveals some stratagems used by the police in the 

process of building a framework of evidence and arguments to prove the existence of political 

crime, producing suspicions, crimes and criminals. We will have, therefore, access to some 

Minas Gerais political police’s culture aspects deep-rooted in anticommunism. 

 

 

Key-words: Political criminality, Subversion, Military Dictatorship, Political Police. 
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Introdução 

 

 Nosso objeto de estudo gravita em torno do “político” entendido aqui a partir da 

concepção empregada por René Remónd1, como uma atividade relacionada não só ao 

exercício, conquista e prática do poder, o político é também uma expressão da identidade 

coletiva que agrega valores e significados. Combinando tal ideia com a concepção empregada 

por Pierre Rosanvallon2, também compreendo o político como um campo, um lugar onde a 

vida social se desenrola que se estende além das modalidades tradicionais do exercício de 

poder como disputas partidárias ou ações governamentais. O político é um âmbito da vida 

social que recapitula outros níveis da realidade, abrange esferas da vida social não 

necessariamente relacionadas à política. A análise de fenômenos que envolvem o campo 

político revela referenciais compartilhados pela sociedade suscitando elementos explicativos 

do social, uma vez que é uma esfera onde a sociedade se articula. Dessa forma, o 

conhecimento sobre as relações existentes entre os sujeitos inseridos no campo político e suas 

interações, lança luz sobre as relações de poder em diferentes esferas da vida pública.  

 Tomando de empréstimo alguns princípios da “sociologia do desvio”, pretendo 

alcançar elementos que compõe o repertório da cultura política da polícia política em Minas 

Gerais no que diz respeito à compreensão da noção de criminalidade política. Busco dessa 

maneira, salientar aspectos da cultura política que forneceu dispositivos interpretativos da 

realidade à polícia política mineira oferecendo chaves explicativas sobre a compreensão do 

“inimigo”, orientando sua prática cotidiana de neutralização das ameaças à ordem social e 

política.  

                                                 
1 REMÓND, René. Por uma História Política. 2ª ed. Tradução de Dora Rocha, Rio de Janeiro: Fundação 
Getúlio Vargas, 2003 
2 ROSANVALLON. Pierre. “Por uma histórica conceitual do político.” In: ROSANVALLON, Pierre. Por uma 
história do político. São Paulo: Alameda, 2010. 
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O conceito utilizado para orientar nossa concepção sobre cultura política está 

fundamentado principalmente na perspectiva de Serge Berstein3, de que a cultura política 

define-se por um conjunto coerente de referentes e valores formalizados e compartilhados por 

um grupo que experimenta o mesmo ambiente cultural e político capaz de definir a identidade 

do mesmo. As culturas políticas conferem homogeneidade aos grupos, proporcionando uma 

visão comum do mundo, leitura partilhada do passado, perspectiva idêntica do futuro. A 

cultura política, como aponta Berstein, se inscreve no quadro das normas e dos valores que 

determinam a representação que a sociedade faz de si mesma e oferece chaves interpretativas 

para a realidade.4 Ela agrega um conjunto de elementos coerentes que juntos dão forma, 

sentido e caracteriza determinado pensamento de um grupo, como uma linguagem específica, 

ritos próprios, representações visuais, memórias coletivas etc. 

Para solidificar nossa noção a respeito da cultura política e sua utilidade para o estudo 

é necessário situar nosso entendimento sobre o conceito de “representação”, pois procurarei 

captar como o “criminoso político” ou “subversivo” foi representado pela polícia política em 

sua documentação oficial. “Representar” em nosso estudo agrega o sentido de tornar presente 

o objeto ausente sob forma figurada ou simbólica, o objeto é re-apresentado à consciência por 

intermédio uma imagem ou símbolo, assim o símbolo torna-se a transfiguração da realidade.5 

No nosso caso a representação do inimigo não é necessariamente feita através de imagens 

visuais, mas são representações mentais, adjetivações capazes de delinear traços gerais 

inerentes aos indivíduos desviantes. Um aspecto importante a ser considerado é a 

interdependência entre representação e realidade, ou seja, concebemos que as representações 

estão fundamentadas na realidade, estabelecem um diálogo com o mundo social e a 

                                                 
3BERSTEIN, Serge. “A Cultura Política”. In: RIOUX, Jean Pierre e SIRINELLI, Jean-François (orgs.). Para 
uma História Cultural. Lisboa: Editorial Estampa, 1998.p.361 
4Idem. p.352. 
5FALCON, Francisco J. C. “História e representação”. In: CARDOSO, Ciro Flamarion S & MALERBA, 
Jurandir (orgs.). Representações: Contribuições a um debate interdisciplinar. São Paulo: Papirus,2000. p.46. 
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correspondência da representação com o real só é possível através de mediações que devem 

ser consideradas pelo historiador.6   

As representações feitas pela polícia do seu “inimigo” são indicadoras das tensões e 

conflitos que abrangeram as relações entre os grupos envolvidos. A desqualificação do 

“outro” muito presente no discurso oficial policial revela a complexidade das relações de 

poder estabelecida entre polícia e sociedade. 

Nosso objetivo principal neste trabalho recai sobre a compreensão da construção da 

noção de criminalidade política e consequentemente de criminoso político pela perspectiva da 

polícia política mineira no período do regime militar. Em se tratando de criminalidade política 

o conceito de crime está ligado ao conceito de ordem/desordem que por sua vez está 

relacionado ao conceito de subversão. Inferimos desta maneira que a criminalidade política e 

subversão coexistem sendo quase impossível dissociá-los claramente.  O processo de 

definição dos contornos do crime e do perfil do criminoso perpassa por alguns aspectos que 

vão dos normativos aos simbólicos. A legislação repressiva aliada a um sistema simbólico de 

compreensão da realidade cunha a ideia do que é impróprio, e, portanto, passível de ser 

reprimido.  

Para compreender como a polícia concebeu o crime lançarei mão dos estudos sobre o 

“desvio” desenvolvido pelo sociólogo Howard Becker,7 o qual concebe a noção de “desvio” 

ou “crime” pelo enfoque interacionista da Teoria da Rotulação. Por esta perspectiva o desvio 

não é visto como uma disfunção ou patologia social, mas uma noção construída 

coletivamente, uma definição social, ou seja, o desvio não é uma qualidade que exista no 

próprio comportamento, mas na interação entre a pessoa que comete um ato e aqueles que 

respondem a ela. Os desviantes, ou nos termos de Becker, os outsiders, são pessoas a quem o 

                                                 
6 Idem. p.47 
7 BECKER, Howard. Uma teoria da ação coletiva. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1997. 
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rótulo foi aplicado com sucesso, e o comportamento desviante é aquele rotulado como tal a 

partir de um determinado universo de valores inerente aos que detém o poder de definição. 

Becker faz uma contribuição bastante original em relação às teorias criminológicas 

tradicionais, de forma a mostrar que a estigmatização de indivíduos é imposta de modo 

sistemático por várias instancias sociais que detém esse poder. Noção muito útil para nossa 

análise uma vez que a polícia é uma instituição que possui um papel importante na 

regulamentação de determinadas regras sociais e é uma instância pela qual o processo de 

rotulação passa. A atuação da polícia no combate aos crimes políticos também faz parte do 

processo de definição do criminoso ou desviante, pois, os policiais também detêm certo poder 

de definição no universo simbólico. 

Observamos que o criminoso político ao ser rotulado como subversivo, além de ser 

infrator da regra formal (a lei), também carrega conotações que especificam traços dos 

portadores do rótulo como aspetos de degeneração moral. Na montagem do estereótipo do 

subversivo a questão moral foi constantemente mobilizada nos discursos policiais. O processo 

de criminalização passa não só pela infração da Lei, mas pela reprovação de condutas morais 

consideradas desviantes, a polícia política teve como fulcro de suas ações e pensamentos uma 

cultura política conservadora que orientou suas ações na prática social.  

 A produção das versões “oficiais” através das narrativas policiais revela alguns 

referentes de uma cultura política embasada em valores conservadores como a defesa da 

moral principalmente cristã, defesa da ordem social, oposição à ideia de revolução, 

dificuldade em aceitar as diferenças, tendência a ver o “outro” como elemento perturbador. A 

desqualificação é um subsídio constante nos documentos policiais analisados e esta foi uma 

prática usual entre as agências de informação do governo, seja de forma moral, psíquica ou 

ética. Procurarei mostrar como o processo de incriminação está diretamente ligado à 
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desqualificação e desmoralização dos indivíduos e grupos enquadrados simbolicamente na 

categoria de subversivo e juridicamente de criminoso político. 

A documentação que servirá de fonte para nosso estudo vai nos colocar diante da 

dinâmica interna da polícia política de Minas Gerais. Ela revela os procedimentos 

investigativos e práticas cotidianas no trabalho de manutenção da ordem política e social. É 

importante ressaltar que no ato da produção estes documentos exerciam função de informação 

interna e não foram produzidos com a intenção de alcançar domínio público, pelo contrário, 

eram documentos restritos ao aparato do serviço de informações. Assim chega ao nosso 

alcance o exame de uma documentação que é o resultado funcional de uma atividade 

burocraticamente instituída da repressão.  

Utilizei como fontes de análise basicamente a documentação cotidiana, relativa à 

trama burocrática da instituição, como correspondências, prontuários, fichas policiais, 

atestados de antecedentes políticos, materiais apreendidos, relatórios, Inquéritos Policiais 

Militares (IPMs), instruções, leis, decretos, portarias, recortes de periódicos, procurando neste 

conjunto destacar pequenos estudos de casos que indicam como foi feita a associação entre 

crime político e subversão pela polícia. Apresento alguns casos cujos personagens são 

pessoas desconhecidas que não eram militantes, não pertenciam às linhas de frente de grupos 

de esquerda. São casos isolados e corriqueiros, que permitem analisar também como se dava a 

“repressão preventiva” aos cidadãos cotidianamente. Em outros casos exponho situações em 

que as pessoas envolvidas eram militantes de esquerda, figuras conhecidas dos órgãos de 

segurança de longa data, com fichas antigas nos arquivos da polícia por suas posições de 

liderança dentro de grupos. Darei atenção também ao papel dos Inquéritos Policiais Militares, 

importantes instrumentos jurídicos que continham a sistematização dos procedimentos 

investigativos realizados para comprovar a culpa dos investigados. É possível concluir que se 



21 
 

estabeleceu uma linha muito tênue entre perseguir e investigar e os IPMs deram margem para 

este tipo de ação. 

 Aos poucos vai se configurando um novo escopo de análises que utilizam fontes de 

caráter sigiloso dos órgãos de repressão do regime militar. Tais fontes lançam luz sobre o 

cotidiano, estrutura e funcionamento deste aparelho burocraticamente institucionalizado. 

Carlos Fico8 iniciou estudos muito importantes nesta perspectiva e em seu trabalho analisa os 

sistemas de informações do regime a partir de documentos da extinta Divisão de Segurança e 

Informações do Ministério da Justiça, revelando as estratégias de espionagem e controle da 

oposição, demonstrando que a lógica da desconfiança imperou nestes órgãos. É fundamental 

para este estudo encarar tal conjunto documental não como uma “verdade”, mas uma 

expressão da lógica de desconfiança do Estado autoritário. Logo, há um ângulo a ser 

observado e considerado: o caráter espúrio de algumas versões oficiais registradas pela polícia 

em sua documentação. Muitas vezes “versões oficiais” de fatos foram criadas para ocultar 

motivos de mortes e também violências ocorridas nos cárceres da polícia. A morte de Aldo Sá 

Brito, militante da Ação Libertadora Nacional (ALN) do Rio de Janeiro, nas mãos da polícia 

mineira em 1971, elucida bem esta constatação. 

 A primeira versão9 sobre o assalto ocorrido em 02 de janeiro de 1971, publicada na 

imprensa de Belo Horizonte relata que um jovem chamado Fernando Antônio Araújo Barcelar 

numa tentativa de fuga havia saltado do terceiro andar de um prédio para escapar da prisão e 

morrera em conseqüência da queda. O delegado do DOPS Renato Aragão disse em uma 

coletiva que na mesma ação o “perigoso terrorista” Aldo Sá Brito, também participante do 

assalto, não conseguira fugir, fora preso pelo DOPS e estava incomunicável sendo 

interrogado. Depois de alguns dias o Delegado voltou à imprensa apresentando outra versão, 

                                                 
8 FICO, Carlos. Como eles agiam: os subterrâneos da ditadura militar, espionagem e polícia política. Rio de 
Janeiro:Recorde 2001. 
9RAMOS, Luiz Fernando. Luta armada e repressão política: A ALN e a morte de Aldo Sá Brito em Belo 
Horizonte – 1971. Revista Eletrônica Boletim do TEMPO, Ano 6, Nº3, Rio, 2011 [ISSN 1981-3384] 
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dizendo que o militante morto na perseguição por saltar do terceiro andar era Aldo de Sá Brito 

e não Fernando Antônio que nunca existira. 

 A versão oficial divulgada pelo DOPS/MG foi a de que Aldo morreu na tentativa 

frustrada de assalto ao Banco Nacional em Belo Horizonte em janeiro de 1971. Em uma 

tentativa de fuga da polícia Aldo se jogou do prédio para escapar da prisão, morrera 

imediatamente em conseqüência da queda.10 O auto de corpo de delito presente no processo 

do Supremo Tribunal Militar (STM) atesta a morte do rapaz por fratura do crânio cinco dias 

após o assalto11. Na primeira versão da polícia ele teria morrido no mesmo dia da ação. Há 

também nos arquivos do (STM)12 uma denúncia em que Paulo Henrique Oliveira Lins, 

também militante da ALN diz que Aldo foi assassinado pela polícia mineira sob torturas.  

  É preciso atentar que existem versões diferentes para um mesmo fato, este caso 

elucida muito bem um procedimento corriqueiro dos serviços de informações para ocultar as 

mortes de presos políticos fabricando versões oficiais aceitáveis para justificar a morte dos 

detentos em seus cárceres. 

 Outro argumento que reforça este prognóstico, diz respeito às conclusões da Comissão 

Parlamentar de Inquérito instaurada em 1998 para apurar a retenção do acervo do DOPS pelas 

autoridades policiais, que se recusavam a entregá-lo para o domínio público alegando que o 

mesmo havia sido incinerado. A lei que determinou a entrega de todos os acervos das polícias 

políticas estaduais aos Arquivos Públicos é de 1990, porém em Minas a entrega só foi 

realizada oito anos após esta data e para isso foi preciso ser instalada uma Comissão 

Parlamentar de Inquérito. Os fatos levantados pela CPI ocorridos desde a determinação da lei 

em 1990 até o efetivo recolhimento em 1998 evidenciam a fragmentação do arquivo e 

sugerem também uma seleção antes da entrega oficial, além de apontarem uma questão 

                                                 
10 APM. Fundo DOPS. Pasta 0043. Rolo 04. Imagens: 39-40 {Ação Libertadora Nacional- investigações sobre 
assaltos}  
11 Brasil Nunca Mais – Os Mortos -TOMO V - Vol. 4, p.11 
12 Idem. p.14 
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bastante relevante: a autenticidade do teor das informações.13 Por conseguinte, nossa tarefa 

não será averiguar a autenticidade ou falsidade dos fatos, até mesmo porque o fato em si não é 

verdadeiro ou falo, ele acontece, é experiência. Procuraremos perceber como eles foram 

construídos e como os “criminosos” foram representados nessa construção levando em conta 

o contexto histórico social e político e o propósito para o qual a documentação estava sendo 

produzida. 

 O recorte cronológico estabelecido para o trabalho (1964-1973) abrange o período que 

vai da instalação do regime militar (1964-1967) até o auge da militarização do Estado (1968-

1973), período de mais intensa repressão. Segundo Maria Helena Moreira Alves, a dinâmica 

de implantação do regime foi caracterizada por ciclos de repressão e de liberalização14 na 

permuta do poder pelos militares. O período que vai de 1964 até 1965 caracteriza-se por um 

“autoritarismo de crise”, ou seja, uma intervenção para contenção do projeto revolucionário 

das esquerdas. Essa contenção ficou marcada pela cassação de direitos políticos, abertura de 

IPMs para extirpar a corrupção e a subversão dos quadros institucionais.  

 O segundo ciclo (1966-1967) caracteriza-se pela consolidação da estrutura e 

burocratização de um Estado militar com considerável aumento de poder dos militares no 

meio político e institucionalização de aparelhos de Estado regulados pela cúpula militar. Um 

exemplo deste projeto empreendido para controlar os centros de poder está na ampliação da 

competência da Justiça Militar, que a partir de 1965 passou a julgar também os civis que 

cometessem crimes políticos (previstos na Lei de Segurança Nacional). O crime político 

tomou grandes dimensões durante o regime militar e o fato da transferência de poderes para o 

STM de julgar civis contribuiu para a percepção grotesca deste tipo de crime. É importante 

atentar para o fato dos julgamentos de civis serem de competência militar, não porque o 

                                                 
13 Arquivo da Assembléia Legislativa de Minas Gerais. Relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito 
para, no prazo de 90 dias, apurar a destinação dos Arquivos do departamento de ordem Política e Social – DOPS.  
14 ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e oposição no Brasil. Rio de Janeiro: Vozes, 1984. 
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Tribunal Militar tenha agido arbitrariamente como um inquisidor - esta idéia é equivocada15 já 

que o Supremo tribunal Militar não agiu de acordo com os ideais e objetivos da chamada 

revolução, mas porque na base do sistema penal o entendimento de uma guerra revolucionária 

foi assimilado mais categoricamente. Os oficiais encarregados de comprovar o crime político 

por meio de um aparato legal transmudavam os presos e indiciados em adversários 

implacáveis, contudo houve empenho grande em incriminar e punir os inimigos. 

 O último período que abrange nosso recorte (1968- 1973) é caracterizado por intensa 

agitação. Uma crise interna em torno de projetos políticos dentre os militares resultou no 

endurecimento do regime com a consolidação de um aparelho repressivo militar. A intensa 

radicalização das esquerdas e a eclosão de movimentos e manifestações contra a ditadura 

caracterizam o ambiente externo dos quadros institucionais. O ato institucional número cinco 

que virou o símbolo da repressão anuncia muito claramente a ação do governo militar em 

intensificar explicitamente a repressão.  

 Embora houvesse diferentes tendências políticas dentro das forças do comando militar 

todos comungavam de uma mesma ideia: a percepção de uma guerra revolucionária e a 

necessidade de neutralizar o inimigo comum. Nas palavras de João Roberto Martins Filho "a 

presença de divisões dentro do campo militar é secundária em relação à reiterada união dessas 

forças na defesa da "Revolução de 1964.”16 Desta forma o exercício ideológico de 

representação de um inimigo e a necessidade de combatê-lo imperou sob todos os governos 

militares independente de suas querelas internas. 

 Nosso recorte abrange este período de instalação e institucionalização do regime 

militar a fim de compreender as chaves interpretativas de percepção deste inimigo comum. A 

                                                 
15 ROSA, Miranda. Justiça e Autoritarismo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1985. 
16 MARTINS FILHO, João Roberto. O palácio e a caserna: a dinâmica militar das crises políticas na ditadura 
(1964/1969). São Carlos: Ed. UFSCar,1996. P. 35 
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mobilização certos valores como defesa da ordem e da moral está atrelada ao propósito de 

combater a “subversão” personificada nas forças oposicionistas de esquerda.  

 É perceptível que houve várias mudanças consideráveis no campo político no que diz 

respeito às disputas de poder, porém quanto à representação do inimigo é possível observar 

mais continuidades que rupturas. À medida da institucionalização do regime autoritário a 

“subversão” como um problema ser combatido ganhou mais espaço na agenda dos governos. 

A desqualificação e estigmatização da oposição tornaram-se estratégia política de manutenção 

do poder. 

 Abro o primeiro capítulo com uma teorização sobre a noção de criminalidade do ponto 

de vista jurídico, procurando estabelecer os limites teóricos e analíticos que circundam esta 

noção no Direito Penal. Faço também neste capítulo uma retrospectiva dos conceitos de 

subversão e de crime político com a intenção de mostrar como eles foram engendrados ao 

longo da história política do Brasil. Trata-se de reconstruir como estas noções foram sendo 

sistematizadas dentro da esfera de poder com a intenção de fixar parâmetros para controlar os 

indivíduos considerados desviantes. Perpasso pela legislação que definiu os contornos do 

crime político no Brasil desde o início do século XIX, mostrando seu papel  racionalizador da 

repressão e também sua função de modelo para ação da polícia. Procuro mostrar as 

resignificações ocorridas na transposição do modelo traçado pela legislação repressiva para o 

contato cotidiano e interpessoal entre polícia e sociedade, buscando salientar que o espaço de 

ação do policial é amplo e sua subjetividade exerce influência sobre as relações travadas com 

a população. Assim, irei compreender como o crime e criminoso foram tratados pela polícia 

no exercício de suas atividades cotidianas. 

 Considero importante essa retrospectiva histórica inserida na longa duração porque 

falar de culturas políticas é falar em tradições e só a partir de uma visão mais ampla é possível 

perceber as permanências e continuidades presentes no pensamento político do século XX. No 



26 
 

processo de figuração do “inimigo” é nítida a permanência de alguns argumentos mobilizados 

para legitimação do poder político. É patente que em cada conjuntura histórica o tema é 

abordado de maneira diferente, por isso seguimos para o segundo capítulo procurando 

evidenciar as especificidades do contexto privilegiado nesta análise. 

 O segundo capítulo inicia-se com uma explanação sobre o contexto do pós-guerra e a 

emergência da segurança nacional. Procuro apresentar as contradições que envolveram 

requalificação do conceito de “democracia” nos tempos de Guerra Fria caracterizada pela 

intolerância e exclusão dos cidadãos da vida política. Neste contexto a polícia política torna-

se uma importante peça para execução da segurança nacional nos países afinados com esta 

noção. A reestruturação de uma polícia política no Brasil esteve diretamente ligada às 

influências dos Estados Unidos em sua tentativa de contenção do comunismo na América 

Latina, que resultou numa renovação das concepções sobre o trabalho da polícia no combate à 

subversão. Assim, passo para uma exposição sobre a trajetória institucional na policia política 

mineira para compreender como se deu a estruturação desta instituição, sem deixar de lado o 

universo de valores que norteou sua formação. Estreitando um pouco mais a análise, parto 

para o cotidiano investigativo do DOPS para adentrar sua dinâmica interna e assim frisar 

alguns elementos que sustentaram ações coercitivas e definiram os contornos da práxis da 

polícia política mineira. Darei atenção ao processo de produção dos inquéritos policiais para 

acompanhar a elaboração dos argumentos e a reunião de provas contra os indiciados. Concebo 

que este processo é feito a partir de escolhas largamente influenciadas pelo anticomunismo, 

pelo discurso de manutenção da ordem e pela aversão à “subversão”. 

 A proposta do capítulo final é apresentar alguns estudos de casos baseados em 

inquéritos policias militares abertos para investigação de criminosos políticos. Lançarei mão 

dos inquéritos para mostrar como o processo de incriminação esteve diretamente ligado à 

desqualificação moral dos indivíduos nos discursos oficiais. Evidencio também a atenção 
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dirigida aos meios de disseminação do pensamento comunista na feitura dos inquéritos, as 

formas de veiculação e propagação das ideias “revolucionárias” foram objeto de constantes 

preocupações por parte da polícia. A análise é divida em dois agrupamentos: o meio estudantil 

e o meio eclesiástico. Demonstro como estes grupos foram representados na documentação 

oficial da polícia, o que favorece o conhecimento sobre o modo de associação entre 

“criminalidade política” e “subversão” relacionado a uma cultura política conservadora 

baseada principalmente na defesa da moral cristã, na oposição às atitudes de mudança (leia-se 

revolucionárias) e aversão às ideias exóticas ou estrangeiras (leia-se comunismo). 
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CAPÍTULO 1: Criminalidade Política e Subversão 

 

 

1- A criminalidade e suas implicações  

 

 Desde o século XVIII a criminalidade vem sendo objeto de reflexões e estudos de 

muitos pesquisadores motivados a descobrir as causas que levam um indivíduo ao 

comportamento delituoso. A maior parte dos estudos procurou conhecer de forma sistemática 

as causas impulsionadoras do desvio e os desencadeadores do comportamento delituoso que 

levavam o indivíduo a estar fora dos padrões de comportamentos considerados normais pela 

sociedade.  

  Ao longo do tempo houve mudanças significativas na forma de explicar e também de 

lidar com o chamado “delinquente” alguns paradigmas oferecem subsídios para pensar o 

crime e o criminoso na sociedade procurando estabelecer limites teóricos e analíticos sobre a 

noção de criminalidade. Do ponto de vista jurídico três perspectivas teóricas sustentam 

postulados e premissas para se pensar o tema: Escola Clássica, Escola Positiva e Escola 

Crítica, cada uma em seu contexto específico, sendo que a noção de criminalidade modificou-

se à medida que a sociedade também sofreu mudanças. 

  A Escola Clássica remonta ao contexto do Iluminismo no século XVIII, por esta 

perspectiva o crime é visto como um desvio consciente das regras sociais por parte do 

infrator, se o indivíduo quebra determinadas normas conhecendo-as ele o faz por vontade 

própria, ciente de que será punido; a responsabilidade do crime é inteiramente de quem o 

comete. No pensamento iluminista a centralidade do humanismo e a liberdade são colocadas 

em relevo na prática social, sendo assim pela ótica do Direito Penal a liberdade e o livre 

arbítrio são noções integradoras do conceito de criminalidade.  
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 Esta época foi marcada pelo processo de superação das estruturas absolutistas, o que 

significa também a superação das formas punitivas despóticas. A inclusão da noção de 

liberdade no Direito Penal provocou mudanças na orientação da lógica punitiva.17 Assim, 

aquele que infringisse as leis era punido na proporcionalidade dos danos causados, esta é uma 

lógica herdada pela Dogmática Penal contemporânea. O crime para os teóricos juristas 

clássicos era compreendido como uma violação consciente voluntária da norma penal.18
 Na 

Escola Clássica o crime é interpretado sob o prisma da lógica racionalista considerado um 

exercício do livre arbítrio, e o criminoso um contraventor consciente do contrato social.  

 Estas idéias foram gradativamente superadas por outros paradigmas interpretativos do 

social influenciados principalmente pela Ciência Positivista do início do século XIX, em que 

a valorização da experiência empírica, das leis universais da natureza e do cientificismo 

concorreram para o conhecimento do ser humano e do mundo. Foi neste ínterim que surgiu a 

“criminologia” como Ciência prática do estudo do homem delinqüente. Influenciada por uma 

concepção positivista da Ciência. A Escola Positiva foi o berço da “antropologia criminal” e 

deslocou o foco de análise do crime para o criminoso.  

Cesare Lombroso19 foi o principal expoente da Escola Positiva desenvolvendo uma 

teoria na qual o indivíduo criminoso apresentava uma pré-disposição natural para o 

comportamento delituoso. Por esta perspectiva o crime não é mais uma escolha racional como 

interpretado pela Escola Clássica, mas uma degenerescência natural do indivíduo. Lombroso 

empenhou-se em estudar as causas do comportamento delituoso e definir um tipo 

antropológico delinqüente. Lombroso entende o crime como um fenômeno natural e não uma 

interpretação jurídica, para ele o crime possui uma causa etiológica, certos indivíduos já 

nasceriam com este desvio. A correção do desvio poderia ser feita com métodos científicos 

                                                 
17FLAUZINA, Ana Luiza Pinheiro. et al. “A liberdade nas escolas penais”. Rev. Fund.Esc. Super. Minist. 
Público Dist. Fed. Territ., Brasíla, Ano 12, Volume 23, jan/dez/2004. p.29 
18ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Apud . FLAUZINA, Ana Luiza Pinheiro. et al.  Op.cit.p.30 
19 LOMBROSO, Cesare. L’ uomo delinquente. 1876  
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que procurassem atingir a raiz do problema, Lombroso acreditava que causas da delinquência 

estavam na natureza humana. Segundo sua teoria o homem delinquente apresenta 

características físicas e biológicas diferentes de um homem comum, certas anomalias atávicas. 

A busca pelas causas da delinqüência foi meta de muitos estudiosos da época e esta 

chave interpretativa ficou conhecida como paradigma etiológico na criminologia, no qual 

alguns aspectos poderiam determinar um criminoso, tais como o meio físico, o meio social e 

também sua predisposição natural e orgânica para o delito. Importante frisar que os fatores 

sociais são considerados por alguns positivistas, mas são relegados ao segundo plano em 

detrimento dos fatores naturais.20  

Neste caso, a pena é aplicada como prevenção da prática de delitos e um meio de 

defesa social, a lógica da punição recai sobre a ideia de que se o homem está fatalmente 

determinado ao crime. A sociedade, por meio do Estado, consequentemente tem o direito 

natural de reagir em defesa de sua conservação.21 

O argumento de “defesa social” serviu de base para legitimação do poder punitivo 

do Estado. O sistema penal diante desta perspectiva tem função reguladora da vida social, 

tendo poder intervencionista sobre a pessoa do delinqüente oferecendo aportes para o poder 

repressivo do Estado.  

No início do século XX a antropologia criminal sofreu um movimento de 

progressivo descrédito e o Paradigma Crítico foi tomando lugar nas teorias jurídico-penais. 

Ressalte-se que todo processo de mudança é marcado por rupturas e continuidades e ainda 

hoje há princípios no Direito Penal estruturados pela Escola Positiva. Porém, as rupturas 

engendradas pela Escola Crítica foram expressivas principalmente no que diz respeito à 

                                                 
20ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Dogmática e sistema penal: em busca da segurança jurídica prometida. 
Florianópolis, 1994. Tese (Doutorado em Direito) – Curso de Pós-Graduação em Direito, Universidade Federal 
de Santa Catarina, 1994.  p154. 
21FERRI, Enrico. Apud. ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Op. Cit. P.157 
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delimitação do criminoso, uma vez que houve o deslocamento da análise do criminoso para 

análise da criminalidade, ou seja, uma mudança de foco para o processo de criminalização.  

Ganha força por volta do início dos anos sessenta na Escola Crítica o paradigma do 

Labelling Approach ou paradigma da “definição” da “rotulagem” ou “rotulação”, baseada no 

construtivismo social e desenvolvida nos Estados Unidos pela Escola Sociológica de Chicago. 

Esta teoria tende a ver o criminoso como produto de um processo de definição, ou seja, o 

crime não é condenável per si, mas é uma qualidade atribuída, socialmente delimitada, e o 

criminoso não é um delinquente por natureza, mas recebe este status por meio de mecanismos 

relacionados às instâncias que tem o poder de definição. Assim, os desvios não são 

considerados patologias, mas atributos, os comportamentos somente não são suficientes para 

designação do crime, mas a definição deste comportamento como condenável. Nessa 

perspectiva são colocados em relevo os critérios de definição e seleção socialmente 

construídos, o que leva a considerar a subjetividade e os interesses dos grupos sociais que 

delimitam determinados comportamentos. A teoria da Rotulação lança luz sobre a função de 

controle social do sistema penal, ou seja: o crime é resultado de uma definição elaborada por 

grupos que detém o domínio e o controle social e procuram delimitar os comportamentos 

indesejáveis a partir de sua ótica interpretativa e desejo regulador.  

 

Assim, ao invés de indagar, como a criminologia tradicional, “quem é o criminoso” 
“porque é que o criminoso comete o crime” o Labelling passa a indagar “quem é definido 
como desviante”? “porque determinados indivíduos são definidos como tais” “em que 
condições um indivíduo pode se tornar objeto de uma definição” “que efeito decorre desta 
definição sobre o indivíduo” “quem define quem” e enfim, com base em que leis sociais se 
distribui e concentra o poder de definição?22 (grifos da autora) 

 

A teoria da Rotulação projeta uma crítica cara ao Direito Penal. Diante da 

centralidade da rotulação social dos comportamentos desviantes o sistema penal torna-se mais 

uma forma de dominação e controle social em vez de uma instância neutra promotora da 

                                                 
22ANDRADE, Vera Regina Pereira.Op.Cit. 
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justiça, pois se submete às escolhas de determinados grupos seletivos contribuindo para a 

segregação social.23 

Na visão crítica o indivíduo é criminoso por definição, ao receber determinado 

status é enquadrado entre os indesejáveis, e este processo é circunstancial, ou seja, varia de 

acordo com os interesses dos grupos no poder e com a conjuntura histórico-social. No 

contexto analisado nesta pesquisa, o período do regime militar brasileiro, nota-se que o 

argumento de “defesa da sociedade” presente no pensamento positivista é constantemente 

mobilizado pelo Estado para combater a criminalidade política. A necessidade de garantir a 

Segurança Nacional gerou uma concepção de segurança interna baseada em ações 

preventivas, a desordem a criminalidade e a subversão deveriam ser contidas antes de tomar 

grandes proporções e ameaçar ordem política estabelecida. Os critérios de definição do 

criminoso partiram de um Estado autoritário e centralizador, para qual o criminoso político 

era definido antecipadamente com aquele que se opunha ao regime político estabelecido.  

Neste contexto o conceito de crime está ligado ao conceito de ordem/desordem24 

que por sua vez está relacionado ao conceito de subversão, neste sentido o papel da polícia foi 

primordial para a contenção dos desordeiros subversivos na execução da defesa da sociedade. 

No âmbito da segurança interna do Estado a polícia adquiriu funções não só de defesa social, 

mas também de manutenção do Estado.  

 E importante salientar que o processo de criminalização envolve não só 

construções normativas, mas está arraigado em valores compartilhados em cada sociedade. 

Podemos observar que a criminalização dos subversivos durante o regime militar esteve 

diretamente ligada a um processo de desqualificação e estigmatização dos indivíduos e grupos 

enquadrados nos parâmetros da criminalidade política, e o anticomunismo foi componente 

                                                 
23Idem. 
24PEDROSO, Regina Célia. Estado autoritário e ideologia policial. São Paulo: Laboratório de estudos sobre a 
intolerância/Humanitas/FAPESP.  
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essencial deste processo. No entanto, faz-se mister entender como a noção de subversão 

delineou-se no contexto político brasileiro englobando ao longo do tempo os indesejáveis e 

degenerados sociais no rol da criminalidade. 

 

2-  As origens da subversão 

 

 A idéia de subversão ao longo da história política de nosso país serviu de justificativa 

eficaz para a intervenção no espaço público pelo Estado de maneira coercitiva, não só pela 

imposição de leis, mas também pela ação direta contra os “indesejáveis”. O combate à 

subversão muitas vezes serviu de fundamento para a anulação e extinção das oposições para a 

manutenção da ordem do espaço público. Em diversos momentos de nossa história política a 

subversão esteve na agenda dos governos, difundida nos discursos e compondo identidades. A 

definição do conceito faz parte de um processo de construção de um padrão rotulador. No 

campo do político a definição do subversivo está relacionada à delimitação do que está fora 

dos modelos políticos, morais, comportamentais e culturais desejados dentro de determinada 

esfera de poder.  Este processo de definição revela elementos constitutivos do ideário da 

instituição ou do grupo que detém o papel de definição ou rotulação. 

 Neste caso o conceito de subversão deve ser analisado e retomado, pois os conceitos 

agregam significados, acumulam experiências vividas, são importantes índices da organização 

social. Vale lembrar que conceitos não possuem significados rígidos, mas acompanham o 

movimento da história e variam de acordo com o contexto social vivido.25 Como bem nos 

ensina Koselleck é importante relevar os momentos em que determinados conceitos passam a 

ser empregados de forma sistemática tornando-se indicadores de transformações políticas e 

sociais. Procurarei identificar o campo de experiência política e social em que o conceito de 

                                                 
25 KOSELLECK, Reinhart. “Historia de los conceptos y conceptos de la historia”. In: SEBASTIÁN, Javier F. y 
FUENTES, Juan Francisco. (orgs). Historia de los conceptos. Ayer, 2004. pp.27-45.  
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subversão foi edificado e utilizado como justificativa para afirmação da ordem política no 

Brasil, para assim lançar luz sobre o processo de criminalização das atividades políticas no 

governo ditatorial iniciado em 1964. Portanto, é necessário um breve regresso à nossa história 

para destacar que muitas vezes alguns indivíduos foram excluídos dos padrões sociais 

instituídos por não partilharem dos mesmos valores dos grupos no poder. A construção da 

imagem de um tipo social marginalizado como uma mazela a ser combatida, pode ser 

observada nos primórdios da história de nosso país. Geralmente estes indivíduos não se 

enquadram nas estruturas do poder vigente, apresentam visões e pensamentos distintos e outro 

universo de valores. Vejamos alguns exemplos destes tipos em nossa história. 

 No Brasil dos séculos XVI e XVII entre a população flutuante, aquela que não possuía 

posição social nítida, estavam os “vadios” 26 ou nas palavras de Caio Prado Júnior os 

desclassificados, pessoas que viviam à margem das atividades regulares que muitas vezes se 

envolviam em empreendimentos criminosos, eram perturbadores da ordem pública, ladrões, 

desocupados etc. Além desses, também os praticantes de rituais heterodoxos, ou de qualquer 

prática contrária à doutrina estabelecida pela Igreja e pelo rei (Estado) eram tipos 

marginalizados. As punições legais aos desordeiros e criminosos nesta época incluíam 

mutilação física, esquartejamento e açoite.27 As pessoas eram recolhidas aos cárceres reais 

enquanto aguardavam resultado de longos processos e o pelourinho, por exemplo, foi um 

símbolo da justiça real destinado à punição de criminosos pelo açoite. O Tribunal da 

Inquisição do Santo Ofício representou a ação repressora junto aos desviantes da moral cristã. 

Os hereges eram punidos severamente e sofriam torturas chegando às vezes a serem 

condenados à morte. 

                                                 
26VAINFAS, R. (org). Dicionário do Brasil Colonial (1500-1808). Rio de Janeiro, Objetiva, 2000. Verbete 
“Vadios” pp.98-99 
27RESENDE, Astolpho. Apud. HOLLOWAY, Thomas H. Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência 
numa cidade do século XIX. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1997. p.44 
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  As revoltas coloniais duramente reprimidas nos fornecem um índice sobre a repressão 

àqueles que pretendiam alterar o arranjo político e social. O tratamento dado pela coroa 

portuguesa para os que objetivavam mudanças estruturais na organização política, fossem 

oriundos das elites ou das camadas mais pobres, ia somente numa direção, a dissolução total 

do movimento e dos seus líderes. Como ocorreu aos movimentos na Capitania das Minas 

Gerais, Pernambuco e Bahia no século XVIII, dentre outros, que foram duramente reprimidos 

durante o período regencial, levando à morte alguns dos seus líderes. Apesar da lei penal 

estabelecida pelo livro V do Código Filipino28, nos tempos coloniais a fragmentação política e 

a dispersão de poderes na colônia culminaram em mandonismos locais, de forma que as 

punições muitas vezes ficavam a cargo dos líderes que aplicavam penas de acordo com seu 

senso de justiça. A vigilância e manutenção da ordem pública nas cidades ficavam a cargo de 

“guardas civis desarmados contratados pelo conselho municipal da cidade para fazer a ronda e 

vigiar atividades suspeitas e de “quadrilheiros”, inspetores de bairro designados pelos 

juízes.”29 

 A transferência da família real para a colônia culminou em mudanças significativas 

inclusive na criação de instituições para a manutenção da ordem pública; a polícia como 

instituição organizada teve início nesta época. A criação da Guarda Real de Polícia na Corte 

teve como principal objetivo a vigilância integral, possuindo autoridade para manter a ordem 

e perseguir criminosos.30 Como aponta Holloway, os principais alvos da polícia eram aqueles 

que violavam as regras de comportamento estabelecidas pela elite política que a criou, 

resumindo-se na maioria das vezes em escravos e negros livres. Como foi o caso da 

                                                 
28Diploma Penal que vigorou no Brasil de 1603 a 1830, o livro V definia crimes e punições aos infratores da lei 
régia. 
29HOLLOWAY. Thomas H. Op. Cit. P.44 
30Idem p.47 
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perseguição dos “capoeiras”31, negros que faziam parte de grupos que praticavam a 

“capoeira”, sendo que alguns eram presos até mesmo por “assoviar como capoeira”.   

  Ricardo Ferreira32, ao analisar a construção do conceito de criminalidade no Brasil 

imperial, aponta que de modo geral entre as autoridades administrativas, não havia o interesse 

em diferenciar os crimes cometidos por livres, libertos ou escravos, sendo todos englobados 

por expressões genéricas como “classes menos favorecidas”, “classes inferiores”, ou “classes 

ínfimas”, além da sistemática reiteração do estereótipo da vadiagem. O código penal de 1830, 

que substituiu o Livro V das Ordenações Filipinas, representou um avanço em relação ao 

período colonial no que diz respeito às punições e extinguiu, por exemplo, a pena última para 

crimes entendidos como políticos.33 

 A criação da polícia, bem como de legislações penais e de instituições judiciais no 

século XIX representou o empenho do Estado em racionalizar o controle e a ordenação da 

sociedade em moldes centralizadores. Vemos aí não só a instituição de um sistema regulador 

da vida pública, mas também o início do processo de criminalização de indesejáveis. 

 A república brasileira edificada sob os preceitos da ordem e do progresso caracterizou-

se pela intensa busca de um padrão civilizador que consistiu em incluir o Brasil no rol dos 

países civilizados. As idéias cientificistas influenciaram largamente os critérios de 

organização social, a estigmatização das classes subalternas herança dos tempos coloniais 

ganhou novos contornos com a inclusão de novos atores em cena, como os trabalhadores 

urbanos e os imigrantes que aportaram no Brasil em busca de trabalho. A preocupação com a 

ordem pública intensificou a repressão de grande parte da população agora mais complexa e 

heterogênea, caracterizada pelo surgimento de um proletariado urbano devido ao processo de 

                                                 
31VAINFAS, Ronaldo (org). Dicionário do Brasil Imperial (1822- 1889). Rio de Janeiro: Objetiva, 2002 Verbete 
“capoeira” p.116 
32FERREIRA, Ricardo Alexandre. Livres, escravos e a construção de um conceito moderno de criminalidade no 
Brasil Imperial. História, Franca, v 28, n 2, 2009, disponível em 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010190742009000200012&lng=pt&nrm=i> acesso 
em  14  set.  2011  p. 340-341 
33Idem. P.347 
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industrialização, bem como de uma população pobre oriunda do sistema escravista, sem 

contar os imigrantes vindos de diversas partes da Europa e o incipiente processo de 

urbanização. Maria Helena Souza Patto34 nos fornece um panorama sobre o Brasil daqueles 

tempos, bastava ser pobre, não branco, desempregado ou insubmisso para estar sob suspeita e 

cair nas malhas da polícia. 

 O projeto das elites era higienizar e disciplinar o espaço urbano de modo que “pobreza 

passou a significar sujeira, que significava degradação que significava imoralidade que 

significava subversão.” 35 O grande contingente de negros e mestiços era considerado uma 

patologia social a ser eliminada, houve empenho na construção de instituições modelares, 

como hospícios e manicômios para o confinamento de vadios, delinqüentes, desviantes 

morais, loucos, que não tinham lugar no espaço público e social. Estes tipos desviantes 

pobres, loucos, desempregados ex-escravos eram alvos destas instituições, privados do 

convívio social. 

 O início de século XX no Brasil foi marcado por uma crescente agitação política e 

social. O operariado brasileiro sob influencia das ideologias anarquistas, agitou a cena política 

juntamente com os imigrantes europeus já familiarizados com os ideais libertários ventilados 

por toda Europa.   

  A criação do Partido Comunista Brasileiro (PCB) em 1922 sob a influência das idéias 

socialistas representadas principalmente pela Revolução Russa em 1917, além da estruturação 

de sindicatos de trabalhadores significou a organização política de uma oposição baseada em 

princípios não elitistas. É a partir deste contexto que a subversão passou estar atrelada 

diretamente ao comunismo, e também a qualquer outro tipo de oposição esquerdista. É de 

1921 a elaboração da primeira lei no Brasil que especificou a repressão à propagação de ideias 
                                                 
34 PATTO, Maria Helena Souza. Estado, Ciência e Política na primeira República: a desqualificação dos 
pobres. Estudos Avançados. São Paulo, v 13, n 35, abril 1999. Disponível 
em<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010340141999000100017&lng=pt&nrm=iso>. 
acesso em  10  set.  2011.  http://dx.doi.org/10.1590/S0103-40141999000100017 p.175 
35 Idem. P.184 
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políticas36, a lei promulgada no governo de Epitácio Pessoa, regulava a repressão ao 

anarquismo. O êxito alcançado por Lênin na criação do primeiro país socialista do mundo 

preocupou muitos líderes políticos por toda parte. A Revolução Russa apresentou o 

comunismo como um sistema político alternativo aos sistemas até então vigentes. Paralelo à 

expansão do comunismo espontaneamente nasceu o sentimento anticomunista que logo se 

transformou em movimento organizado para tentar conter a escalada revolucionária em todo o 

mundo.37   

 Ao longo do século XX, no Brasil o comprometimento do Estado com a manutenção 

da ordem foi fragrante tanto em governos democráticos quanto nos autoritários. Nos 

momentos autoritários, como Estado Novo e Ditadura Militar, a excessiva preocupação com a 

segurança nacional foi mais saliente e a manutenção da ordem implicou na anulação dos 

“inimigos” que colocavam em risco a ordem estabelecida. Henrique Samet,38 ao analisar o 

processo de construção da identidade nacional por camadas de intelectuais associados ao 

poder estatal constata ao longo da história do Brasil a construção de uma “brasilidade 

excludente”, ou seja, a projeção de uma nação na qual é concebida a exclusão de alguns 

grupos ou indivíduos: 

 

Palavra-chave para uma compreensão fecunda do conceito de excludência é a 
contaminação. Os discursos acusatórios detectam a possibilidade de contaminação de nossa 
gente de boa índole por elementos “nocivos”, e propõe-se a extirpá-los em guerras (...). 
Instaurando os fundamentos para diferenciar “bons e “maus brasileiros”.39       

 

 É notório que durante o regime militar de 1964 os comunistas foram eleitos como 

principais elementos de periculosidade e sinônimos de mácula social, comprometedores de 

                                                 
36BRASIL. Lei Número 4.269, de Janeiro de 1921. Regula a repressão ao anarquismo. Coleção de Leis do 
Brasil. 
37 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o “perigo vermelho”: anticomunismo no Brasil (1917-1964). 
São Paulo: Perspectiva: Fapesp. 2002 p. XX 
38 SAMET, Henrique. SAMET, Henrique. A construção da Brasilidade excludente. In: ARQUIVO PÚBLICO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA. DOPS, a lógica da 
desconfiança. 1993 
39Idem. p.49. 
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uma ordem almejada, concepção herdada de outros tempos, nos idos de 1935 na crise do 

Governo Vargas os comunistas também foram apontados como ameaçadores da ordem. Como 

já dito antes a rotulação pejorativa de grupos e indivíduos aconteceu em diferentes momentos 

de nossa história política e não se restringiu aos governos autoritários. Porém em 

determinados contextos este processo pode ser observado com mais clareza e intensidade. O 

que quero destacar é que nos períodos de governos autoritários como no caso de 1964 a 

relação de poder estabelecida entre sociedade e Estado ficou marcada pela ideia de 

periculosidade social. Dentro de uma lógica de suspeição ameaças sociais foram identificadas 

e extirpadas por meio da violência em nome de um bem maior que incluía a unidade e 

homogeneidade da nação, portando a segurança nacional. Convém lembrar que a violência 

não foi o único método de anulação de oposições, houve também vários acordos e 

negociações oposição com o intuito de cooptar a oposição. 

 Os subversivos ou desviantes no regime militar, não eram somente os pobres e 

marginalizados da sociedade como ocorreu na colônia e no império, mas observa-se a 

introdução de novos componentes oriundos da classe média como os estudantes 

universitários, intelectuais, artistas, além de religiosos e trabalhadores de todos os tipos, há ai 

um alargamento do conceito de subversão que passa ter uma conotação muito mais ampla 

englobando toda a oposição política.  O subversivo seria aquele que ameaçasse as instituições 

e o ordenamento social, independente de sua origem social. 

 A idéia de nocividade e de uma sociedade dividida entre bons e maus cidadãos foi 

constantemente explorada durante o regime militar. O papel de “protetor” da sociedade 

assumido pelo Estado desencadeou um processo no qual a polícia foi um elemento essencial, 

assegurando a ordem nas ruas e executando segurança pública. Sem dúvida a polícia tornou-

se um instrumento de coerção, o contato direto e interpessoal desta instituição com os 

cidadãos acirrou as relações de poder comprimindo o espaço público e invadindo o privado. 
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Como aponta Assunção,40 o papel da polícia esteve relacionado à proteção dos cidadãos, 

argumentando-se que a sociedade seria incapaz de assumir sozinha a reação necessária ante o 

inimigo interno. A relação que se procurou estabelecer foi a de um Estado protetor de 

cidadãos desprotegidos do comunismo. A noção de periculosidade social legitimou ações 

arbitrárias contra a sociedade civil, como a institucionalização da tortura a perseguição 

política de indivíduos, grupos e associações que desenvolviam críticas ao governo 

  No Brasil, como aponta Rodrigo Patto Sá Motta41, o anticomunismo foi um poderoso 

elemento utilizado para justificar intervenções autoritárias em dois momentos políticos 

importantes de nossa história: em 1937 quando houve a instauração do Estado Novo com 

Getúlio Vargas à sua frente e em 1964 com o golpe civil-militar que instalou uma ditadura no 

país. Mas há diferenças importantes quanto ao Anticomunismo de cada conjuntura histórica, 

no inicio dos anos sessenta diferentemente da outra conjuntura, parcela expressiva da 

sociedade estava comprometida com o anticomunismo, surgiram várias organizações civis 

com o intuito de combater os comunistas. Outro fator foi a Revolução Cubana provando a 

possibilidade de implantação de um regime socialista nas Américas o que preocupou os 

setores conservadores. O crescimento e florescimento da esquerda também é elemento 

importante neste contexto dos sessenta várias organizações surgiam no cenário político. Havia 

uma grande mobilização social contra o avanço comunista e também uma crescente aceitação 

do ideário esquerdista. 

 Os critérios de definição dos subversivos ganharam novos nuances principalmente 

após a Revolução Cubana em 1959, que para alguns significou o êxito do socialismo nas 

Américas e para outros representou uma grande ameaça. O tipo “revolucionário” cubano 

ganhou espaço no imaginário social, representando a força popular da esquerda combativa. O 

                                                 
40ASSUNÇÃO, Rosângela Pereira de Abreu. DOPS/MG: Imaginário anticomunista e policiamento político 
(1935-1964). Dissertação (Mestrado em História). Pós-Graduação do Departamento de História da Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2006. 
41MOTTA, Rodrigo Patto Sá. op. cit. 2002. 
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Exército rebelde formado por jovens guerrilheiros, trabalhadores rurais, camponeses teve 

amplo apoio popular e influenciou boa parte da esquerda brasileira que empreendeu ações de 

guerrilha rural através da formação de grupos camponeses armados  e também provocou 

temores nos setores conservadores.  

     A guerra fria protagonizada pelos Estados Unidos e União Soviética já vinha 

desenrolando-se desde 1945 e a chegada do socialismo na América desencadeou uma série de 

medidas por parte dos EUA para conter o avanço do comunismo de maneira efetiva, dando 

suporte material, econômico e ideológico aos países que se empenhassem e entrassem na luta 

contra o avanço comunista. Vários países da América Latina, por exemplo, estreitaram 

relações com os EUA o que fortaleceu as fileiras anticomunistas. O apoio norte-americano ao 

Brasil intensificou a luta anticomunista que já havia precedentes em nosso país efetivamente 

pelo menos desde a década de 1930 e foi ao longo desta década que as idéias marxistas foram 

amplamente divulgadas no Brasil42 e concomitante  à penetração das ideologias comunistas o 

combate às mesmas também se intensificou. 

 Rodrigo Patto Sá Motta nos indica no seu trabalho Em guarda contra o perigo 

vermelho43 como os comunistas foram representados no imaginário social como sinônimo de 

degenerescência social, patologia, elemento diabólico, imoral e anticristo. A subversão 

sempre esteve ligada à estigmatização de certos comportamentos, fossem eles políticos, 

sociais ou morais, a representação do subversivo comunista teve forte apelo a fatores de 

degenerescência moral.  

 A atenção aos sentidos, termos e palavras atrelados e integrados aos conceitos são de 

extrema importância e utilidade para sua compreensão, pois os conceitos são polissêmicos e 

uma palavra se torna um conceito quando “a totalidade das circunstâncias político-sociais e 

                                                 
42 MORAES FILHO, Evaristo. “A proto-história do marxismo no Brasil”. In: QUARTIM DE MORAES, João; 
AARÃO REI, Daniel. (ORGS). História do marxismo no Brasil, vol. I O impacto das revoluções. Campinas: 
Editora Unicamp.2007. 
43MOTTA, Rodrigo Patto Sá. op. Cit..2002. 
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empíricas, nas quais e para as quais essa palavra é usada, se agrega a ela” 44. Vários elementos 

estão agregados no conceito de subversão como: desordem, desvio, crime, inimigo, guerra, 

oposição, degeneração, imoralidade, etc. Esta noção é fundamental à tarefa empreendida neste 

trabalho, pois ao examinar a criminalização das atividades políticas nos deparamos com as 

rotulações.  

 O processo de criminalização passa por um tramite formal que é a institucionalização 

e elaboração de leis que oficializam, legalizam e definem formalmente os contornos do crime. 

Mas as definições do que será inscrito como crime partem da interação social e das demandas 

dos grupos no poder, baseado em um conjunto de valores específicos em que uma parte acusa 

moralmente a outra e daí parte para a sistematização formal do crime.45 A legislação 

elaborada para designar os desviantes serve de suporte para a identificação dos mesmos, mas 

não é somente ela que os definem. Há padrões comportamentais esperados que fazem parte do 

universo de valores partilhados pelos grupos que tem o poder de definição e que participam 

no processo. A polícia, por exemplo, tem um papel fundamental neste processo ela também 

detém certo poder de definição, a legislação serve de orientação formal, mas há outros 

critérios originários da formação ideológica da corporação que contribuem de forma 

significativa para identificar aqueles que estão fora dos padrões comportamentais esperados. 

No caso estudando o anticomunismo contribuiu para estigmatizar as oposições e delinear o 

criminoso político. 

 Para entendermos como a polícia política concebeu e lidou com os crimes políticos é 

necessário compreendermos o conjunto de ideias formuladas sobre a definição e 

categorização do crime político ao longo do tempo. 

    

                                                 
44KOSELLECK, Reinhart.  Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: 
Contraponto: Ed. PUC-Rio,2006.p109 
45 BECKER, Howard. Outsiders. Estudos de Sociologia do desvio. Rio de janeiro: Zahar. p.147. 
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3- O crime político   

 

 A noção de crime político tal qual conhecemos, como crimes contra o Estado, 

começou a ser cunhada nos finais do século XVIII após a Revolução Francesa e ao longo do 

XIX, sendo que ainda hoje não há precisão quanto à construção de uma teoria sólida sobre a 

natureza jurídica dos delitos políticos, são várias as teorizações a respeito do tema, porém não 

há um consenso universal. Os critérios de definição dos delitos políticos são circunstanciais e 

variam de acordo com o contexto histórico político e social, por isso para entendê-los é 

preciso historicizá-los e localizar sua construção na conjuntura específica. 

 Algumas premissas a respeito do crime político são universalmente praticadas e 

aceitas pela grande maioria dos países ocidentais. Os crimes políticos revestem-se de 

legitimidade por significarem uma reação social a algum tipo de opressão de um Estado 

instituído. Por isso o tratamento aos indivíduos que praticam este tipo de crime é diferenciado 

dos crimes comuns, como o direito a não extradição, em que o autor do delito tem direito ao 

asilo político caso tenha se refugiado em país estrangeiro. O primeiro país a incluir em sua 

legislação o asilo político foi a Bélgica em 1833, dando proteção aos perseguidos políticos de 

governos despóticos46; posteriormente e sucessivamente este princípio foi sendo adotado por 

outros países. 

 Em uma obra clássica Evolución del delito político o penalista espanhol Mariano Ruiz 

Funes47 se empenha no esforço em fixar uma teoria geral dos delitos políticos  e nos fornece 

um panorama bastante amplo sobre este tipo de delito vislumbrando cinco teorias a respeito 

do tema, a saber: teoria histórica, teorias jurídicas, teorias políticas, teoria penitenciária e 

teoria sintética. Funes também incorpora em sua obra as discussões acerca dos delitos 

políticos ocorridas nas Conferências internacionais de Direito Penal para assim tentar buscar 

                                                 
46FUNES, Mariano Ruiz. Evoluión del Delito Político. México, Editorial Hermes, 1944.. P.56 
47Idem. 
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uma definição geral de princípios básicos que sustentam as teorias sobre a natureza dos 

crimes políticos universalmente. 

 Funes apresenta duas teorias jurídicas que dão subsídios para pensar o caráter dos 

delitos políticos: teorias objetivas e teorias subjetivas. Elas apontam diferentes perspectivas 

quanto à essência jurídico-penal do delito político. As teorias objetivas levam em conta 

precisamente o bem jurídico lesado, neste caso o crime político é uma ação que lesa o Estado 

bem como suas condições de existência internas e externas, ou seja, a sua organização política 

estrutural que inclui os poderes públicos, a forma de governo e os direitos políticos dos 

cidadãos, além dos aspectos externos como a independência e autonomia perante outras 

nações a integridade do território. 48
 

 As teorias subjetivas acrescentam outro ponto de vista a esta definição, contribuem de 

forma importante para a delimitação dos crimes políticos ao levar em conta as motivações, ou 

seja, o móvel que impulsiona o agente que comete a infração contra o Estado. Por esta 

perspectiva subjetiva para que um crime seja considerado político o fim perseguido pelo autor 

deve ser necessariamente político, ou seja, estar relacionado com a conquista do poder por 

meios ilícitos. Assim, não importa que a ação se constitua num crime comum desde que o fim 

perseguido seja político.  A natureza do bem jurídico atingido não é fator determinante do 

crime, mas os fins que se deseja atingir; por exemplo, um roubo mesmo que não lese o Estado 

ou sua organização, pode ser considerado um crime político se a intenção for angariar fundos 

para algum tipo de organização que vise à conquista do poder. Essa teoria exclui, por 

exemplo, crimes em que o Estado de alguma forma é lesado quando as aspirações do infrator 

não são políticas, mas pessoais como desvio de verbas ou corrupção, este caso não seria um 

crime político. 

                                                 
48 HAUS. Apud. RUIZ FUNES, Mariano. Op.cit.p53. 
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 Ainda há a teoria mista, que não é trabalhada por Funes, mas merece destaque, pois é a 

que atualmente é a mais aceita. A teoria mista agrega os dois argumentos anteriores, ou seja, 

para que um delito esteja na categoria de delito político precisa atender aos dois requisitos 

concomitantemente: a lesão ao Estado em sua organização e possuir aspirações políticas. 

Nesta teoria só os fins políticos não são suficientes para dar status político ao crime, o bem 

lesado deve necessariamente ser o Estado. Desta forma pode-se imputar que para a 

classificação do crime político juridicamente deve-se levar em conta conjuntamente o bem 

jurídico lesado, e as finalidades propulsoras do delito.  

 Em 1935 aconteceu em Copenhague a Conferência Internacional para a unificação do 

Direito Penal que incluiu em seus temas o delito político. Diante de textos e ementas 

propostas e do debate sobre o tema chegou-se a aceitação e voto de um texto definitivo ao que 

se chamou de “definição do delito político no terreno constitucional” que contemplou para a 

definição dos crimes políticos os critérios objetivos e subjetivos, “modernamente a doutrina 

majorante defende que para a caracterização do crime político faz-se imprescindível sopesar, 

conjuntamente, o elemento subjetivo da conduta e o bem jurídico lesado ou ameaçado de 

lesão” 49. Assim, predominaram as teorias de caráter misto como critério de definição dos 

crimes políticos. 

 Um fator relevante sobre os delitos políticos diz respeito à sua legitimidade que é um 

dos argumentos invocados por aqueles que defendem a não-extradição dos autores. Desta 

forma se houver uma tentativa de modificação de uma determinada ordem política por meio 

de uma rebelião ou revolução, subtende-se que há uma insatisfação popular quanto ao 

governo e um desejo de renovação. Se a tentativa de deposição alcança êxito seus 

motivadores não são interpretados como criminosos, mas praticantes do direito de se rebelar 

contra a tirania. A punição depende do insucesso, o mesmo tipo de ação pode ser considerado 

                                                 
49PRADO, Luis Regis; CARVALHO, Érika Mendes de. Delito político e terrorismo: uma aproximação 
conceitual. Revista dos Tribunais, ano 89, v.771, jan.2000,p.428 
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crime em um Estado autoritário e uma prática legítima sob a ótica de um Estado democrático. 

Esta lógica demonstra que alguns significados são válidos para uma época ou um lugar e não 

para outros, podendo ser revestidos de negatividade em um período e de positividade em 

outros, sendo extremamente relevante o contexto de construção e edificação de conceitos e 

significados. 

 Em sua exposição sobre as teorias políticas e os crimes políticos, Ruiz Funes50 faz 

uma contraposição entre as formas de conceber tais delitos pela ótica liberal e autoritária, que 

exemplifica bem a relativização em relação à legitimidade dos crimes políticos. Os estados 

liberais baseiam-se na doutrina de soberania do povo como premissa para governar, todas as 

leis que os regem devem ser consonantes com os diretos fundamentais do homem como o 

direito à livre expressão, à liberdade, propriedade, igualdade e à resistência à opressão.  Pela 

ótica liberal o cidadão tem o direito e o dever de lutar contra a tirania de um governo, é 

legítima a luta contra a opressão, pois subtende-se que um governo que passa por cima das 

liberdades fundamentais e dos direitos dos cidadãos não é legítimo. Neste viés qualquer ato 

legítimo de oposição é garantido ao cidadão e não é considerado um crime, como o direito de 

associação política. As penas ou punições que possam vir a ser aplicadas são do encargo da lei 

e não do arbítrio do governante ou do poder do Estado, uma vez que se pressupõe que em 

estados liberais a lei serve de garantia ao cidadão contra excessos do poder. 

 Estados autoritários não reconhecem a soberania do povo suprimindo todas as 

liberdades dos cidadãos e os poderes emanam do chefe do Estado. Não são permitidas 

oposições, por isso mesmo os delitos políticos neste tipo de Estado ocorrem com muito mais 

frequência e são punidos com muito mais severidade, a coerção passa a ser institucionalizada. 

A criminalidade política assume maior gravidade nestes Estados que consideram a punição 

necessária ao direito de defesa social; declarando o opositor como inimigo, assumem 

                                                 
50FUNES. Mariano Ruiz.op.cit. p.111-240 
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legitimidade para combatê-lo. Interessante a colocação feita por Funes de que “el delinqüente 

en estos regímenes es siempre um criminal artificial,” 51 ou seja, os indesejáveis são 

criminalizados artificialmente e taxados como obstáculos para a conquista e conservação do 

poder. Veremos que no Brasil a teoria mista de definição crime político prevaleceu para um 

crime ser considerado político ele deve ter finalidades políticas e também o lesar o Estado. Há 

algo a se observar: quaisquer tentativas de mudar a ordem política mesmo que não obtivessem 

êxito eram passíveis de punição, e a lesão ao Estado não precisava ser obrigatoriamente uma 

lesão física, difamação moral também entrou no rol dos crimes políticos. Vejamos como os 

crimes políticos foram encarados no Brasil. 

 

4 - O crime político no Brasil e em Minas 

 

 No Brasil as primeiras preocupações em institucionalizar a questão da “defesa 

nacional” por meio da legislação ocorreram no início do século XIX com o Código Penal do 

Império que previa os crimes contra: “a independência integridade e dignidade da nação”, “a 

constituição do império e forma do seu governo”, “o chefe do governo”, “o livre exercício dos 

poderes políticos”, “o livre gozo e exercício político dos cidadãos” e “crimes contra a 

segurança interna do império e pública tranqüilidade”. As pena máxima para os crimes de 

maior gravidade era a prisão perpétua, com exceção para as insurreições previstas nos “crimes 

contra a segurança interna do império” em que a pena era a morte na forca.52 

 O código criminal sancionado com a república em 1890 também previu essa espécie 

de crime dividindo os crimes políticos entre “crimes contra a existência política da República” 

                                                 
51 “o delinqüente nestes regimes é sempre um criminoso artificial.” FUNES. Mariano Ruiz. Op.cit. p.175 
(tradução livre) 
52Código Criminal do Império do Brasil. Parte II “dos crimes públicos”, Título I, capítulos:I,II,III. Título II. 
Título III. Título IV, capítulos:I, II, III , IV e V. 
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e “crimes contra a segurança interna da República”  53 No início do século XX, no contexto da 

primeira república no governo de Epitácio Pessoa, em função das agitações políticas em curso 

no Brasil foi promulgado o decreto número 4.269 de 17/01/1921 que regulou pela primeira 

vez a repressão ao anarquismo, colocou em pauta a defesa da nação e a repressão política. 

Interessante notar que neste contexto o anarquismo está estritamente relacionado às doutrinas 

estrangeiras, daí a extrema necessidade de proteger os objetivos nacionais. Logo no artigo 

primeiro a preocupação com a integridade da organização social:  

 

Provocar diretamente, por escrito ou por qualquer outro meio de publicidade, ou 
verbalmente em reuniões realizadas nas ruas, teatros, clubes, sedes de associações, ou 
quaisquer lugares públicos ou franqueados ao publico, a prática de crimes tais como dano, 
depredação, incêndio, homicídio, com o fim de subverter a atual organização social. Pena: 
prisão celular por um ano a quatro anos54.  

 
 

Note-se que somente o ato de provocar ou incitar as práticas acima prescritas já é 

passível de punição mesmo que não fossem consumadas, da mesma forma fazer apologia dos 

crimes praticados contra a organização social, ou elogiar os autores desses crimes em público 

também resultava em pena de prisão (art. 2). O artigo 30 desta mesma lei proibiu a existência 

de “partidos, centros, agremiações ou juntas” que de alguma forma objetivassem a subversão 

da ordem política ou social. 

 Mais tarde, nos anos 1930 no governo de Getúlio Vargas a Lei número 38 de 

04/04/1935 primeira Lei de Segurança Nacional popularmente conhecida como “Lei 

Monstro”, definiu os crimes contra a ordem política e social; observa-se a mesma 

preocupação com a arregimentação de pessoas em partidos, juntas, agremiações, que para o 

Estado estimulava a subversão da ordem política e social. Esta lei deu ao Governo Federal 

poderes especiais para reprimir atividades ditas subversivas e neste período Vargas procurou 

                                                 
53PEDROSO, Regina Célia. Estado autoritário e ideologia policial. São Paulo: Laboratório de estudos sobre a 
intolerância/Humanitas/FAPESP. P.101. 
54 BRASIL. DECRETO LEI 4.269/1921. Artigo primeiro. 
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controlar todo tipo de oposição ao seu governo, principalmente pelo clima de instabilidade 

gerado pelos movimentos de cunho comunista no Brasil e as ondas de greve. Visto a forte 

adesão das classes trabalhadoras à ideologia comunista baseada na luta de classes o governo 

procurou cercar-se contra a difusão de tais idéias, incluindo entre os crimes contra a ordem 

social a incitação direta do ódio entre as classes sociais, bem como suscitar a violência entre 

as elas.55 

 Desde 1935 a Lei de Segurança Nacional foi sendo reeditada, a segunda versão é de 

1953 também no Governo Vargas e após 1967 já no regime militar três Decretos-Leis foram 

instituídos com vistas a punir os crimes políticos, a saber: Decreto-Lei 314 de 1967, 

posteriormente Decreto-Lei 510 de 1969 que por sua vez foi substituído pelo Decreto-Lei 898 

de 1969. Observamos que nestas Leis a subversão tem conotação estritamente política, ou 

seja, subverter é modificar, transformar, perturbar, corromper a ordem política instituída, 

sendo que as tentativas também são passíveis de punição.  

A primeira Lei (Lei numero 38 de março de 1935) define os crimes “contra a ordem 

política e social”, sendo que a ordem política está relacionada à independência soberania e 

integridade da nação, bem como as formas de organização do poder instituídas pela 

Constituição. E ordem social relaciona-se aos direitos e garantias individuais, à organização e 

funcionamento dos serviços públicos. Este é o conceito clássico do crime político atentar 

contra o poder constituído. Já a segunda Lei a de número 1802 de 1953 define os crimes 

contra o “Estado e a ordem política e social” aparece pela primeira vez como termo específico 

a “segurança do estado”, além das tentativas de subverter o poder constituído em suas formas 

de organização, a segurança do Estado também é considerada um bem jurídico que poderia 

ser lesado. São incluídas nesta Lei crimes comuns como saque, incêndio, devastação, 

depredação que tenham a finalidade de atentar não só contra a ordem política e social, mas 

                                                 
55BRASIL. Lei número 38, de 04 de abril de 1935. Define crimes contra a ordem política e social. Coleção de 
leis do Brasil, v 001, p. 36. Artigos 14 e 15 
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contra a própria segurança do Estado. Aqui já é possível observar uma concepção mista do 

crime político em que crimes comuns são inseridos no rol dos políticos desde que sua 

finalidade seja atingir a segurança do Estado. Pela primeira vez em 1953 aparece prescrito os 

crimes contra os símbolos nacionais, em que ultrajar o nome do Brasil ou de qualquer símbolo 

nacional era previsto pena de 1 a 2 anos de prisão. A lei também estimulava o cidadão a 

denunciar qualquer delito de caráter político tivesse conhecimento. A espionagem também é 

item novo nesta Lei. Nos decretos 314/67, 510/1969 e 898/1969 além da ordem política e 

social, a segurança nacional já ocupa lugar de destaque e é definida como a “garantia da 

consecução dos objetivos nacionais contra antagonismos, tanto internos como externos”. 

Vejamos as especificidades dessas leis. 

Editado pelo presidente Castelo Branco em 1967, o decreto 314 em seu artigo primeiro 

responsabilizava toda pessoa natural ou jurídica pela segurança nacional, estimulando os 

cidadãos a delatarem suspeitos, gerando um grande clima de desconfiança. Uma constatação 

importante é lembrar que quando esta lei foi regulamentada o julgamento de crimes políticos 

cometidos por civis já era de competência da Justiça Militar desde o Ato Institucional número 

2 em outubro de 1965. Antes disso, o julgamento de civis pela Justiça Militar estava previsto 

para casos de crimes contra segurança externa ou contra as instituições militares no país, não 

incluía crimes contra a ordem política e social. Este decreto alargou substancialmente o 

campo das atividades subversivas. Dois novos importantes conceitos foram introduzidos com 

esta nova Lei de Segurança Nacional de 1967: a “guerra psicológica adversa” e a “guerra 

revolucionária ou subversiva”: 

 
guerra psicológica adversa é o emprego da propaganda, da contra propaganda e de 
ações nos campos político, econômico e psicossocial e militar, com finalidade de 
influenciar ou provocar opiniões emoções, atitudes e comportamentos de grupos 
estrangeiros inimigos, neutros ou amigos, contra a consecução dos objetivos nacionais. 
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A guerra revolucionária é o conflito interno, geralmente inspirado em uma ideologia ou 
auxiliado do exterior, que visa à conquista subversiva do poder pelo controle 
progressivo da Nação56. (grifos meus) 
 
  

   Neste contexto o conceito de guerra psicológica afirmou a preocupação com a 

disseminação da propaganda e da contra propaganda. Desde 1935 as propagandas que 

pudessem incitar a subversão da ordem já não eram toleradas, com penas de 1 a 3 anos, 

resumiam-se praticamente à distribuição de panfletos e boletins. O decreto 314/67 definiu 

especificamente quais seriam os tipos de propaganda subversiva que ameaçavam a segurança 

nacional: publicação ou divulgação de notícias ou declaração, distribuição de jornais, boletins, 

panfletos, aliciamento de pessoas, comícios, greves, desfiles ou passeatas, difamação das 

autoridades. Todas estas atividades estavam no âmbito da propaganda subversiva desde que 

representassem obstáculo aos objetivos nacionais, por este viés qualquer ação pode ser 

interpretada como um entrave aos objetivos nacionais, uma vez que estes não são claramente 

definidos.  Outro crime de propaganda previsto era a divulgação “por qualquer meio de 

publicidade, notícias falsas, tendenciosas ou deturpadas, de modo a por em perigo o bom 

nome, a autoridade o crédito ou o prestígio do Brasil.” (artigo 14. Dec. 314/67). Chamo a 

atenção para a vacuidade dos termos deste artigo dependendo do crivo interpretativo qualquer 

tipo de comunicação que desagradasse o governo poderia ser considerado crime, a lei dá 

margens para dúbias interpretações. 

 Resultante do Ato Institucional número 5 o decreto 510 de 1969 alterou alguns 

dispositivos do decreto anterior (314/67) aumentando várias penas principalmente em relação 

aos crimes de organização e propaganda subversiva. Especificava os meios de divulgação da 

propagada incluindo a utilização de quaisquer meio de comunicação social, tais como jornais, 

                                                 
56BRASIL. Decreto-Lei número 314, de 13 de março de 1967. Define crimes contra a Segurança nacional a 
ordem política e social e dá outras providências. Diário Oficial da União. p. 2993.Art. 3º parágrafos 2º e 3º. 
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revistas, periódicos, livros, boletins, panfletos, rádio, televisão cinema, teatro e congêneres 

como veículos de propaganda da guerra psicológica e da guerra revolucionária. 

 Dado novo e extremamente relevante encontra-se no artigo número 47 desse decreto 

que dava poderes ao encarregado do inquérito policial militar de prender o indiciado 

preventivamente durante a fase de investigações pelo prazo total de 60 dias, sendo que nos 

primeiros dez dias o indiciado poderia ficar incomunicável. Esse princípio da 

incomunicabilidade resultou numa brecha para a prática de violências contra os presos na fase 

das investigações. A incomunicabilidade teve vinculação direta com a tortura que fez parte da 

rotina investigatória.  

 Esta medida agravou o combate aos crimes políticos, uma vez que a prisão não era 

submetida a qualquer controle judiciário e a única obrigação do encarregado era comunicar ao 

juiz a prisão, cabendo exclusivamente aos encarregados decidir sobre a necessidade ou não de 

prender qualquer pessoa, corroborando um procedimento que virou regra durante os “anos de 

chumbo”: prende-se primeiro, apura-se depois.57A incomunicabilidade deu margens para as 

arbitrariedades da polícia que gradativamente foi ganhando cada vez mais poder e autonomia, 

protegida pela impunidade institucional.  

 A junta militar que assumiu a presidência em decorrência do afastamento de Costa e 

Silva por doença, baixou o decreto 898 de 1969 que, além de aumentar consideravelmente as 

penas dos crimes, incluiu entre elas a prisão perpétua e a pena de morte em alguns casos nos 

quais as ações fossem consumadas. A pena de morte foi prevista para vários crimes como: 

provocar guerra ou atos de hostilidade contra o Brasil, submeter o território nacional ao 

domínio de outro país, promover a invasão do território por estrangeiros, exercer violência 

contra Chefe de Governo estrangeiro quando em visita ao Brasil, promover insurreição 

armada ou tentar mudar, por meio violento, a Constituição, ou a forma de governo, provocar 

                                                 
57MORAES FILHO, Antônio Evaristo. Lei de Segurança Nacional: um atentado à liberdade. Zahar editores, 
Rio de Janeiro, 1982. P. 37 
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guerra revolucionária ou subversiva, cometer assassinatos ao depredar estabelecimentos de 

crédito ou financiamento qualquer que fosse a sua motivação, dentre outros casos em que 

ações resultassem morte a pena era a morte. 

 Em palestra proferida num ciclo de debates no Instituto dos Advogados no Rio de 

Janeiro em 1978 nove anos depois da legalização da pena de morte o advogado Antônio 

Evaristo de Moraes Filho58 que teve larga atuação em casos de crimes políticos, empreendeu 

críticas ao decreto 898/69 denunciando as arbitrariedades e defendendo a sua completa 

revogação. Nas suas palavras: 

 

Mais séria é a questão da pena de morte. Em 15 infrações, dentre as 40 indexadas na Lei de 
Segurança Nacional, é prevista a pena de morte, ora como pena única, ora como alternativa 
de prisão perpétua. Quanto a esta última observe-se ser uma pena inteiramente ilusória, que 
não chega a impressionar muito em matéria de crime político. A história tem mostrado que, 
às vezes, nos casos de condenação à prisão perpétua, ao fim de poucos anos, o sentenciado 
sai da cadeia para o Poder e o antigo governante sai do Poder para a cadeia (...) já destacada 
a relatividade dos crimes políticos parece-me constituir, entretanto, o principal argumento a 
deslegitimar a imposição da pena de morte. Como aplicá-la tirando a vida do autor de uma 
ação que é classificada crime e amanhã pode ser reconhecida como virtuosa e heróica?”59 

 

  Moraes Filho  utiliza a relatividade da legitimidade dos crimes políticos como 

argumento contra a decretação da pena de morte para punir criminosos políticos. A pena de 

morte só foi abolida em 1978 no governo de João Batista de Figueiredo pela Emenda número 

11, permanecendo permitida em casos de decretação de guerra externa. 

 Ao longo de suas reedições a Lei de Segurança Nacional tornou-se cada vez mais 

coercitiva alargando o campo das atividades proibidas e aumentando as penas até chegar à 

pena de morte. Pode-se dizer que a legislação penal operou como a racionalização da 

repressão e todo o aparato repressivo funcionou sob as diretrizes desta legislação. A 

delimitação formal e jurídica do crime político durante o regime militar se deu através dos 

decretos citados acima, pela lei a subversão a ordem política ou social tinha uma conotação 

política relacionada às instâncias de poder, na prática cotidiana subversão agregou outros 
                                                 
58Idem. 
59Idem, p.44-46 
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significados inclusive morais. O processo de definição do delinquente perpassa por outros 

aspectos além da delimitação formal do crime, aspectos estes que vão dos normativos aos 

simbólicos. A polícia como executora da segurança interna tornou-se peça chave do sistema 

coercitivo instaurado gradualmente pós-golpe; dentre as funções dos variados órgãos 

componentes do aparato repressivo, a polícia política teve papel importante na execução da 

segurança interna do país e ganhou poderes exacerbados. 

 O contato interpessoal entre polícia e indivíduo vai além das normas formais 

determinadas, o espaço de ação do policial é amplo e sua subjetividade exerce influência 

sobre as relações travadas com a população. Sendo assim o conceito de subversão agrega 

outros significados deixando de ser apenas a tentativa de corromper o poder político instituído 

como previsto na lei, mas engloba, além disso, comportamentos morais considerados 

desviantes, como veremos adiante o uso de drogas e bebidas, a “perversão” sexual e outros 

comportamentos considerados amorais nutriram as concepções a respeito da subversão. Quero 

mostrar que criminalidade política e subversão estão associadas, alguns comportamentos não 

estão previstos na Lei, mas na prática cotidiana podem estar relacionados ao crime político 

propriamente dito, as formas de conceber o “inimigo” passaram por percepções subjetivas e 

morais da sociedade, que implicavam na desqualificação do criminoso como veremos mais 

adiante. Veja que em nenhum momento nas Leis o comunismo é citado diretamente, porém na 

prática a perseguição se deu principalmente àqueles que tinham relações com o Partido 

Comunista ou com a ideologia marxista. O comunismo foi a maior ameaça ao poder 

constituído segundo a visão conservadora dos grupos no poder e a estigmatização esteve 

estritamente relacionada ao anticomunismo. 

    O clima de insegurança gerado pela ameaça comunista produziu desconfiança 

sistemática por parte da polícia e também da população e qualquer pessoa poderia ser um 
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subversivo com vistas a derrubar o regime, vejamos alguns pequenos casos ocorridos em 

Minas Gerais que exemplificam esta noção.  

  O senhor Manuel Xavier Filho, morador na cidade de Oliveira MG, foi preso em 1964 

por ter hasteado uma bandeira vermelha no quintal de sua casa, vejamos o relatório policial 

sobre o caso: 

Foi preso, isto no dia 10 de abril passado, o indivíduo MANUEL XAVIER FILHO, (...) sob 
acusação de haver este hasteado, (sic) no fundo do quintal de sua casa, uma bandeira 
vermelha, quando da eclosão do movimento político-militar de 31 de março.  A bandeira 
presa à extremidade de uma pequena vara de bambu foi colocada na copa de um abacateiro 
existente no fundo do quintal da residência de Manuel, de forma a ser vista por todos que 
passasse na rua. O fato, obviamente, provocou comentários, que acabaram no ouvido do 
delegado municipal, Sr. José Esteves Vale, o qual tão logo informado compareceu na casa 
de Manuel Xavier, efetuando a prisão e apreendendo a bandeira, juntamente com um 
pequeno aparelho de rádio tipo “galena”, encontrado em seu poder60  

 
Devido à ausência de provas, Manuel foi colocado em liberdade posteriormente, mas 

o fato nos leva a perceber a lógica da desconfiança e a constante vigília contra o comunismo. 

Não havia nenhum tipo de inscrição na bandeira vermelha de Manuel, um pedaço de cetim 

vermelho medindo 45 cm por 35 cm, como consta no relatório. Porém o fato de tê-la hasteado 

“obviamente provocou comentários que acabaram no ouvido do delegado municipal” que tão 

logo o prendeu, e o fato de ter encontrado um aparelho de rádio corroborou a desconfiança 

sob o envolvimento de Manuel em atividades suspeitas, o que logo se desfez. Primeiro 

observamos que Manoel foi delatado por pessoas da própria cidade de Oliveira, pois os 

comentários ganharam proporções tão consideráveis a ponto de levar o delegado a averiguar a 

veracidade das acusações. Neste ocorrido podemos perceber o estado de alerta da população, 

uma vez que o anticomunismo já se encontrava enraizado também no imaginário popular. 

Ao longo do regime militar a desconfiança ocupou lugar constante nas atividades 

cotidianas dos agentes da polícia. Muitos casos que não representavam ameaça substancial 

ganhavam conotação política subversiva aos olhos da polícia. Os prontuários estão cheios de 

pequenos casos observados cotidianamente pelos investigadores de rua que alimentavam os 
                                                 
60Arquivo Público Mineiro (APM). Fundo: Departamento de Ordem Política e Social (DOPS). Pasta 0270. Rolo 
18. Imagem: 10. 1964 
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arquivos da polícia, dentro da lógica preventiva os registros poderiam servir mais tarde como 

provas de subversão. 

 O caso de Antônio Cornélio de Oliveira é um bom indício para refletirmos acerca 

desta questão ele foi preso três vezes, sendo uma delas em situação bastante inusitada. A 

primeira prisão de Cornélio foi em 1964, provavelmente por apresentar algum tipo de 

tendência esquerdista, visto que ao longo de três meses após o golpe perto de cinqüenta mil 

brasileiros foram detidos;61 na segunda vez em abril de 1966 Cornélio e um amigo foram 

presos por andarem embriagados de madrugada pelo centro de Belo Horizonte a entoar o 

Hino Nacional: 

 

Às 1h. e 45, deram entrada neste departamento os indivíduos ANTÔNIO CORNÉLIO DE 
OLIVEIRA E MARDEN DE CARVALHO BELO, promoviam desordens em plena via 
pública, visivelmente embriagados, entoando o “Hino Nacional”. Ao serem interpelados 
pelo guarda do serviço na porta de entrada dessa D.V.S, desacataram-no, motivo pelo qual, 
como não poderia deixar de ser, foram prontamente recolhidos. Belo horizonte 27 de abril 
de 1966.62 
 

 
No termo de declarações de Cornélio consta o seguinte relato: 

 
(...) na ocasião em que passavam defronte a este departamento foram admoestados por um 
guarda civil de serviço, pois estavam cantando o Hino Nacional, que não sabiam explicar as 
razões porque cantavam, mas que estavam sob os efeitos do álcool, que quando chamados a 
atenção interromperam o canto, mas um pouco mais abaixo, resolveram voltar no bar e 
passar na frente do prédio novamente e foram interpelados pelo guarda. 63 

 

A terceira prisão de Cornélio ocorreu em um bar à Rua Espírito Santo no centro de 

Belo Horizonte no dia 14 de junho de 1968, desta vez Cornélio foi levado à delegacia por 

“difamar autoridades bem como o poder constituído”: 

 

Senhor delegado levo ao vosso conhecimento que dia 14/06/1968, às 22:30, em um 
estabelecimento de gênero bar e restaurante, sito à Rua Espírito Santo 301, desenrolava o 
fato que a seguir relato: o cidadão de nome ANTÔNIO CORNÉLIO DE OLIVEIRA (...) 
encontrava-se naquele estabelecimento e com palavras procurava difamar as autoridades, 

                                                 
61ALVES, Maria Helena Moreira. Op.cit. 1984. P.37 
62APM. Fundo DOPS. Pasta 0067 Rolo 007 Imagem 129.1966 
63APM. Fundo DOPS. Pasta 0067 Rolo 007 Imagem 130.1966 
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bem como o poder constituído, principalmente o ex- presidente Marechal Castelo Branco, 
bem como o atual presidente Marechal da Costa e Silva, alegando que enquanto o país 
estivesse nas mãos dos atuais dirigentes continuaremos na mesma situação. Na hora 
conduzia o senhor em pauta uma marmita de alumínio e guisa de gozação dizia que bem 
poderia estar portando uma bomba e com ela destruir aquele recinto (...). Para os devidos 
esclarecimentos conduzi, a este departamento o Sr. Antônio Cornélio de Oliveira o qual 
deixo à vossa disposição. Belo Horizonte 14/06/1968. Investigador número 1344. 64 

 

O caso de Cornélio é bastante elucidativo sobre a desconfiança sistemática que 

imperava naquele momento. Em sua segunda prisão o fato de andar embriagado pela rua a 

cantar o Hino Nacional com um amigo, foi interpretado como desordem pública, note-se que 

não houve nenhum tipo de ameaça ou crime propriamente dito, mas foi suficiente para que 

Cornélio fosse encaminhado à delegacia. Se Cornélio e o amigo estivessem cantando outro 

tipo de música seriam presos? O fato de estarem cantando o Hino Nacional levou o guarda a 

interpretar como uma afronta política? Provavelmente o canto do Hino Nacional agravou a 

situação, considerando que pela lei em vigor ainda de 1953 (Lei 1.802/janeiro/1953) ultrajar 

símbolos nacionais implicava em detenção de um a dois anos. 

A terceira prisão em 1968 por difamar autoridades no bar nos leva a perceber como 

as críticas ao governo não eram toleradas mesmo em um ambiente informal como um bar e 

restaurante e mostra também a infiltração de agentes investigativos em todas as esferas 

sociais. A atitude de Cornélio em desenvolver críticas ao governo poderia ser enquadrada na 

Lei de Segurança Nacional como “propaganda subversiva” (Art. 38. IV. Dec. 314/1967) que 

incluía “injúria, calúnia ou difamação, quando o ofendido fosse órgão ou entidade que 

exercesse autoridade pública”, também ofender a dignidade do presidente ou vice levaria de 

um a três anos de prisão (Art. 31 DEc.314/1967). Não podemos saber como os fatos se 

desenrolaram e consta no relatório que Cornélio insinuou uma ameaça de bomba com a 

marmita que carregava. Logicamente este tipo de atitude levaria um policial a ficar em estado 

de alerta, mas se formos mais adiante e analisarmos a semântica da frase veremos que 

Cornélio não disse que tinha uma bomba, mas que poderia ter, inclusive em tom de 
                                                 
64APM, Fundo DOPS. Pasta 0333.Rolo 20b. Imagem 14.1968 
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brincadeira: “e guisa de gozação dizia que bem poderia estar portando uma bomba e com ela 

destruir aquele recinto.” Então, o investigador  1344 que assina o relatório levou Cornélio 

para o Departamento de Vigilância Especial provavelmente por criticar o governo e os 

presidentes e não por representar uma ameaça terrorista, uma vez que a difamação  não é um 

crime de ação, mas de pensamento. 

Além da desconfiança, a desqualificação dos indivíduos enquadrados na categoria de 

subversivos tomou parte nos discursos policiais de forma contundente. Como vimos 

anteriormente, ao longo de nossa história esse foi um artifício largamente utilizado pelas elites 

políticas em relação aos seus opositores, no período aqui analisado não foi diferente. As 

fontes revelam que os policiais do DOPS atrelavam a criminalidade a desqualificações morais 

para corroborar o status de criminoso de um indivíduo, como se este já fosse ou estivesse 

naturalmente pré-disposto ao desvio. 

A desqualificação é constante nos discursos policiais e esta foi uma prática usual 

entre as agencias de informação do governo, seja de forma moral, psíquica ou ética.65 

Observem na transcrição a seguir as palavras do Sr. Octávio Medeiros, encarregado do 

IPM/COLINA para o Jornal Diário sobre o estouro de uma célula do Colina (Comando de 

Libertação Nacional), grupo de oposição armada em Belo Horizonte: 

 

 Conversei com todos os rapazes envolvidos em assaltos e movimentos de caráter 
subversivo. Estudei um a um em todos os aspectos. É lamentável o desajuste por que 
todos passam, por culpa não se sabe ao certo de algo no seio de suas próprias famílias. 
E salientou: “É lamentável que este processo se desenvolva tão nitidamente no seio da 
classe estudantil como ocorreu.” 66 (grifos meus) 

 

O coronel Octávio Medeiros,67 foi comandante da CPOR (Centro de Preparação de 

Oficiais da Reserva) em Minas Gerais e entre os anos de 1968 e 1969 foi cabeça da repressão 

                                                 
65FICO Carlos. Op. Cit 2001.pp101-102 
66APM. Fundo DOPS. Pasta 0022. Rolo 002. Imagem 80.1969. Diário 30/05/1969- recorte divulgando o 
“estouro” de célula do COLINA em Belo Horizonte 
67Para saber mais sobre a trajetória do Coronel Octávio de Medeiros e sua ligação com o aparato repressivo do 
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em Minas, acusado de praticar torturas inclusive neste caso citado acima sobre a dissolução 

do Colina em Belo Horizonte. Observe que o Coronel atribui a subversão dos rapazes a 

“desajustes no seio de suas próprias famílias”, o que sugere o tipo de estereótipo construído 

para classificar os subversivos e a busca das possíveis causas da subversão na estrutura 

familiar.  

Num interessante trabalho sobre práticas psicanalíticas no regime militar Cecília 

Maria Bouças Coimbra68, ao analisar a atuação de psicólogos que prestaram assistência a 

alguns presos políticos no regime militar, indica que a participação desses profissionais no 

aparato repressivo da ditadura contribuiu para a construção da imagem degenerada dos jovens 

militantes. Demonstra que essas práticas “psi” sustentaram o estado de terror do Brasil 

daqueles anos produzindo o “subversivo” como um doente desajustado. Coimbra mostra a 

preocupação dos militares em conhecer o perfil psicológico dos seus opositores 

encomendando aos psicólogos pesquisas sobre os presos políticos que pudessem indicar 

prováveis causas da subversão. A imagem do jovem “subversivo” estava intimamente ligada 

ao do “drogado”, corroborando o processo de desqualificação, como indica Coimbra: 

 

Assim, juntam-se drogado e subversivo, o que se torna perigosíssimo, pois apresentam 
problemas psicológicos graves e sérios ao fugirem às suas obrigações e questionarem os 
planos e projetos de ascensão social de suas famílias.O que está subjacente a essas duas 
categorias de acusação - dispositivo produzido no sentido de enfraquecer e desqualificar 
todo e qualquer movimento de resistência - é o fortalecimento de uma outra subjetividade: a 
“crise” da família, a sua “desestruturação”.  Se seus filhos, fundamentalmente os de classe 
média e média alta, estão se tornando “subversivos” ou “drogados”, algo está errado.  Esses 
filhos “desviantes” e “diferentes” são produzidos pelos problemas que essas famílias 
passam.  Se algum militante é seqüestrado, torturado e assassinado; se algum hippie, após 
experiências com drogas, não retorna da “viagem”, ele e sua família são os responsáveis, e 
não o estado de terror que grassa no país.69 
 

                                                                                                                                                         
governo, consultar: FIGUEIREDO, Lucas. O ministério do silêncio, a história do serviço secreto brasileiro de 
Washington Luís a Lula. (1927-2005). Rio de Janeiro: Record, 2005.p.302-306 
68COIMBRA, Cecília Maria Bouças. Práticas “psi” no Brasil do” Milagre”.In: JACÓ-VILELA, A. M.,Jabur, F. 
& RODRIGUES, H.B.C. (orgs). Clio- Psyché: Histórias da psicologia no Brasil.pp.75-95. Rio de Janeiro: 
UERJ/NAPE. 
69 Idem. p. 77 
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 Esse argumento corrente na época é consonante com as palavras de Octávio 

Medeiros que atribui as atividades dos jovens presos militantes do Colina, aos desajustes e 

problemas familiares. A militância era considerada um desvio do jovem do seio familiar e se 

envolver em questões políticas era sinônimo de desestruturação, desajuste, problemas 

relacionados à crise pela qual a instituição da família passava naquele momento.70A subversão 

estava relacionada não só ao viés político, mas moral, religioso, ético ou psíquico. O 

subversivo além de se opor ao governo poderia carregar consigo vários estigmas como 

desajustado moral, usuário de drogas, ateu, doente, dentre outros. 

Coimbra ainda nos indica um pensamento corrente dentro dos organismos de 

repressão de que havia duas categorias de presos políticos: os recuperáveis e os 

irrecuperáveis, os recuperáveis seriam jovens “inocentes úteis” ao “terrorismo internacional” 

persuadidos por certos idealismos políticos que despertavam neles o ódio e a aversão. Os 

irrecuperáveis com certeza eram aqueles que se destacavam como lideranças com poder 

aglutinador, que recrutavam outros para a militância; a estes o tratamento foi severo, sem 

limites jurídicos, morais ou humanos o que resultou em várias mortes. 

Observe neste relatório as atividades de organização da ALN (Ação Libertadora 

Nacional) em Minas Gerais e a separação dos militantes pelo grau de ameaça que 

representavam: 

 

Baseado nas declarações de folhas 9-10-11-14-15 e 16 deste inquérito e face às provas 
referidas anteriormente, identificamos os indiciados ARNALDO CARDOSO DA ROCHA, 
EDUARDO ANTÔNIO DA FONSECA, MARCOS NONATO DA FONSECA (os quais 
deixaram de ser ouvidos por se encontrarem foragidos) e NEWTON MORAES (que se 
encontra preso pela prática daqueles outros crimes), como RESPONSÁVEIS pela 
reorganização ou tentativa de reorganização de partido político considerado ilegal, com 
AGRAVANTE de serem os três primeiros, os principais cabeças da ALN em Minas Gerais. 
Deixamos de indiciar: Milton Campos de Souza, Cecílio Emígdio Saturnino e Luiz 
Fernando dos Reis, (...) por considerá-los elementos incapazes para qualquer exercício 
de comando político dentro da organização, sendo meros instrumentos de ações, pelas 
quais responderão, naturalmente (...) bem como deixamos de indiciar outros elementos 
contra os quais nada se apurou de concreto. A intransigência para com os verdadeiros 
culpados levou este encarregado de Inquérito indiciar os quatro primeiros citados; a 
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inexistência do ódio, porém a firme determinação em não contribuir para que a Revolução 
seja avalista de excessos levou-me a não indiciar, politicamente os demais, quer por 
irresponsabilidade, quer por inexistência de provas reais.71 (grifos meus) 

 

Dos rapazes identificados como principais cabeças, sabe-se que Arnaldo Cardoso da 

Rocha foi preso e condenado pelo Superior Tribunal Militar em dezembro de 1972 e morreu 

em 15 de março de 197372. Eduardo Antônio da Fonseca morreu três meses depois do fato 

relatado acima, em depoimento registrado pelo Projeto Brasil Nunca Mais a esposa de 

Eduardo, Valderês Nunes da Fonseca declara que recebeu a notícia que de “seu marido tinha 

sido morto pelo II Exército em uma emboscada” 73, na certidão de óbito de Eduardo consta 

que morreu por “anemia aguda traumática.” 74 A morte desses jovens nos revela o tratamento 

dispensado aos líderes das organizações na tentativa de desbaratar por completo as 

organizações de esquerda e eliminar os irrecuperáveis. 

Em outro relatório, datado de 1969, sobre a desarticulação de uma célula do Partido 

Operário Comunista (POC) em Montes Claros, podemos verificar que o processo de 

desqualificação passava por vários aspectos, e perceber também o forte juízo de valor dos 

policiais em relação aos opositores: 

 

(...) O POC teve identificado todos os seus elementos-chave responsáveis pela orientação e 
direção da organização em nosso estado. Alguns se acham presos. Outros de importância se 
encontram foragidos, pois assim como os ratos são os primeiros a abandonar o barco 
que naufraga, nas organizações marxistas, normalmente, são os chefes os primeiros a 
debandar ao menor sinal de perigo75 (grifo meu) 

 

 Noutro documento, o qual apresenta dados colhidos sobre o funcionário público e 

estudante Jaime de Oliveira Correia, são atribuídas as seguintes características ao jovem: “de 
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74Idem.  
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tendências democráticas, porém ultimamente tem manifestado tendências esquerdistas 

acentuadas, revoltado, agitador e violento.”76 

 Veja que no exemplo acima sobre as orientações de Jaime, as tendências democráticas 

são antagônicas às tendências esquerdistas, expressam idéias adversativas, ser democrático 

implica em não ser esquerdista, e ser esquerdista implica em ser “revoltado, agitador e 

violento”, chamo a atenção para o fato de o documento ser datado de 1964 e que estas idéias 

ficaram mais acirradas ao longo da consolidação do regime. 

 A dissolução do POC em Montes Claros nos remete claramente à visão que a polícia 

tinha dos militantes de esquerda comparando-os a ratos, o que denota covardia dos líderes que 

em vez de enfrentar a polícia se escondem e ao se sentirem ameaçados fogem. E são 

justamente os líderes os principais alvos da polícia, os irrecuperáveis que estando soltos 

representam grande ameaça. 

 Não há dúvidas de que a polícia agiu não só de acordo com a linha básica traçada pela 

legislação, mas também pelos valores compartilhados fortemente embasados no também no 

anticomunismo. Mesmo fora dos limites burocráticos da polícia, alguns policiais encontraram 

espaços para disseminação de suas ideologias baseadas na limpeza social. Nota-se isto 

claramente na formação de organizações clandestinas oriundas dos aparelhos policiais 

formais, os chamados Esquadrões da Morte, grupos de extermínio que atuaram em vários 

estados da federação com o objetivo de assassinar subversivos, degenerados e ladrões.77  

 Diante do quadro exposto percebemos nos argumentos militares uma aproximação ao 

paradigma etiológico da criminologia em que se acreditava haver uma predisposição para o 

comportamento delituoso. Ao associar a subversão às desestruturações do meio familiar 

buscava-se as causas determinantes do desvio, concebendo-o como um produto do meio em 
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que vivia o indivíduo. Neste caso a aplicação da pena como meio de defesa social remete ao 

discurso empreendido pelos governos militares de repressão preventiva, ou seja, identificar os 

elementos perigosos mantê-los sob vigilância e em alguns casos eliminá-los antes que estes 

exercessem influências consideradas negativas na sociedade.    

 Um documento que representa bem esta noção é o relatório elaborado pelo Secretário 

de Segurança Pública de Minas Gerais enviado ao Ministro da Justiça Alfredo Buzaid para 

refutar denúncias de torturas sofridas por presos políticos no Estado de Minas Gerais.  

 Em 1969, vários presos políticos detidos na penitenciária de Linhares em Juiz de Fora 

elaboraram um documento no qual denunciavam à Comissão Internacional dos Direitos 

Humanos as bárbaras torturas infligidas por oficiais do Exército, Policia Militar e Polícia 

Civil de Minas Gerais durante a realização de Inquéritos Policiais Militares. O documento foi 

elaborado clandestinamente e após várias tentativas de fazer o documento ultrapassar os 

muros da penitenciaria finalmente os presos conseguiram que a denúncia chegasse ao 

conhecimento do público e este foi amplamente divulgado no exterior. O documento ficou 

conhecido como “O documento de Linhares” configurando-se como umas das primeiras 

manifestações no sentido de denunciar publicamente as torturas no Brasil. 

 A contrapartida oficial para refutar as denúncias que desmoralizavam o governo 

Brasileiro, partiu inicialmente pela elaboração de um relatório produzido pela Secretaria de 

Segurança Pública de Minas Gerais na tentativa de demonstrar a inexistência das torturas. Os 

documentos apresentados são os Inquéritos Policiais Militares nos quais os denunciantes são 

indiciados, há uma tentativa de desqualificá-los como terroristas e criminosos comuns 

procurados pela polícia.  Há também o curriculum vitae dos elementos acusados de torturar 

apresentando as suas “ótimas folhas de serviços” e suas boas condutas sociais. Declarações de 

jornalistas e profissionais de televisão que faziam cobertura permanente no DOPS, também 

são apresentadas, nas quais negam que havia violências e coerções e elogiam o tratamento 
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humanístico aprovando as boas condições das celas. Há fotos das instalações do DOPS na 

tentativa de demonstrar as boas condições do encarceramento. 

 Interessante são os argumentos elaborados para refutar as denúncias, a necessidade de 

uma guerra contra a subversão é constante:  

A segurança interna é a resposta à subversão que foi articulada para envolver a nação, 
nos seus elementos vitais. Contra os agentes da desordem a segurança interna deverá 
estar sempre a utilizar mecanismo preparado para este fim. Inegavelmente a segurança 
interna deve ter “ab-inito” um sentido característico de terapêutica preventiva, destinado 
a neutralizar as causas que possam favorecer desencadeadamente o avanço progressivo 
da subversão, dado o seu relacionamento com a estabilidade política e desenvolvimento 
dentro da moldura filosófica democrática. Esgotados os recursos da terapêutica 
preventiva é de se aplicar a repressão, com observância das normas constitucionais 
apurando-se as infrações penais contra a segurança nacional no que abrange 
consequentemente os atentados à segurança interna. 
Democracia que não se defende com as armas que a sua própria Constituição lhe 
confere é democracia contradita e perecível e em defesa das instituições é que os órgãos 
de segurança interna passam a agir dentro do mais perfeito espírito de harmonia, 
entrosamento e cooperação conseguindo em pouco tempo desbaratar totalmente a rede 
subversiva de terroristas revolucionários, todos eles e cada um em seu setor específico 
dirigidos por pessoas responsáveis e de curriculum vitae inatacável.78 

 

 Percebe-se também a tentativa de reverter a acusação dizendo que a estratégia das 

esquerdas era inventar fatos que pudessem desabonar a imagem do Brasil no exterior, 

argumento reproduzido por muito tempo e observado inclusive nas construções 

memorialísticas a respeito da esquerda por parte dos militares: 

 
Não temos dúvida em poder afirmar que estas denúncias de torturas fazem parte da 
chamada “guerra psicológica” uma das formas de guerrilha, com finalidade de predispor 
a população internacional contra o governo brasileiro. Pode caracterizar-se, por 
exemplo, como no caso ora apreciado, a “criação de falsos mártires ou supostas 
vítimas”. Consiste em explorar mentirosos derramamentos de sangue e violência física 
ou moral de que teria sido pretensas vítimas seus correligionários e simpatizantes. A 
responsabilidade pela vítima ou mártir é atribuída sempre com grande sensacionalismo 
das forças legais e demais autoridades. Em geral, a criação dos mártires é conseguida: a) 
por intermédio de assassínios premeditados b) pela exploração de acidentes fatais 
ocorridos durante o tumulto c) pela criação de circunstancias que obriguem a força legal 
a reagir de maneira violenta d) pela simulação de sevícias e maus tratos e e) pela 
combinação das ações acima. 
Podemos em sã consciência admitir a hipótese de ocorrência de um ou outro caso de 
violência, no ato da apreensão, com o conhecimento das autoridades superiores e, 
portanto em caráter de exceção e nunca como uma rotina repressiva79. 
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 É importante ponderar que de fato os denunciantes haviam cometido crimes comuns 

como roubos e assaltos para angariar fundos para suas organizações, este fato nos mostra que 

mesmo que a finalidade desse tipo de ação fosse política a polícia considerava como um 

elemento a mais para desqualificar dos denunciantes. Durante todo o relatório esta questão é 

mobilizada com a intenção de mostrar que se tratava de pessoas perigosas e não somente 

pessoas insatisfeitas com o governo militar. Além de cometer os crimes comuns eles seriam 

ameaçadores da democracia, da ordem social, exímios representantes da subversão. 

 A figura do subversivo como o indivíduo fora dos padrões sociais, políticos ou 

comportamentais instituídos permaneceu ao longo da nossa história, a subversão esteve ligada 

à marginalidade e em se tratando da criminalidade política o conceito esteve relacionado à 

oposição disposta a reverter os quadros políticos instituídos. A delimitação formal do crime 

político desde as primeiras leis procurou englobar as atividades ameaçadores da ordem 

política e social e da segurança do Estado. Na prática o crime político ganhou outras 

dimensões atrelado à subversão não só institucional, mas comportamental, o crime não se 

resumia a um ato ou um fato, mas um conjunto de tendências e intenções relacionadas à 

trajetória pessoal do indivíduo. Pretendemos ao longo dessa dissertação mostrar como o 

criminoso político foi concebido pela polícia no processo de manutenção da ordem. Para tanto 

é necessário destacar o contexto de surgimento da noção de Segurança Nacional e da Polícia 

Política como instituição própria para combater os crimes políticos para assim mostrar como 

se deu a formação do universo de valores que ofereceu dispositivos ideológicos 

interpretativos a respeito do inimigo a ser combatido. 
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CAPÍTULO 2: Polícia Política 

“A partir da culpa  
(falsa ou verdadeira) 
Tortura-se o acusado 

Basta uma testemunha  
(verdadeira ou falsa)  

 basta um simples indício   
para torná-lo – o indiciado.  

 Os verdugos farão tudo  
conforme leis e tratados . 
 Infâmias não proferidas  

ideais de fé frustrados,  
sonhos um dia sonhados  
serão crimes sem saída.  

O rito será sumário  
e sentença cumprida” 

(Lara de Lemos)  80 
 
1. O pós-guerra e a emergência da Segurança Nacional 

 

 O poema “Da tortura” da poetisa Lara Lemos81, remete-nos para uma reflexão que 

permeia este trabalho, que é da lógica de incriminação de “indesejáveis” no contexto político 

que se afigurou no Brasil após o golpe militar de 1964. A criminalização de atividades 

consideradas subversivas obviamente não foi inaugurada com o regime militar, esta foi uma 

prática recorrente desde os primórdios da história do Brasil como vimos no capítulo anterior e 

esteve relacionada à manutenção e legitimação do poder político. No que concerne ao período 

da ditadura militar no Brasil a manutenção da ordem instituída esteve estritamente relacionada 

às tentativas de anulação das oposições associadas principalmente ao comunismo. A 

intolerância às oposições estimulou não só o recrudescimento das leis de segurança, mas a 

construção de chaves interpretativas para compreensão do inimigo a ser combatido. A 

normatização de procedimentos e a constituição de um etos de valores comuns para a 

compressão do inimigo fazem parte do processo de modernização e profissionalização pelo 

qual a polícia política passou nos finais dos anos 1940, quando se intensificou a interconexão 

                                                 
80 “Da Tortura”. In: LEMOS, Lara de. Inventário do Medo. São Paulo: Massao Ohno editor,1997. 
81 Lara de Lemos (1925-2010), jornalista e poeta presa durante o regime militar. Publicou em 1997 suas 
memórias sobre o período de repressão política em versos. 
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e intercâmbio entre as agências estaduais o que favoreceu a difusão de princípios 

compartilhados homogeneizando-os.82 

 O processo de criminalização das atividades políticas esteve diretamente ligado à 

desqualificação e desmoralização dos indivíduos e grupos enquadrados na categoria de 

subversivo. A partir do momento em que o indivíduo recebia a pecha de comunista ou 

subversivo ele se tornava automaticamente desmoralizado, corrompido, desonrado. Uma forte 

carga negativa de significados foi criada em torno do chamado subversivo para legitimar a 

eliminação sistemática desses agentes provocadores da desordem, segundo a visão do Estado.  

 O poema citado faz referência a práticas comumente utilizadas pela polícia política 

como a punição baseada em julgamentos subjetivos e em provas muitas vezes levianas só 

consideradas legítimas dentro de um sistema repressor, “basta uma testemunha (verdadeira ou 

falsa), basta um simples indício para torná-lo o indiciado, os verdugos farão tudo conforme 

leis e tratados.” A repressão ao comunismo foi tão intensa que gerou uma lógica de 

desconfiança na qual qualquer pessoa poderia ser considerada um criminoso dentro dos 

parâmetros instituídos pela legislação repressiva. E para aqueles que tinham ligação 

comprovada com o comunismo a sentença era rigorosa, alem de muitas vezes não ter o direito 

de defesa. 

 O papel e atuação da polícia política foram extremamente relevantes para a execução 

da segurança nacional e manutenção da ordem social e política. A polícia foi um braço 

importante do Estado e desempenhou funções diretamente ligadas à prevenção, repressão e 

dissolução dos subversores da ordem. Estas ações e comportamentos não estão descolados do 

tempo nem do espaço e fazem parte de um contexto bastante complexo em que o mundo se 

viu envolto num clima de instabilidade e insegurança numa iminente ameaça de guerra 

mundial: a Guerra Fria. Após o fim da violenta segunda guerra duas potências econômicas e 

                                                 
82 RENZNIK, Luis. Democracia e Segurança Nacional: a Polícia Política no Pós-Guerra. Rio de Janeiro: FGV, 
2004.p.148 
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bélicas despontaram no cenário internacional assumindo posições de destaque: Estados 

Unidos e União Soviética, que ditaram de certa forma os moldes na nova ordem mundial pós-

guerra.  Cada uma com sua zona de influência tecendo relações e procurando agregar o maior 

número de aliados políticos e econômicos. Aos poucos foi se configurando um panorama de 

guerra permanente onde os dois países polarizaram um conflito de cunho fortemente 

ideológico, os Estados Unidos de um lado defendendo o capitalismo liberal como modelo 

econômico ideal e a democracia como a melhor maneira de conduzir a política e 

contraditoriamente apoiando ditaduras no terceiro mundo e oriente. E do outro lado a União 

Soviética afirmando sua experiência socialista como um exemplo de regime verdadeiramente 

democrático e igualitário e com um modelo econômico que se dizia ser a superação do 

capitalismo. 

 A disputa dos dois países gerou um clima de tensão que tomou conta do mundo. 

Estados Unidos e União Soviética empreenderam projetos armamentistas caso 

desembocassem em um conflito direto, o que deixou todos os países receosos, pois conheciam 

bem os estragos causados durante a segunda guerra. Durante a Guerra Fria o mundo viveu sob 

a possibilidade de mais um conflito generalizado. A postura dos países alinhados em relação à 

suas políticas externas e internas foi revista e reconsiderada e neste contexto o conceito de 

Segurança Nacional assumiu características novas e complexas. A associação do comunismo 

a um sistema totalitário foi amplamente divulgada pelos Estados Unidos que teceu discursos 

em prol da democracia na tentativa de atrair maior número de países às suas forças e combater 

o comunismo visto como uma ameaça, pois propunha um modelo alternativo ao norte-

americano.  

  Luís Reznik em seu trabalho “Democracia e Segurança Nacional” 83 nos apresenta 

uma interessante análise sobre os contornos que tomou a democracia nos “tempos de Guerra 

                                                 
83 Idem. 
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Fria” caracterizada pela intolerância e exclusão dos cidadãos da vida política. Esta democracia 

requalificada pós-1945 encontrou vários simpatizantes, principalmente os países mais 

afinados com a segurança nacional.84 É neste contexto que a polícia política aparece como 

uma importante peça para a execução da segurança interna dos países. No Brasil, como 

aponta Reznik, a institucionalização e autonomização da polícia política esteve relacionada à 

democracia e ao Estado de direito, o que parece um paradoxo somente entendido em suas 

especificidades.85 

 A requalificação da democracia nos tempos da Guerra Fria esteve relacionada ao 

combate do comunismo. No mundo ocidental os conceitos de democracia e de comunismo 

foram carregados de significados opostos difundidos principalmente pelos Estados Unidos em 

sua política de contenção das doutrinas socialistas. Neste contexto o tema da soberania 

nacional estava em voga. O debate sobre a segurança nacional no Brasil pós-1945, segundo 

Reznik, esteve relacionado à independência, à soberania nacional, ao desenvolvimento e ao 

bem estar da nação e qualquer ação que pudesse colocar em cheque tais preceitos deveria 

obrigatoriamente ser contida. O grande dilema enfrentado no Brasil era a contradição entre a 

Constituição democrática promulgada em 1946 e as leis de segurança nacional que cerceavam 

direitos e liberdades civis garantidas pela Constituição. O debate político em torno da 

elaboração de uma nova Lei de Segurança Nacional girou em torno da legitimidade de uma lei 

cerceadora da liberdade de atuação de alguns grupos em um Estado democrático. Mesmo 

havendo posições contrárias entre os parlamentares a respeito da promulgação desta lei e 

depois de longos debates que envolveram políticos, intelectuais, elites governamentais, 

militares e a própria imprensa, em 1953 foi promulgada a Lei de Segurança Nacional que 

                                                 
84 Idem.p.20 
85 Idem.p.25 
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segundo os seus idealizadores garantiria o regime democrático brasileiro e o bem estar da 

população.86  

 E concomitante à discussão e elaboração da Lei de Segurança Nacional a estruturação 

da polícia política foi necessária, pois era o órgão institucional responsável pela segurança 

interna do país e pela prevenção de desordens e desequilíbrios sociais. No início dos anos 

1950 a polícia política passou por um processo de modernização no qual os princípios de 

homogeneização e nacionalização dos procedimentos e a renovação da estrutura burocrática 

foram prioridades. Além da modernização no sentido de aquisição de equipamentos mais 

eficientes para o trabalho policial.87  

 A preocupação dos militares com a segurança nacional levou à criação em 1948 da 

Escola Superior de Guerra (ESG), um instituto de altos estudos voltado para o planejamento e 

direção da segurança nacional, uma escola extremamente afinada com os fundamentos da 

Doutrina de Segurança Nacional originada nos Estados Unidos e cuja ideia central era a 

impossibilidade de haver desenvolvimento econômico sem um forte esquema de segurança 

interna. A ESG reuniu um pequeno grupo de intelectuais militares e representantes das elites 

civis com o intuito de estudar as condições econômicas, políticas e sociais do Brasil a fim de 

elaborar um projeto para a manutenção de um Estado forte. A escola tomou para a si 

responsabilidade de conduzir e guiar o povo na direção do desenvolvimento da nação e isto 

implicava em uma concepção de guerra interna permanente em que os inimigos deveriam ser 

separados dos bons cidadãos para o bom funcionamento da ordem pública. A Doutrina de 

Segurança Nacional engendrada no contexto da Guerra Fria foi uma das justificativas 

                                                 
86 Idem. 
87 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. “Modernizando a repressão: a USAID e a polícia brasileira”. Revista Brasileira de 
História. São Paulo,v.30.Número 59,p.237-266. 2010.  
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ideológicas que sustentaram o golpe militar de 1964, baseada fundamentalmente da idéia de 

uma sociedade envolvida numa guerra interna física, psicológica e anti-subversiva.88  

 Em meio às discussões e debates sobre a segurança nacional a polícia política ganhou 

cada vez mais espaço configurando-se como um pilar essencial da segurança nacional. A ela 

foi designada a função de identificar e capturar o inimigo, além de atuar na prevenção de 

possíveis tentativas de derrubada do regime. A manutenção da ordem e da paz social foi 

entregue nas mãos da polícia política que ganhou cada vez mais autonomia e poder dentro do 

sistema governamental. 

 A política de contenção do comunismo empreendida pelos Estados Unidos incluía um 

pacote de ajuda aos países que estivessem dispostos a receber o apoio norte-americano e selar 

acordos a fim de intensificar suas relações. Vários foram os empreendimentos dos Estados 

Unidos no sentido de ajudar os países latino-americanos a se estruturarem para combater o 

comunismo e também promover o seu desenvolvimento econômico. 

 Num estudo sobre a ajuda norte-americana às polícias da América Latina a socióloga 

Martha K. Huggins89 apresenta como tese central de seu trabalho a idéia de que a concessão 

de auxílios técnicos às polícias estrangeiras foi uma estratégia de controle político dos EUA 

sobre os sistemas de segurança interna dos países beneficiários e que o treinamento e 

burocratização da polícia contribuiu diretamente para a degenerescência da polícia brasileira. 

A autora denomina a ajuda policial como “chantagem protecionista” em que os EUA 

ofereceram proteção em troca da penetração nos sistemas de segurança dos países anfitriões. 

Para Huggins a internacionalização do controle norte-americano levou à centralização de uma 

                                                 
88 BORGES, Nilson. “A Doutrina de Segurança Nacional e os governos militares”. In: FERREIRA, Jorge. 
DELGADO, Lucília de Almeida Neves. (orgs). O tempo da ditadura militar: regime militar e movimentos 
sociais em fins do século XX. O Brasil Republicano.v.4.2 edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira,2007. 
p.29 
89 HUGGINGS. Martha K. Polícia e Polícia: Relações Estados Unidos/ América Latina. Tradução: Lólio 
Lourenço Ferreira.São Paulo: Cortez Editora.1998   
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rede de segurança interna sob a tutela dos EUA contribuindo para o recrudescimento do 

autoritarismo que desembocou na degenerescência da polícia. 

 Desta forma, segundo a autora a influência norte-americana foi decisiva para o 

recrudescimento dos regimes autoritários na América Latina e para o uso abusivo da violência 

por parte dos policiais. Huggins defende inclusive que a centralização e racionalização da 

polícia favoreceu a formação de organizações clandestinas oriundas do aparelho formal, os 

chamados “Esquadrões da Morte”, grupos de extermínio que utilizavam meios violentos 

contra criminosos comuns e políticos no intuito de “limpar” as cidades agindo ilegalmente. 

 Outra perspectiva, apresentada por Rodrigo Patto Sá Motta,90 sobre a presença norte-

americana na estruturação da polícia política brasileira, nos leva a fazer uma ponderação 

sobre as constatações de Huggins. Numa análise mais detalhada sobre as relações Brasil/ 

Estados Unidos no que diz respeito à polícia política, Motta mostra que a polícia brasileira 

não foi passiva no processo de assimilação das intenções norte-americanas, mas teve suas 

próprias escolhas e não ficou totalmente submetida ao imperialismo norte-americano. 

Inicialmente os Estados Unidos encontraram resistência à penetração de agentes americanos 

na polícia brasileira principalmente por causa da autonomia que os estados tinham sobre suas 

polícias não desejando submetê-las a subordinação de um controle centralizado. Neste 

ambiente de resistência os EUA tiveram que elaborar estratégias para persuadir as autoridades 

policiais brasileiras a aceitarem sua ajuda, como enfatizar o aspecto técnico da proposta já que 

a polícia brasileira carecia e desejava modernizar o seu aparato repressivo com a aquisição de 

equipamentos mais sofisticados para execução da segurança. 

 Motta pondera também quanto à ideia de degenerescência lançada por Huggins, uma 

vez que não era intenção explícita dos EUA orientar excessos principalmente relacionados à 

violência, pois: 

                                                 
90 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Op. cit. 2010. p.237-266 
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O projeto americano para o Brasil passava pela ideia de estabilidade política e um nível 
moderado de repressão política, compatível com os discursos oficiais em com as 
crenças de alguns intelectuais democratas a serviço do Departamento de Estado. O 
aumento da violência política estatal e a emergência de protestos de rua não estavam no 
script e trouxeram dores de cabeça (...). De um lado, não desejavam que o Brasil se 
excedesse na violência política por causa da opinião internacional e, sobretudo, da 
opinião pública dos Estados Unidos, que fora convencida a apoiar ações internacionais e 
seu governo com base na defesa da democracia e da liberdade (...). Ao outro lado, 
porém, também havia preocupação com o impacto na sociedade brasileira, que poderia 
reagir mal ao aumento da violência estatal e passar a ter maior simpatia pelas forças de 
oposição.91 
 

 Além do mais, com o recrudescimento do regime militar a partir de 1968 os Estados 

Unidos promoveram a retirada gradual do seu pessoal dos estados da federação, pois coadunar 

com a violência representava um risco político e em 1973 já não havia mais nenhum agente 

americano na polícia brasileira. A análise de Motta não visa desobrigar os Estados Unidos da 

responsabilidade sobre acontecimentos violentos que ocorreram no Brasil, mas aponta 

“limites na capacidade das potências conduzirem os destinos das nações periféricas”.92 O 

processo de endurecimento do regime está relacionado a vários fatores endógenos e 

conjunturais como a radicalização da esquerda, o temor à “cubanização” do Brasil, a disputas 

internas entre militares pela condução do regime, além claro da modernização da polícia.  

 É evidente que a profissionalização da polícia e o intercâmbio com os Estados Unidos 

renovaram as concepções sobre o trabalho da polícia brasileira no combate à subversão. Além 

da aquisição de uma aparelhagem avançada para agilizar a comunicação como carros 

equipados com rádios, várias técnicas também foram apreendidas como interrogatório, 

contenção de distúrbios de rua, uso eficiente do cassetete dentre outros93.  O treinamento das 

polícias teve impacto diretamente nas formas de conceber e tratar o crime e o criminoso 

político, novas diretrizes e maneiras de lidar com os subversivos foram assimiladas não só de 

forma pragmática como também por definições ideológicas de como seria o elemento 

subversivo. 

                                                 
91 Idem. p.251 
92 Idem. p.259 
93 Idem. 
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 O temor ao “perigo vermelho” exaustivamente difundido pelos Estados Unidos, a 

ideologia da segurança nacional e o momento de modernização pelo qual a polícia brasileira 

passou, contribuíram para a “caça” de subversivos de maneira sistemática e eficiente. O 

treinamento policial norte-americano imprimiu a ideia de que a polícia seria a “primeira linha 

de defesa” contra o comunismo, ou seja, a responsável pelo primeiro combate aos 

subversivos, pois ela estaria nas ruas e desempenharia a função de dissolver greves, 

manifestações, prevenir agitações e quando preciso reprimir fisicamente os chamados 

inimigos, além de produzir grande quantidade de informações sobre grupos e pessoas a fim de 

colocar os altos comandos a par de toda a movimentação indesejada no Brasil94. Considerando 

todo o aparato repressivo a polícia política foi o órgão que manteve contato interpessoal com 

a população, as implicações deste contato direto de uma polícia treinada com uma população 

supostamente contaminada, deram o tom da repressão no Brasil em tempos de ditadura 

militar.  

 No processo de criminalização de “indesejáveis”, além das normatizações de 

procedimentos, do treinamento para identificar os subversivos e da legislação reguladora, a 

definição e identificação dos desviantes possui variantes subjetivas inseridas num universo de 

valores e concepções ideológicas diretamente ligadas ao processo de definição dos desviantes. 

Desta forma minha análise toma de empréstimo alguns parâmetros da sociologia do desvio a 

fim de destacar o aspecto político do fenômeno, ou seja, considerar o desvio como uma 

construção coletiva, uma definição social, resultado de um sistema de interações construídas 

nas complexas relações sociais.95 Assim é possível encarar o desvio ou o crime pela 

perspectiva interacionista, na qual as relações entre os agentes envolvidos no processo são 

                                                 
94 Idem. p. 248-249 
95 BECKER, Howard. Uma teoria da ação coletiva. Rio de Janeiro: Zahar Editores,1997. 
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condicionantes de seus comportamentos, e o comportamento desviante é o comportamento 

que alguns grupos rotulam como tal.96  

 No caso desta pesquisa o foco é o desvio de caráter político, mais especificamente a 

criminalidade política diretamente ligada à subversão. O rótulo de subversivo imprimido à 

oposição ao governo militar que apresentou visões distintas quanto ao exercício, conquista e 

prática do poder, foi criado por grupos e instituições afinadas com a ideologia da segurança 

nacional, como a polícia política e a ESG com sua Doutrina de Segurança Nacional a fim de 

excluir de seu âmbito valores divergentes de suas concepções. Por esta perspectiva, um 

homem que tenha sido preso sob acusações de ser um criminoso político é provavelmente 

uma pessoa moralmente desajustada, fora dos padrões e modelos esperados socialmente. 

Assim a apreensão por um ato de desvio político expõe a pessoa a uma probabilidade de que 

ela seja encarada como um desviante em outros aspectos.  

 Constata-se, a partir da leitura feita pela polícia a respeito da oposição, que toda 

oposição é comunista e todo comunista é subversivo. A criminalização de indivíduos foi feita 

a partir de um modelo de análise único que permitiu à polícia adjetivar a toda oposição de 

comunista, uniformizando as diversas formas de resistência como uma categoria homogênea. 

A construção perfil do inimigo girou em torno de um conjunto de atributos negativos para 

designar o “comunista subversivo” como: amoral, revoltado, agitador, desonesto, aliciador, 

terrorista dentre outros termos utilizados para descrever os militantes da esquerda. 

 Voltaremos mais adiante a tratar detalhadamente deste tema, por ora faz-se necessário 

uma digressão na trajetória da polícia política mineira para apreender alguns princípios que 

nortearam a formação desta instituição, o que nos proporcionará melhor compreensão das 

leituras feitas pela polícia política mineira a respeito dos inimigos do Estado. 

 

                                                 
96 Idem.p.60 
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2. Polícia Política mineira: trajetória institucional 

  

 Na História brasileira, sobretudo a partir do século XX é notório o empenho para 

estruturação de uma polícia capacitada para o combate de desordens sociais e manutenção da 

ordem pública nos estados da federação. O principal fator impulsionador das medidas 

voltadas para a segurança pública foi a intensificação da inquietação social provocada pelo 

alargamento da influência das idéias anarquistas e revolucionárias. No início do século XX 

várias agitações e greves operárias mobilizaram trabalhadores urbanos pela reivindicação de 

melhores condições de trabalho. Tais movimentos foram considerados pelos governos central 

e estaduais como uma afronta à ordem pública e a polícia teve papel valioso neste contexto, 

pois seria ela a travar combate direto com os ditos “desordeiros”. 

 Em Minas Gerais as atividades de controle e manutenção da ordem pública iniciaram-

se em 1922 com a criação do “Gabinete de Investigações e Capturas” cujo principal objetivo 

era a vigilância e repressão dos “indivíduos filiados às diversas modalidades de anarquismo 

violento e perturbadores da ordem social” 97, bem como controlar as ações dos estrangeiros no 

Brasil associados ao anarquismo. Ao longo dos anos vinte o Gabinete foi sendo estruturado 

para melhor atender as necessidades da polícia para que esta pudesse ter condições adequadas 

para realização de sua função de manutenção da ordem pública. Motta98 vê o ano de 1927 

como um marco decisivo para a história da polícia mineira por causa da conversão do 

“Gabinete de Investigações” em “Serviço de Investigações da Polícia Estadual”, estruturado 

em delegacias especializadas, a saber: Delegacia de Segurança Pessoal e Ordem Política e 

Social; Delegacia de Furtos, Roubos e Falsificações em Geral; Delegacia de Fiscalização de 

Costumes e Jogos; Delegacia de Vigilância Geral e Capturas. A Delegacia de Segurança 

                                                 
97 MINAS GERAIS. Lei número 6.110 09 de junho de 1922. 
98 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. et.al. República e direito à informação: os arquivos do DOPS/MG. In: Vária 
História. Belo Horizonte: UFMG/Departamento de História,v. 29, 2003.p.140 
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Pessoal e de Ordem Política e Social foi a base para a criação do DOPS (Departamento de 

Ordem Política e Social) mais tarde.99  

 A organização do Serviço de Investigações representou um avanço para a polícia tanto 

no aspecto estrutural, com a distribuição das funções em delegacias especiais, quanto na 

modernização do conjunto de procedimentos ligados às ações preventivas e repressivas:  

Durante o processo de regulamentação do Serviço de Investigações a tônica cientificista 
fundamentou as alterações propostas de modo a garantir maior eficiência e precisão ao 
trabalho policial. Essas alterações se fizeram presentes tanto na investigação do crime e 
nas medidas preventivas implementadas quanto na organização das delegacias. No que 
tange à Delegacia de Segurança Pessoal e Ordem Política e Social, as medidas adotadas 
abrangeram os processos de formação e treinamento do pessoal e uso de novas 
tecnologias que auxiliassem na prevenção e repressão dos crimes. Novos equipamentos 
eram recebidos com particular entusiasmo como, por exemplo, a introdução da rádio 
patrulha, enaltecida como a “última palavra em técnica de repressão” 100 

 

 Outra novidade interessante neste processo modernizador foi a instalação do 

“Laboratório de Museu da Polícia Técnica e da História do Crime” bem como da “Biblioteca 

Policial” e da “Escola de Polícia”, o que demonstra uma preocupação especial com a 

formação intelectual do seu pessoal. Ocorreu também um relativo intercâmbio entre as 

polícias do outros estados, através de visitas dos chefes de polícia e troca de informações 

sobre as atividades dos grupos suspeitos de subversão no interior de cada estado.  Rio de 

Janeiro e São Paulo eram considerados modelos pela polícia mineira, pois eram consideradas 

eficientes e bem estruturadas.  

 As modificações e reestruturações experimentadas pela polícia nos anos vinte foram 

bastante significativas no sentido de alicerçar e lançar os primeiros pilares da instituição que 

mais tarde seria a maior força de segurança pública e ordem social de Minas Gerais. Embora 

todas essas reformas tenham sido de suma importância foi nos anos 1930 que se consolidou o 

processo de modernização e profissionalização da polícia. Fatores endógenos e exógenos 

contribuíram para esta feita. 

                                                 
99 Idem. p. 139 
100 Idem. p.140. 
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 A revolução de 1930 que destituiu o presidente Washington Luís deu início a um novo 

período originando uma nova ordem política. Getúlio Vargas após assumir o poder 

empreendeu medidas de centralização do poder estatal visando maior penetração e controle 

dos estados e da sociedade. O processo de centralização política iniciado em 1930 teve 

reflexos bastante nítidos na organização das polícias estaduais, uma vez que a intenção era 

aumentar a esfera de cooperação entre as polícias estaduais que passaram a ser orientadas pelo 

Departamento Federal de Segurança Pública (DFSP). Observa-se o empenho do governo 

estadual mineiro em aprimorar a estrutura da polícia frente ao movimento de consolidação da 

esquerda no Brasil. Muitas investidas foram feitas no sentido da profissionalização e 

treinamento dos agentes, bem como na inovação tecnológica estrutural para prevenção e 

repressão dos crimes. Em 1931 a Delegacia de Segurança Pessoal e Ordem Polícia e Social 

de Minas desmembrou-se em Delegacia de Segurança Pessoal e Delegacia de Ordem 

Pública (DOP) antecessora do DOPS. Um marco importante para corroborar o processo de 

cooperação entre as polícias foi a “intentona comunista” em 1935, uma ação insurrecional 

contra o governo Vargas realizada pelo Partido Comunista com o apoio de oficiais do 

Exército brasileiro, que foi vista como uma tentativa de implantação do comunismo no Brasil 

o que acarretou em medidas cada vez mais repressivas em relação às organizações de 

esquerda. O levante foi desmantelado e o estigma comunista intensificado tanto na sociedade 

como dentro das corporações policiais e após 1935 a vigilância sob a sociedade foi 

intensificada. 

 A partir dos anos 1950 a Delegacia de Ordem Pública (DOP) ganhou relativa 

autonomia, recebeu investimentos estatais e federais, passando a funcionar em sede própria. 

Sofreu uma reestruturação que ampliou suas funções que ficaram divididas em seções 

especiais: Seção de Ordem Política e Social; Seção Especial de Vigilância; Seção de Armas, 
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Munições, Explosivos, Produtos Químico-agressivos e Matérias primas correlatas.101Vê-se 

pela última seção a preocupação com possíveis levantes de cunho belicoso e que a polícia 

deveria estar atenta a qualquer tipo de movimentação que envolvesse armas, explosivos ou 

qualquer tipo de substância ou objetos que pudesse propiciar futuros ataques ou agitações 

violentas. Em contrapartida a polícia adquiria armamentos para enfrentar os conflitos como 

fuzis, cassetetes e pistolas de gás lacrimogênio.102 

 Em janeiro de 1956 foi criado o Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) 

pelo decreto número 1.435, este novo Departamento originou-se a partir da estrutura da 

Delegacia de Ordem Política e suas funções já estavam praticamente estabelecidas. Com o 

DOPS a polícia política minera se equiparava às principais polícias estaduais (Rio de Janeiro 

e São Paulo) e se encontrava bem estruturada para o combate à subversão. Cabe mencionar 

que a esta altura a polícia do Brasil iniciava um intercâmbio com a polícia norte-americana 

visando modernização de técnicas, equipamentos e também o treinamento de pessoal. A 

polícia norte-americana aos poucos foi se introduzindo e se infiltrando na polícia brasileira 

consolidando laços, ditando procedimentos. Cabe lembrar que a adesão ao modelo norte-

americano não foi instantâneo, no início houve certa resistência da polícia brasileira que aos 

poucos foi sendo atraída pelas promessas de modernização.103 No correr da década de 1960 as 

alianças entre a CIA o FBI e as polícias estaduais brasileiras estreitaram-se. Minas Gerais, por 

exemplo, recebeu no início da década de 1960 um instrutor americano enviado para treinar os 

policiais mineiros, Dan Mitrone. Este ficou famoso por ter sido seqüestrado e assassinado no 

Uruguai em 1970 pelo grupo revolucionário dos Tupamaros. Um grande contingente de 

policiais mineiros foi treinado por instrutores americanos. Além da presença de instrutores 

                                                 
101Idem. p.143 
102ASSUNÇÃO, Rosângela Pereira Abreu. Op . cit. 2006. P.44 
103 MOTTA, op cit. 2010.p.242 
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diretamente de Washington, a aquisição de equipamentos de última geração e as promessas de 

cursos no exterior animou a polícia mineira. 

 O DOPS era uma modalidade de polícia civil. Seu pessoal era proveniente da 

Academia de Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e o departamento era chefiado por um 

delegado bacharel em direito com auxiliares como investigadores, peritos, escrivães, médicos 

legistas, carcereiros, vigilantes dentre outros habilitados na Academia de Polícia Civil. 

Importante ressaltar que em 1956, quando foi criado o DOPS, a ligação deste departamento 

com a Polícia Militar fez-se através do estabelecimento de um “Adjunto Militar”, cargo 

ocupado por um superior da Polícia Militar indicado pelo chefe do DOPS.  

 Durante o regime militar houve intensa colaboração da Polícia Militar com o DOPS 

nas ações de combate aos crimes políticos. Quando nos referimos neste trabalho à polícia 

política estamos fazendo menção direta ao DOPS, mas sem desconsiderar outros setores que 

contribuíram com este departamento na manutenção da ordem política e social como a Polícia 

Militar, a agência regional do SNI em Belo Horizonte (SNI/ABH) e também o Exército. 

Também nos referimos em alguns momentos ao “aparato repressivo” que inclui além do 

DOPS outros tipos de polícia como a Militar, as polícias e os serviços secretos das Forças 

Armadas, o Serviço Nacional de Informações e vários outros órgãos estruturados para manter 

a Segurança Nacional. 

 A normatização de procedimentos comuns e as investidas na nacionalização da polícia 

visando maior integração entre as mesmas foram primordiais no processo de modernização e 

profissionalização da polícia no final dos anos 1950 e se intensificou ao longo da década 

seguinte. O intercâmbio entre as polícias ficou cada vez mais agudo e uma grande rede de 

troca informações foi instituída. As atividades do DOPS alicerçaram-se em três pilares 

principais: prevenção, vigilância e repressão.104 

                                                 
104 Idem. p.144 
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 Em estudo sobre a polícia política em Minas Gerais de 1935 a 1964, Rosângela 

Assunção, ao analisar a trajetória desta instituição e o impacto do anticomunismo sobre sua 

dinâmica institucional, nos mostra que esta sofreu inúmeras alterações estruturais ao longo do 

tempo, tendo como finalidade maior controle político/social, ao passo que o anticomunismo 

permaneceu como elemento norteador das ações policiais e pretexto para “justificar e 

legitimar as ações de cunho autoritário sob a sociedade civil.” O anticomunismo alimentou a 

visão conservadora presente no meio policial, de abolir as discordâncias no campo político 

por serem sinônimos de crise e desordem.105 

 É importante notar que a estruturação da polícia foi gradativa e não esteve ligada 

necessariamente aos governos autoritários, inclusive como foi dito anteriormente o grande 

dilema dos governos democráticos de 1946 a 1964 foi conciliar o paradoxo: controle social 

versus liberdade, uma vez que a liberdade individual e de grupos é um princípio básico de 

qualquer democracia. O dilema que se colocava era como preservar as liberdades civis e 

políticas com o cerceamento das atividades de alguns grupos. A constituição de 1946 e a Lei 

de Segurança Nacional de 1953 eram incompatíveis, a modernização da polícia significava o 

investimento na repressão por um regime liberal democrático. Segundo Reznik o golpe de 

1964 descolou este dilema, institucionalizando um “Estado de Segurança Nacional” 

redefinindo a ordem política e o conceito de democracia e de segurança nacional. 106 

 Assim, quando sobreveio o golpe da coalizão civil-militar de 1964 a polícia política 

mineira já se encontrava consolidada estruturalmente e tinha como base ideológica o 

anticomunismo, componente essencial da cultura política que envolveu o Estado autoritário 

brasileiro durante o regime militar.  Os militares procuraram difundir valores conservadores e 

encontraram ecos desses pensamentos em alguns setores da sociedade que respaldaram suas 

                                                 
105ASSUNÇÃO, Rosângela Pereira de Abreu. Op.cit. p. 53 
106 REZNIK, Luiz. op cit.p. 180 
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concepções e fortaleceram sua atuação. Passemos então a acompanhar os procedimentos e o 

cotidiano da polícia de Minas Gerais. 

 

3.  DOPS, cotidiano investigativo: da investigação à perseguição 

 

 Após conhecer e entender a trajetória institucional da polícia mineira estamos aptos a 

adentrar em sua dinâmica interna e focar nossa atenção nos procedimentos específicos de 

controle da ordem pública. Ressalte-se que o policiamento político seguiu padrões de ação 

baseados em valores conservadores cujo objetivo principal consistiu em atuar 

preventivamente contra pessoas consideradas perigosas. A “lógica da suspeição”107 reinou sob 

as concepções da polícia, e os indivíduos suspeitos eram investigados em todas as áreas de 

sua vida pessoal e qualquer desvio poderia ser considerado uma prova da subversão.  

 Acredito, em sintonia com as ideias de Bronislaw Baczko108, que qualquer instituição 

social ou política faz parte de um universo simbólico que a envolve e constitui seu quadro de 

funcionamento orientando a adesão a um sistema de valores capazes de intervir nos processos 

de interiorização pelos indivíduos e de modelar comportamentos coletivos. Alguns elementos 

ideológicos moldaram comportamentos, sustentaram ações coercitivas e definiram os 

contornos da práxis da polícia política no Brasil. Dentre eles o imaginário anticomunista 

largamente incorporado e utilizado para legitimar as práticas repressoras e angariar adeptos à 

noção da necessidade de uma instituição capaz de proteger a sociedade do mal representado 

pelo comunismo. 

                                                 
107 MAGALHAES, Marionilde Dias Brepohl de. A lógica da suspeição: sobre os aparelhos repressivos à  época 
da ditadura militar no Brasil. Rev. bras. Hist.São  Paulo,  v. 17,  n. 34,  1997 . Disponível em 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-01881997000200011&lng=pt&nrm=iso>. 
acessos em  22  maio  2012.  http://dx.doi.org/10.1590/S0102-01881997000200011. 
108BACZKO, Bronislaw. “A imaginação social”. In: Enciclopédia Einaudi. Lisboa: Imprensa Nacional: Casa da 
Moeda: Ed. Portuguesa,11985.v.5.Antroppos Homen. 
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 À medida que a Polícia Política foi consolidando e homogeneizando seus 

procedimentos algumas chaves interpretativas de compreensão do inimigo também foram 

difundidas entre o meio policial. Conhecer o subversivo e identificá-lo dentre os cidadãos era 

tarefa de qualquer investigador e necessitava um trabalho minucioso e bastante atenção. A 

montagem do estereótipo do criminoso facilitou tal identificação, um bom policial precisava 

ter o olhar treinado para reconhecer certos traços diacríticos inerente aos elementos 

subversivos. 

 O primeiro passo da investigação policial consistia em identificar o “subversivo” para 

prevenir sua ação criminosa, antes mesmo de uma pessoa cometer um crime ela já poderia 

estar sendo investigada. Desta forma para rastrear e localizar um subversivo os investigadores 

deveriam ficar atentos aos fatos aos aspectos detalhados de seu comportamento pessoal, pois 

na visão policial os comunistas agiam na clandestinidade. 

 A legislação formalizou e orientou as ações da polícia. Ressalte-se que a legislação 

repressiva deu margens para dúbias interpretações, conferindo espaço à subjetividade do 

encarregado, como por exemplo, o artigo 14 do Decreto 314 de 1967 (Lei de Segurança 

Nacional):  

 

Formar, filiar-se ou manter associação de qualquer título, comitê, entidade de classe ou 
agrupamento que, sob orientação ou com auxílio de governo estrangeiro ou organização 
internacional, exerça atividades prejudiciais ou perigosas à Segurança Nacional109 (Dec-lei 
314/1967) 

 
 
 Este artigo é amplo e neste caso qualquer grupo pode ser considerado criminoso 

dependendo da ótica do agente que interpreta, portanto o reconhecimento dos elementos 

potencialmente subversivos esteve ligado aos valores engendrados principalmente no cerne do 

processo de formação e treinamento dos policiais. 

                                                 
109 BRASIL. Decreto Lei número 314 de 13 de março de 1967. 
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  Os passos da investigação estão muito bem relatados na obra escrita por Antônio 

Dutra Ladeira, delegado da Delegacia Especializada de Ordem Pública. O “Manual de 

Organização e práticas policiais”110 escrito por Dutra Ladeira foi pioneiro no sentido de obra 

específica para os assuntos policiais. Foi considerada pelo Conselho Administrativo da 

Academia de Polícia Civil um “repositório de valor inestimável para todos que se dedicam a 

mister policial,  além de preencher uma lacuna na bibliografia especializada”111 e foi aprovada 

por unanimidade pelo Conselho em 1970.  

 O Manual destinou-se principalmente aos alunos da Academia de Polícia, bibliografia 

obrigatória da disciplina “organização e práticas policiais” da Academia. O Manual é um 

trabalho de fôlego de Dutra Ladeira, trata de uma variedade de assuntos que vão desde o 

histórico da Polícia passando pela estrutura orgânica até a prática policial. Além de citar toda 

a legislação referente ao trabalho policial. O delegado escreveu o manual baseado em suas 

experiências como policial, em 1954 ele assumiu a Delegacia Especializada de Ordem 

Pública. Publicou a obra em 1971, coincidentemente no auge da repressão e treinamento de 

policiais no Brasil. Foi Dutra Ladeira que apresentou a proposta administrativa de transformar 

a Delegacia Especializada de Ordem Pública em Departamento de Ordem Social - DOPS 

oficializado em 1956, segundo o próprio delegado as motivações para a criação estavam 

relacionadas às agitações ocorridas naqueles anos: 

 
“Em dois de agosto de 1954, assumia a direção da Delegacia de Ordem Política e Social 
o então delegado Regional ANTÔNIO DUTRA LADEIRA. Após um ano de trabalho 
profícuo, depois de haver passado por difíceis e tormentosos dias, com uma série de 
greves das mais variadas em diversos setores de trabalho, inclusive a da Mina do Morro 
Velho, e a dos motoristas em transporte de cargas no Triangulo Mineiro, sentiu aquela 
necessidade de ampliar a Delegacia, dando-lhe mais maleabilidade para melhor 
cumprimento de suas missões. 112   

 

                                                 
110 DUTRA LADEIRA, Antônio. Manual de Organização e Prática policiais. Academia de Polícia Civil de 
Minas Gerais. Belo Horizonte, 1971. 
111 Idem. 
112 Idem. p.355 -356 



85 
 

 Dutra Ladeira pode ser considerado um dos pais fundadores do DOPS/MG e é claro 

que o manual escrito por ele não é um reflexo da prática policial, mas trata-se de um ideal, um 

modelo a ser seguido. Algumas orientações não condizem com a maneira como o corpo de 

policiais se comportou, destaque para o uso da violência; diz o manual: “nenhuma coação 

física deve ser utilizada no interrogatório. Isso poderá provocar confissões falsas e a verdade 

prejudicada”. Sabemos pelo depoimento de vários presos políticos e por vários estudos que os 

interrogatórios eram manipulados e feitos sob intensa tortura e a única verdade que havia era a 

criada pelos próprios policiais.113 

 Apesar de não ser o reflexo das práticas o Manual fornece os principais elementos e 

requisitos necessários ao trabalho policial e alcance de êxito nas ações e muitos 

procedimentos são observados na prática policial como veremos um pouco mais adiante. A 

obra fornece vários subsídios a fim de difundir técnicas, homogeneizar ações, além de 

conceder chaves de leitura necessárias para a compreensão do crime e do criminoso. Um bom 

exemplo está no tópico: “limitação dos estímulos criminógenos no meio ambiente”, no qual o 

policial aprende maneiras de prevenir o desenvolvimento de “personalidades criminónegas,” 

monitorando certos ambientes que estimulariam tais personalidades, como casas noturnas de 

prostituição e locais de exibição de filmes que faziam apologia ao crime. Outras formas 

sugeridas para prevenir o desenvolvimento de tais personalidades eram: a “proteção da 

juventude contra a sedução da vadiagem” a “proteção dos rapazes contra a sedução da 

homossexualidade, luta contra a prostituição masculina”, bem como a “limitação da venda do 

álcool” 114 

 Percebe-se ai a compreensão do criminoso a partir de uma interpretação por um viés 

determinista em que o ambiente interfere na formação de uma mente criminosa e também é 
                                                 
113 Para saber mais sobre como eram orientados os interrogatórios consultar a obra: JOFFILY, Mariana. No 
centro da engrenagem: os interrogatórios na Operação Bandeirante e no DOI de São Paulo (1969-1975). 2008. 
Tese (Doutorado em História). Pós-Graduação em História Social, Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2008.p.96 
114 DUTRA LADEIRA, op. Cit. p.40  
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uma interpretação conservadora e preconceituosa, uma vez que acredita que a 

homossexualidade também pode influenciar na formação de um criminoso.  

 Em se tratando da prática policial, o manual descreve bem todos os passos necessários 

para uma boa investigação, e também apresenta o perfil do investigador ideal. Depois da 

criação do DOPS as investigações relativas à subversão política ficaram a cargo da Delegacia 

de Vigilância especial, subordinada ao DOPS e segundo Dutra Ladeira esta Delegacia tinha 

dentre suas principais atribuições:  

 
(...) a árdua missão de descobrir os planos de agitação ou de revolução de organizações 
políticas que visem, por meio violento, à mudança do regime social e político de nosso 
País. Dentre suas atividades, é de salientar a da investigação que procede sobre os 
membros do P.C., que agindo na ilegalidade, recorrem aos meios aparentemente legais 
para agitar as massas em todo País, explorando a boa fé dos menos avisados, com 
promessas atraentes de um amanhã melhor.115 

 
 Os investigadores desta delegacia geralmente trabalhavam infiltrados “nos meios 

revolucionários e conspirativos a fim de colher as informações tão necessárias para rechaçar 

as investidas do inimigo oculto, desfazer seus planos” 116 

 Para realizar qualquer investigação formal é necessária a abertura de um Inquérito 

Policial onde é sistematizado todos os procedimentos investigativos. Necessariamente o 

inquérito deve ser assinado por um delegado de polícia, bacharel em direito. No regime 

militar instaurado em 1964 foram implantados Inquéritos Policias Militares (IPMs), 

conduzidos por oficiais militares, geralmente foram presididos por coronéis, tenentes, capitães 

com o auxílio de investigadores civis e também da polícia militar. Os crimes qualificados 

como militares, assim considerados por estarem previstos na Lei de Segurança Nacional, 

cometidos por civis eram investigados através dos IPMs e a partir de 1965 julgados pela 

Justiça Militar. 

                                                 
115 Idem. p.359 
116 Idem. p.359-360 
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 Os IPMS foram implantados em 1964 para identificar a princípio os funcionários 

públicos civis e militares envolvidos em atividades subversivas dentro dos quadros do 

governo. Com o endurecimento do regime os IPMs tornaram-se mecanismos legais para a 

busca sistemática de segurança de toda a sociedade117. O objetivo de um inquérito era agrupar 

o máximo de provas para comprovar a culpa do investigado. Após a conclusão o inquérito era 

remetido ao procurador do Ministério Público Militar que denunciava o crime ao juiz e, caso 

fosse aceita a denúncia, iniciava-se o processo na Justiça, a partir de 1965 na Justiça Militar. 

 Em Minas Gerais a instrução dos IPMs ficaram sob a responsabilidade da Infantaria 

Divisionária da Divisão de Infantaria da Quarta Região Militar (Id/4 RM), presididos por 

Capitães de Infantaria de Artilharia e Cavalaria, Tenentes, Generais e Coronéis da Id/4 RM. 

Os inquéritos policiais militares foram instruídos no âmbito burocrático do DOPS, mas 

presididos por oficiais militares da quarta Região Militar. Na execução dos IPMs o DOPS 

teve apoio e cooperação na parte de informações do SNI/ABH e nas operações de busca e 

apreensões da Polícia Militar de Minas Gerais. 

 No dia 14 de abril de 1964 o “comando supremo da Revolução” lançou uma 

Portaria118 determinando a abertura de Inquéritos Policiais Militares para apurar crimes contra 

o Estado e contra a Ordem Política com as seguintes justificativas: “Defender a Pátria e 

garantir os poderes constitucionais, a lei e a ordem das atividades subversivas desenvolvidas 

por indivíduos grupos e organizações contrárias ao regime democrático.” O intuito da abertura 

dos IPMs seria abortar planos e eliminar por completo focos subversivos no país, 

“considerando a existência inequívoca de um clima subversivo de caráter nitidamente 

comunista.” Logo de início os militares que assumiram as rédeas políticas da nação já davam 

os tons que definiriam o longo processo de consolidação e legitimação do poder.  

                                                 
117 ALVES, Maria Helena. Op. cit. 1984. 
118 APM. Fundo DOPS. Pasta 4164. Rolo 055. Imagem 15. 



88 
 

 O inquérito continha a sistematização dos procedimentos investigativos realizados em 

cada caso, como interrogatórios, depoimentos de testemunhas, resultado das operações de 

busca e apreensão de objetos e documentos, resultados de perícias e vistorias e tudo mais que 

pudesse ser reunido pelos investigadores. Ao final de cada inquérito o encarregado 

apresentava um relatório de conclusão indicando os culpados, as leis nas quais se 

enquadravam e também sugeria penas. O manual de Dutra Ladeira explicita muito bem as 

etapas do inquérito policial constituída em duas fases: Investigação policial e Composição de 

provas. A composição de provas era tarefa considerada mais importante e mais difícil do 

inquérito; mais importante porque eram as provas que possibilitariam à Justiça a condenação 

do criminoso e mais difícil nos casos de investigação a comunistas porque, 

 
Sabe-se como é difícil, de modo especial no tocante à atividade subversiva a obtenção 
de provas do delito político. A atividade comunista, por exemplo, é exercida de modo 
clandestino, sorrateiro, durante longo período de tempo, até a consecução de elementos 
indispensáveis e materiais para deflagrar um movimento de agitação. É evidente que os 
comunistas se cercam de todos os cuidados para esconder ou disfarçar as suas atividades 
e, finalmente destruir provas, se descobertos em tempo.119 

 
 A investigação policial, primeira etapa do inquérito, consistia em “identificar o 

criminoso, trilhar e localizá-lo e por fim provar sua culpa”. Nesta fase o investigador teria que 

lançar mão de alguns instrumentos que facilitariam a execução do seu trabalho: informação, 

interrogação e instrumentação. A informação caracterizava todo o conhecimento que o 

investigador conseguisse reunir a respeito do investigado e segundo o Manual poderia advir 

de dois tipos de fontes: as regulares, tais como “cidadãos conscienciosos, de espírito público, 

companhia de registros e arquivos de outras agências”, e as fontes não regulares como 

“informantes pagos, botequeiros, motoristas de taxi, empregados em geral, antigos 

criminosos”. A interrogação ou interrogatório era a inquirição de testemunhas e de suspeitos e 

dependia muito da astúcia e habilidade intelectual do investigador. E por fim a instrumentação 

                                                 
119 DUTRA LADEIRA, op cit. p.362 
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que era aplicação de instrumentos e métodos científicos para subsidiar a investigação como 

fotografia, microscopia, biologia, patologia dentre outros relacionados à criminalística. 

 Para a segunda fase “composição das provas” do inquérito, eram onze os gêneros de 

provas recomendadas pelo manual seguindo o Código de Processo Penal, a saber: provas 

materiais (objetos e instrumentos), declaração da vítima, depoimento das testemunhas, 

interrogatório do acusado, reconhecimento de pessoas, coisas e objetos, acareação, exame de 

corpo de delito, identificação do acusado, indícios, reconstituição, vida pregressa. Após 

realizar uma investigação sobre a vida pregressa do indivíduo no Arquivo Geral do 

Departamento de Investigações os investigadores iam para a rua ou infiltravam-se para reunir 

informações e conseguir provas. O investigador deveria estar atento a tudo, inclusive 

informações de caráter privado. 

 Desta forma além dos dados convencionais como endereço, lugares freqüentados, 

viagens realizadas, ligações com elementos suspeitos, as informações de caráter subjetivo 

eram bastante importantes, tais como, defeitos físicos, tiques nervosos, vícios, hábitos da 

família, existência de casos de adultério, dentre outros. 

 
(...) numa investigação, tudo interessa, por menos importância que possa apresentar uma 
ação, o modo de vida do investigado, mesmo de caráter privado, ele pode fornecer 
meios de ligação com o fato principal a ser apurado. Assim, por exemplo, é interessante 
anotar, no decorrer da investigação, todos os hábitos particulares do investigado, mesmo 
que eles não tenham ligação alguma com as atividades subversivas do comunista.120 

 
 Os investigadores geralmente interessavam-se particularmente pela vida íntima das 

pessoas. Quando sondavam a vizinhança do investigado procuravam saber se possuía vícios 

relacionados a bebidas ou drogas, se era desordeiro, enfim se havia algo que pudesse 

desaboná-lo. Também era feita uma pesquisa em cartórios para saber se o mesmo possuía 

dívidas. Este procedimento revela que o processo de identificação do criminoso estava 

relacionado à trajetória individual e a critérios subjetivos e particulares. A chance de uma 
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pessoa enquadrar-se no perfil de um criminoso aumentava à medida que esta apresentava 

hábitos ou valores morais depreciados pela corporação policial como o consumo de bebidas 

alcoólicas ou a prática de adultério. Em um procedimento de rotina podemos observar os 

interesses dos investigadores de rua: 

 

Conversei com o senhor Joaquim e um de seus filhos, ambos disseram que o 
aludido marginado (Jairo Campos Pereira) é elemento de bom comportamento 
desconhecendo fatos que venha desaboná-lo. Disse-me, entretanto o filho que 
Jairo de vez em quando gosta de ingerir bebidas alcoólicas, quando o faz é de 
maneira moderada sem com isso cometer excessos 121 

 
 Veja que o investigador em sua conversa procurou saber dados que pudessem 

depreciar o investigado pelo seu ponto de vista, como o consumo de bebida alcoólica. 

Podemos ter uma noção de alguns valores preservados pela polícia a partir das expectativas 

depositadas em um bom policial e dos atributos e características que este deveria preservar 

tais como sanidade, educação, honestidade e disciplina: 

 

(...) um policial não pode ser dado a bebidas muito menos beber até embriagar-se como 
também não deve freqüentar lugares incompatíveis com sua posição. Salvo em serviço, 
não se aceita que um policial frequente bares, casas de jogos e bordéis. 122  

 
 Amor a causa e patriotismo também são destacados entre as qualidades de um bom 

detetive: 

 
(...) deve estar ciente o policial de que em matéria de investigação política, está 
prestando um relevante serviço à Nação e à População que deseja um regime de ordem 
e tranqüilidade. O policial é um herói. 123 

  

 Na perspectiva acima se delineia a imagem do policial como uma pessoa que se 

distingue das outras, cuja função primordial é zelar pela sua pátria e pela população e a ele é 

determinada a função de proteger a sociedade. Assim todo policial também deveria ter 

                                                 
121 APM. Fundo DOPS. Pasta 4022 Rolo 051. Imagem 24. 
122 DUTRA LADEIRA, op cit. p.66 
123 Idem, p.364 
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consigo o espírito de sacrifício e mesmo em momentos em que não se encontrava em serviço 

deveria apresentar lealdade à corporação e aos seus objetivos: 

 

(...) não deve o policial restringir-se ao fator tempo. Embora tenha se esgotado o horário 
de serviço, não pode e não deve abandonar o investigado, porquanto é bem possível, até 
a hora em que o mesmo se recolha, novas pistas e novas indicações possam surgir. (...) 
Estar sempre com atenção voltada para o crime político-social, mesmo em horas de 
folga. Atenção nas conversações nos transportes coletivos etc., para ouvir comentários e 
demais assuntos que possam interessar124 
 

 O investigador deveria estar alerta em todos os momentos em todos os lugares que 

freqüentava, independente de estar trabalhando ou não e a sua contribuição neste sentido 

ajudaria a desvelar a rede comunista infiltrada na sociedade. Vejamos um exemplo da 

fidelidade dos investigadores para com a causa em um prontuário de 1971: 

 

Ex. Senhor Delegado de Segurança pública, comunico-vos que ao passar pela Avenida 
Paraná deparei com um indivíduo com um aparelho transmissor e receptor em uso, foi 
quando o segui, tendo o mesmo parado na Rua Tupinambás com Av. Paraná para 
transmitir, quando o identifiquei e o mesmo não portava documentos do aparelho de 
trabalho e sim só uma carteira de vigilante, conduzi o mesmo a esta especializada para 
averiguações 125  
 

 

 Neste caso o vigilante foi alvo de desconfiança do investigador que passava pela rua e 

ao vê-lo com um rádio logo pensou que poderia se tratar de algum tipo de comunicação entre 

elementos perigosos. O vigilante foi levado para a delegacia provavelmente por uma medida 

preventiva. Este fato demonstra muito bem o propósito controlador da polícia sob os 

cidadãos. Mesmo que não houvesse nenhum tipo de inquérito ou investigação formalmente 

aberta, qualquer pessoa poderia estar sob os olhos vigilantes da polícia. 

 Mesmo casos aparentemente corriqueiros ou banais poderiam ser interpretados pelos 

investigadores como dignos se serem averiguados pelas autoridades policiais competentes. 

Observemos o caso seguinte ocorrido dentro de um ônibus de transporte público:  

 

                                                 
124 DUTRA LADEIRA, op. cit. p. 363- 372 
125 APM. Fundo DOPS. Pasta 0256. Rolo 017. Imagem 13  
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Hoje às 8:50 quando de serviço no posto da PRF em olhos D’Água Km 445 da BR 135 
o patrulheiro Antônio Mendes Magalhães deu sinal de parada para o motorista José 
Caçador, tendo o mesmo avançado ao sinal, logo após o referido o ônibus foi alcançado 
e retornado ao posto, onde foi notificado pela infração. O passageiro José Gurgel da 
Silva inconformado com a fiscalização insurgiu contra aquela atitude procurando jogar 
os passageiros de encontro aos patrulheiros chegando a se manifestar que ia apanhar em 
um bar próximo uma folha de papel para colher adesão dos outros passageiros, cuja 
atitude demonstra ato de rebeldia, o que é bastante estranhável, praticado por um 
funcionário, conforme acima identificado. Quando aos outros demais passageiros não 
houve manifestação de apoio com referência a atitude do conduzido presente126 

 

 O passageiro que discordou do retorno do ônibus manifestou sua opinião e indignação 

diante do fato o que foi visto como um ato de rebeldia, por isso foi conduzido à delegacia. 

Somente com este relato não é possível averiguar o transcurso dos fatos, mas é importante 

perceber que o comportamento esperado seria a resignação e manifestar a opinião e incitar os 

outros passageiros foi considerado ato de rebeldia e “estranhável.” Mais uma vez percebemos 

como a polícia estava condicionada a repelir qualquer indício de desordem, a interceptar 

qualquer cidadão que se manifestasse criticamente em relação às ações oficiais. Ao fazer uma 

busca pelo nome de José Gurgel da Silva nos arquivos da polícia, não encontrei nenhuma 

outra ocorrência ou ficha, mostrando que provavelmente o referido foi um fato isolado sem 

conotações políticas.  

 O conjunto de princípios e padrões éticos mobilizados para corporificar o ideal da 

polícia está extremamente relacionado aos valores de uma cultura política conservadora que 

envolveu a consolidação da polícia no Brasil o que favoreceu e contribuiu para a montagem 

do estereótipo do inimigo no plano ideológico.  

 A concepção de ordem pública estabelecida pelo Estado autoritário salientou uma 

função importante da polícia política: a sua ação preventiva, o trabalho intensivo da polícia no 

sentido de evitar desordens foi afirmado como um trabalho de suma importância para a 

manutenção da ordem. A exposição sobre a ação preventiva no manual é colocada de maneira 

a questionar o descrédito da sociedade em relação à prevenção efetuada pela polícia e 
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salientar que a polícia cumpre seu papel corretamente para o bem da sociedade que desconfia 

dela: 

 

Infelizmente a maioria do povo não compreende a verdadeira finalidade da ação 
preventiva da Polícia. É taxada de arbitrária, violenta etc.(...) A ação da Polícia, no 
sentido preventivo, evita crimes que poderiam causar prejuízos avultados, não só ao 
Estado, como também à população. No tocante à Polícia Política, ela, com seus setores 
especializados, age num sentido mais preventivo, e é taxada, muitas vezes, de arbitrária. 
Pergunta-se no entanto: deve a Polícia Política permitir, por exemplo, que se efetive um 
ato violento, uma greve orientada por agitadores ou, até uma revolução, quando está de 
posse de todos os planos e das datas marcadas para tais atos? Quais as conseqüências 
que poderão advir da consumação do ato, se a Polícia não agir preventivamente?  Ela 
sacrificará a liberdade momentânea de dez, vinte ou mais indivíduos, agirá em 
detrimento dos mesmos, mas beneficiará, quiçá, milhares de pessoas que poderiam ver-
se envolvidas, involuntariamente, em escaramuças com a Polícia no momento em que a 
mesma estiver desenvolvendo a ação repressiva. O grande povo que ignora como se a 
prepara um ato violento, uma greve dirigida por comunista, uma revolução, um motim 
etc., dirá no dia imediato à ação preventiva: “a polícia é arbitrária”127 

 

 Vê-se pelo exposto acima que a polícia não se considerava cerceadora de direitos, mas 

garantidora da ordem em benefício da própria população, e sua ação preventiva nada mais era 

que uma resposta eficiente aos fatores desagregadores da tranqüilidade e organização social.   

 É importante ressaltar que mesmo estimando valores como a honestidade algumas 

“operações especiais” muitas vezes ilegais eram incentivadas formalmente, tais como: escuta 

e gravação de conversações, interceptação de correspondência, entrada em casa alheia128 etc.. 

Sob o ponto de vista policial essas ações ilegais poderiam ser executadas pela polícia, pois 

esta estaria fazendo-as em prol do bem público. 

 As diretrizes e normas difundidas pela policia para poder orientar o seu pessoal se fez 

também por meio de documentos oficiais os quais davam orientações gerais para a aplicação 

de leis e procedimentos, como por exemplo, o documento expedido pelo Ministério da Guerra 

em 1964 intitulado “Instruções para os inquéritos policiais e IPMs”129. Trata-se de documento 

descritivo e explicativo a cerca das normas de conduta a serem adotadas na execução dos 

inquéritos policiais militares. Mais uma vez recordo que as orientações assim como o manual 
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128 DUTRA LADEIRA, op. cit. P.371 
129 APM. Fundo DOPS. Pasta 4164. Rolo 055. Imagens 6-14 
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analisado não exprimem de fato a realidade prática e são instruções formais. Não pretendo 

aqui me debruçar sobre a questão da verossimilhança dos textos oficiais com a prática 

policial, mas desvelar os valores e os mecanismos de construção discursiva dos documentos 

oficiais. 

 O documento expedido pelo Ministério da Guerra em 1964 dá instruções para a 

execução dos inquéritos policiais e IPMs e tem como finalidade principal “orientar e 

uniformizar o processamento” dos inquéritos. Além disso, nota-se uma extrema preocupação 

em fazer com que todas as investigações realizadas no âmbito dos Estados chegassem a um 

centro de informações no Estado da Guanabara. É exigida a comunicação instantânea ao 

Ministério da Guerra de toda e qualquer abertura de Inquérito, além da cooperação entre as 

autoridades civis e militares da região, e o envio de todos os inquéritos concluídos para a sede 

do Ministério no Rio de Janeiro. Os inquéritos locais eram encarados como uma pequena peça 

de um conjunto maior e mais amplo: 

 

Esses inquéritos constituirão peças do IPM de âmbito nacional: sofrerão eles em 
conseqüência processo exame, controle, coordenação e integração, podendo por tudo 
isso dar margem a novas providências130 
  
 

 O aparelho repressivo via o comunismo como uma rede entrelaçada com um objetivo 

comum. As células comunistas espalhadas por todo o país eram encaradas como uma 

estratégia de penetração comunista em âmbito nacional para a posterior tomada do poder. 

Desta forma, a polícia também deveria trabalhar nestes termos buscando uma conexão e 

mantendo todo o território monitorado. Sabe-se que no Brasil houve uma variedade de 

organizações de cunho socialista, porém muitas delas não tinham ligações umas com as outras 

e apresentavam idéias diferentes quanto à conquista do poder, o exercício da política a forma 

de resistência dentre outros. A esquerda brasileira apesar de compartilhar de uma cultura 
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política comum, a socialista, teve diferenças quanto às várias formas de encarar a sociedade e 

a política. Ao longo da década de 1960 surgiram várias organizações e grupos dissidentes de 

partidos e de outros grupos que conferiram um caráter fragmentado à esquerda, cada um com 

suas particularidades e visões diferenciadas quanto aos seus projetos revolucionários. Fala-se 

em três principais coordenadas que diferenciavam as posições das organizações: o caráter da 

revolução, as formas de luta para chegar ao poder e o tipo de organização necessária à 

revolução.131 Os encarregados dos inquéritos foram orientados através das instruções do 

Ministério da Guerra a estudar os casos investigados procurando inseri-los “num quadro 

amplo, regional ou mesmo nacional” e buscar ligações e influencias do caso investigado no 

quadro geral da Nação. 

 Quanto aos aspectos formais os inquéritos deveriam seguir padrões como serem 

datilografados com os nomes dos implicados grifados com lápis vermelho, apresentação de 

fichas dos investigados, dentre outros. Os modelos de padronização documental sugeridos 

pelo Ministério da Guerra foram reproduzidos pelo DOPS/MG de forma metódica e 

pragmática. 

 Entre os documentos anexos à orientação há um bastante interessante em que “está 

apresentada uma idéia de interpretação dos artigos da Lei de Segurança Nacional que mais 

poderão interessar aos IPMs”, ou seja, apresenta uma sugestão de leitura da Lei para aplicá-la 

devidamente. O documento destaca os artigos considerados mais importantes da Lei número 

1.802 de janeiro de 1953 e propõe leituras e enquadramentos possíveis a partir desta 

legislação. Como o próprio produtor do texto diz são “idéias levantadas como auxílio, não 

encerrando nenhum pensamento de enquadramento ou limitação”. Vejamos a seguir as 

proposições e leituras sugeridas pelo encarregado das instruções de IPM. O artigo segundo da 

Lei 1.802/53 definia como crime: 

                                                 
131 RIDENTI, Marcelo. O fantasma da revolução brasileira. São Paulo: UNESP, 1993. 
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Tentar: 
I - submeter o território da Nação, ou parte dele, à soberania de Estado estrangeiro; 
II - desmembrar, por meio de movimento armado ou tumultos planejados, o território 
nacional desde que para impedi-lo seja necessário proceder a operações de guerra; 
III - mudar a ordem política ou social estabelecida na Constituição, mediante ajuda ou 
subsídio de Estado estrangeiro ou de organização estrangeira ou de caráter 
internacional; 
IV - subverter, por meios violentos, a ordem política e social, com o fim de estabelecer 
ditadura de classe social, de grupo ou de indivíduo;132 
 

 A instrução para este artigo dá margem para interpretação mais abrangente, quando 

diz: “TENTAR pode ser entendido com amplitude” 133 e somente isto; assim o policial tem 

uma margem grande para considerar a amplitude do que seria uma “tentativa” das ações 

expostas. 

 Comentando o artigo nono, que pune as tentativas de “reorganizar, ainda que sob falso 

nome ou de forma simulada, partido político ou associação dissolvidos por força de 

disposição legal” 134, o documento explicita: “a referência é direta ao Partido Comunista. 

Deve enquadrar membros desse partido e aqueles que colaboram na sua atividade mesmo 

estando fora da lei.” 135. Mesmo que na lei não houvesse alusão direta ao Partido Comunista 

este artigo caberia ao mesmo. No artigo décimo que dispõe sobre a pena para pessoas que se 

filiassem ou a contribuíssem com serviços ou donativos as entidades clandestinas, a instrução 

era que a aplicação era “ampla principalmente com relação aos serviços e donativos” 136. Esta 

orientação também dava margens para a interpretação do policial que poderia assimilar 

qualquer tipo de envolvimento ou contato de pessoas com organizações clandestinas como 

sendo punível. Ao longo do período de regime militar, várias pessoas foram presas por 

contribuírem de alguma forma com as organizações colocadas na clandestinidade, os decretos 

leis sancionados pós-1964 mantiveram as premissas deste artigo. Exemplifica o caso de Neusa 

Maria, presa em 1969 em Montes Claros por “dar abrigo a militantes do Partido Operário 
                                                 
132 BRASIL. Lei número 1802 de 05 de janeiro de 1953. 
133 APM. Fundo DOPS. Pasta 4164. Rolo55. Imagem 10 
134 BRASIL. Lei 1802 de 05 de janeiro de 1953. 
135 APM. Fundo DOPS. Pasta 4164. Rolo 055. Imagem 10 
136 Idem. 
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Comunista e permitir que os militantes do partido dormissem e tomassem refeição em sua 

residência” 137  

 Outro anexo dá instruções quanto à forma de condução dos interrogatórios, 

apresentando sugestões de perguntas a serem feitas para identificar se o elemento era 

comunista ou não. Os interrogadores deveriam procurar saber as opiniões a respeito da 

“ordem econômica, política e social vigentes até a Revolução”, opinião sobre “o levante de 

Brasília, motim dos marinheiros, fuzileiros reunidos no Sindicato dos Metalúrgicos, reunião 

de Sargentos no Automóvel Clube na Guanabara”, sugeria conhecer como os interrogados 

“encaravam as denúncias de que os comunistas já estavam no Governo de João Goulart” e 

também a “opinião quanto aos votos dos analfabetos.” As respostas a estas perguntas 

poderiam indicar se o investigado era elemento perigoso e ameaçador. 

 Ao final do documento há um item interessante que revela bem as chaves de leituras 

sobre a compreensão dos comunistas: 

 
Notar que os elementos realmente comunistas são treinados em como se conduzir 
quando presos. Esse treinamento consiste numa doutrinação recomendando os seguintes 
pontos: não cair em pânico; dignidade e firmeza; atitude de protesto; não conversar com 
seus aprisionados; nada dizer sobre a organização; não acreditar em promessas; não 
falar (pedir advogado); não discutir política; não temer ameaças à família.138 

  

 Neste trecho o inimigo comunista representa uma pessoa fria, indiferente à família, 

devidamente treinada para resistir e apresenta comportamentos específicos que criminosos 

comuns não apresentariam. A maneira de se comportar durante a prisão também poderia 

revelar um “verdadeiro comunista”. De fato, nas organizações os militantes recebiam 

instruções caso fossem pegos pela polícia para que pudessem preservar a identidade dos 

colegas e das suas organizações. Num relatório de junho de 1964 sobre a prisão em flagrante 

de dois jovens estudantes da Faculdade de Direito da UFMG que distribuíam boletins 

“contendo matéria de teor nitidamente subversivo”, pode-se perceber a incorporação pelos 
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investigadores dos preceitos difundidos sobre a personalidade atitudes e comportamentos dos 

comunistas: 

(...) Manoel Patrício de Souza Gomes é também estudante da Faculdade de Direito da 
UFMG, estando cursando a quinta série. (...) Nega sua participação na distribuição dos 
boletins. Nega porque a técnica comunista é negar! Nega porque assim agem os “bons” 
comunistas dentro da doutrinação e treinamento que recebem. Por outro lado tais 
negativas não nos assustam e não é do procedimento deste departamento a extração de 
confissões, eis que nos baseamos em fatos e elementos concretos. (...) Ouso, portanto 
afirmar que se estivesse em nossas mãos adotaríamos a providência enérgica e 
acauteladora do afastamento desses elementos da Faculdade onde estudam para evitar 
que continuem militando e doutrinando em meio à nossa sadia juventude universitária, 
para evitar que continuem com seu cerco malévolo e disfarçado instilando sua pregação 
marxista no espírito dos jovens inocentes e às vezes, incautos conspurcando nossa 
mocidade e pondo em risco os destinos democráticos e cristãos de nossa Pátria, que 
tanto amamos, pelo que solicitamos a prisão preventiva de Aracy, Manoel e Joaquim. 139 

 

 Primeiramente o investigador frisa a atitude de “negar” o envolvimento como uma 

característica inerente aos comunistas, treinados para fazê-lo, constituindo no primeiro traço 

identificado para apontar os jovens como elementos genuinamente comunistas. Depois 

destaca a ameaça representada pelos jovens no meio da “sadia juventude universitária”, sendo 

considerados elementos capazes de macular, corromper e perverter a mocidade inocente. O 

investigador sugere neste caso a prisão preventiva, ou seja, para manter os “destinos 

democráticos e cristãos da pátria” os jovens em questão deveriam ser afastados do convívio 

social.  

 O boletim apreendido considerado nitidamente subversivo intitulado “ao povo 

mineiro”140 era uma espécie de conclamação das forças populares pela defesa da legalidade 

contra o “golpe militar-fascista.” O boletim se posiciona contra a cassação de mandatos, 

suspensão dos direitos políticos, intervenção nos sindicatos, entidades estudantis e 

associações. Manifesta a favor das reformas de base e da ampliação das liberdades 

democráticas pela melhoria das condições de vida da massa trabalhadora e chama toda 

sociedade a participar desta “luta” pela liberdade. Assinado pelo “Movimento pelas 

Liberdades, a Independência Nacional e as Reformas”. Em nenhum momento é aludida a 

                                                 
139 APM. Fundo DOPS. Pasta 3852. Rolo 049. Imagem 06 
140 APM. Fundo DOPS. Pasta 3852. Rolo 049. Imagem 13  



99 
 

tomada ou derrubada do poder. O fato de estar desenvolvendo críticas ao movimento militar 

de 1964 apresentando vias alternativas de condução da política nacional já poderia ser 

considerado de teor subversivo. 

 O Ministério da Guerra sempre estimulou e realizou o contato entre todas as agências 

de investigações visando maior eficiência no combate à subversão. Ao longo do regime este 

desejo de centralização foi sendo consolidado para fechar o cerco contra os comunistas, 

baseados num espírito de “colaboração patriótica.” A homogeneização dos procedimentos e a 

constante troca de informações foram elementos essenciais para a difusão de um conjunto de 

códigos capazes de identificar os elementos não desejáveis dentro do sistema político 

instituído. De acordo com uma classificação preestabelecida, a compreensão e conhecimento 

do inimigo foram facilitados pelo fornecimento de chaves interpretativas a respeito do 

estereótipo do subversivo.  

 Percebo que se delineou uma linha muito tênue entre investigar e perseguir, pois o 

objetivo de uma investigação é apurar sistematicamente e não coagir. Vejo que a instalação 

dos inquéritos policiais foi uma estratégia formal para perseguir e combater oposições e os 

inquéritos serviram de instrumentos para a perseguição dos inimigos do regime. Note-se que a 

partir de 1969 os delegados encarregados de inquéritos adquiriam o poder de prender o 

indiciado durante a fase de investigação, e o preso poderia ficar incomunicável por 60 dias 

caso fosse da vontade do delegado, o que resultou na prática de violências e rotinização da 

tortura contra os presos durante a fase de investigação. Além disso, os inquéritos eram 

carregados de subjetividade e o processo de produção dos inquéritos policiais militares, com a 

elaboração de argumentos e reunião de provas suficientes do ponto de vista da polícia contra 

os investigados, foi largamente influenciado por valores relacionados a uma cultura polícia 

conservadora baseada na manutenção da ordem, na aversão à subversão e principalmente no 

anticomunismo.  
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 Com base nas provas materiais e nas suas percepções o encarregado construía 

realidades, ou seja, o prisma interpretativo é influenciado por concepções previamente 

estabelecidas. Apesar de seguir padrões formalizados e buscarem a “verdade” dos fatos, a 

lógica do inquérito é incriminar e desta forma as narrativas são encadeadas de maneira 

tendenciosa. Ao reunir um arcabouço de provas para a fundamentação das acusações os 

policiais aglomeravam variados indícios, faziam o entrelaçamento de informações no intento 

de reconstituir os fatos e traçar uma rede de significados que incriminasse o indiciado. Como 

sugere Carlos Fico sobre o trabalho de espionagem dos policiais: 

 

(...) tomados inteiramente pela desconfiança sistemática, os agentes de informações 
desenvolveram algumas técnicas de trabalho capazes de gerar culpados em quantidade 
compatível com o forte sentimento anticomunista de que estavam tomados.141  

 
Os textos dos relatórios dos IPMs são construídos a partir de uma narrativa bastante 

subjetiva e os encarregados produtores dos relatórios emitem opiniões e juízos de valor, 

exprimem referentes que caracterizam a ideologia difundida pelo Estado autoritário, o que nos 

leva ao conhecimento da apropriação de significados desta ideologia pelos agentes como, por 

exemplo, o anticomunismo e sua aplicação na prática.  

Aqui podemos retornar ao poema que abriu este capítulo e à lógica de incriminação 

explícita no mesmo, “a partir da culpa (falsa ou verdadeira) tortura-se o acusado/Basta uma 

testemunha (verdadeira ou falsa)/ basta um simples indício para torná-lo o indiciado/ Os 

verdugos farão tudo conforme leis e tratados/ Infâmias não proferidas, ideais de fé 

frustrados/sonhos um dia sonhados serão crimes sem saída/ o rito será sumário e sentença 

cumprida.”A experiência pessoal da poetiza apresentada em versos, revela a perseguição 

política sofrida por professar  ideais contrários aos do regime vigente. Pelo poema é possível 

perceber que provas pouco consistentes já bastavam para incriminar alguém e somente a 

                                                 
141 FICO, Carlos. Como eles agiam, os subterrâneos da Ditadura Militar: espionagem e polícia política. Rio de 
Janeiro: Record. 2001.p.100 
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posição contrária já era suficiente para o enquadramento na lei e para execução de penas, 

além do amparo da legislação repressiva para legitimar as ações arbitrárias. 

Não considero os policiais como agentes passivos no processo de apropriação das 

ideologias. Além da legislação, das instruções emanadas dos superiores, as percepções 

pessoais do policial quanto sua função social também devem ser consideradas. O que quero 

privilegiar neste trabalho é a ancoragem social da cultura política que envolveu o Estado 

autoritário no Brasil e as suas instituições. A análise detida dos documentos produzidos pelo 

aparato repressivo revela que a instituição policial situou-se em um universo onde se 

imbricaram a racionalidade administrativa e os valores, aspirações e motivações policiais. Os 

componentes ideológicos da cultura política conservadora apresentam alguns aspectos 

fielmente reproduzidos e apropriados pela polícia como, aversão à ideia de “revolução”, 

dificuldade de aceitar o “outro” interpretando os opositores como elementos perturbadores da 

ordem, apego à moralidade cristã, defesa da ordem social e da ordem moral tradicional, que 

vermos com mais detalhes no capítulo a seguir. 
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CAPÍTULO 3: Indícios de Subversão: crimes políticos e perversão moral 

 

1. Doutrinação, Infiltração e Aliciamento  

 

Os Inquéritos Policiais Militares além de serem importantes instrumentos para a 

identificação e criminalização dos responsáveis pela subversão da ordem política e social, 

também foram importantes no sentido de mapear todas as “células subversivas” presentes no 

território nacional. A leitura desses documentos nos leva a constatação de que o eixo central 

dos IPMs era sem dúvida a subversão comunista e especialmente os seus meios de 

disseminação. Praticamente em todos os inquéritos lidos a preocupação com a veiculação do 

pensamento comunista é constante, os inquéritos tinham como uma das premissas básicas 

conhecer os meios pelos quais as ideias comunistas estavam sendo divulgadas para neutralizá-

las. 

Em todas as investigações havia espaço dedicado à averiguação dos meios utilizados 

pelos “subversivos” para a propagação das suas ideias, pensamentos e propostas políticas. O 

comunismo era visto como uma ideologia capaz de contaminar a sociedade, daí a grande 

preocupação da polícia em conter sua divulgação e impedir o avanço no meio social. Dentre 

as principais atividades citadas nos IPMs como componentes da ação subversiva estavam: 

infiltração, propaganda e doutrinação. Em 1965 quando foi instaurado um IPM nacional para 

averiguar as atividades do PCB em todo o Brasil142 estes itens são os primeiros a serem 

citados no pedido de busca e mereceram atenção especial, e ao longo do regime ganharam 

cada vez mais espaço nas investigações. A excessiva preocupação com a infiltração é uma 

especificidade do anticomunismo da conjuntura dos anos sessenta em diante143. Este tema 

                                                 
142 APM. Fundo DOPS. Pasta 317. Rolo 20b. Imagens 17-22. “Pedido de busca emitido pelo Ministério da 
Guerra/Comissão de IPM Rio de Janeiro - GB para averiguar atividades do PCB em Minas Gerais” 
143 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. op. cit. 2002. p.55 
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ganhou grandes proporções e a Revolução Cubana de 1959 foi um evento que contribuiu 

bastante para esta concepção, pois o temido comunismo chegara à América Latina. O temor à 

cubanização do Brasil ocupou grande espaço na sociedade. Em 1962 os deputados da Frente 

Democrática Parlamentar mineira publicaram um “manifesto contra a cubanização do 

Brasil”.144 de maneira alarmista chama os cristãos e os democratas para a luta. Acreditava-se 

que havia um plano comunista em expansão para tomada do poder o “Plano Kosak” e o 

crescimento do Partido Comunista seria um sinal. Este manifesto dá o tom dos argumentos 

conservadores a respeito do comunismo que é representado principalmente como anticristão e 

antidemocrático, e colocava em perigo dois pilares da sociedade: a democracia e a moral 

Cristã.  

Três itens “infiltração, propaganda e doutrinação” estiveram constantemente presentes 

na agenda da polícia no combate à subversão no período estudado, e no temido processo de 

cubanização foram temas recorrentes. Seria através da infiltração que o comunismo penetraria 

nas várias instâncias da vida social, disfarçadamente de forma a ocupar lugar nos órgãos dos 

poderes constituídos, nas autarquias, nas forças armadas nas associações políticas, na igreja, 

nas empresas, indústrias, universidades, enfim, em qualquer âmbito da esfera pública para 

persuadir seus adeptos. Através da propaganda a difusão da mensagem comunista chegaria ao 

maior número de pessoas de maneira a convencer a sociedade das suas vantagens. E a 

doutrinação, segundo a polícia, poderia ser realizada através de meios de divulgação da 

imprensa escrita, falada e televisionada, bem como por meios de conferências, cursos e 

palestras e também pela difusão de livros, panfletos e documentos145.  

Nota-se que o aparato repressivo do regime militar concebia todas as ações de 

esquerda como sendo originárias e orientadas pelo PCB, que por sua vez estaria sob o 

                                                 
144 APM.Fundo DOPS. Pasta 0104. Imagem. 19. Recorte de jornal: “manifesto de deputados mineiros contra a 
cubanização do Brasil (jornal O GLOBO 29/09/1962) 
145 APM. Fundo DOPS. Pasta 317. Imagens 17-22. Pedido de Busca PCB, 1965. 
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controle do comunismo internacional, acreditava-se que a infiltração comunista era guiada 

pelo PCB em todo o Brasil. Esta concepção equivocada deixava de lado um conjunto 

complexo de transformações das esquerdas e do próprio PCB ao longo dos anos 1960. Não só 

a polícia, mas o aparato repressivo, com seus órgãos de segurança e informação reuniam sob 

um mesmo rótulo “comunista” toda a oposição, uniformizando as diversas formas de 

resistência em uma categoria homogênea. A criminalização de indivíduos foi feita a partir 

dessa premissa: toda a esquerda estava ligada a uma rede de subversão comunista liderada 

pelo PCB submetido ao movimento comunista internacional. 

Mesmo após as cisões sofridas não só pelo PCB, mas por outras organizações 

resultando a fragmentação das suas bases, a visão de uma unidade da oposição permaneceu 

entre os militares.  

No início da década de 1960 mesmo na clandestinidade o PCB era o partido de 

referência dos movimentos de esquerda, outros partidos legalizados como PTB (Partido 

Trabalhista Brasileiro), o PSB (Partido Socialista Brasileiro) atuavam no cenário político de 

forma legítima. 

Duas correntes alternativas à política pacifista do PCB também aglomeraram um 

número significativo de adeptos: a AP (Ação Popular) e a POLOP (ou ORM-PO- 

Organização Revolucionária Marxista- Política Operária), ambas compartilhavam da premissa 

de que a conquista do poder político só seria possível se fosse realizada através do confronto 

direto.   

As ligas camponesas também merecem destaque neste cenário composto pelas várias 

nuances as organizações de esquerda. As Ligas atuavam em prol da realização da reforma 

agrária, composta por estudantes, lavradores e intelectuais.  

Antes mesmo de 1964 o PCB sofreu uma cisão, o setor minoritário abertamente 

stalinista organizou-se no PC do B (Partido Comunista do Brasil). O fracasso das esquerdas  
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diante do golpe acarretou  na contestação do modelo tradicional de atuação e organização da 

esquerda e numa consequente fragmentação que resultou na formação de vários grupos com 

propostas diferentes. 

Entre 1965 e 1968 mais uma vez o PCB sofreu perdas em suas fileiras, as bases 

universitárias romperam com o partido formando dissidências no Rio de Janeiro, São Paulo, 

Rio Grande do Sul e em Minas Gerais. Também houve a formação da ALN (Ação 

Libertadora Nacional) por Carlos Marighela e do PCBR (Partido Comunista Brasileiro 

Revolucionário) de Mário Alves ex-militantes do PCB. Sem contar as várias ramificações que 

foram surgindo ao passo que as divergências quanto à política se tornavam mais intensas, 

POLOP e AP também sofreram cisões, assim como o PC do B.  Vários grupos que 

privilegiavam a luta armada como meio principal de combate à ditadura surgiram no cenário 

político de oposição, porém com concepções diferentes quanto às formas de luta e às 

orientações ideológicas.  Além das cisões também houve algumas fusões, como o MRM 

(Movimento Revolucionário Marxista) e uma dissidência da POLOP formaram a VPR 

(Vanguarda Popular Revolucionária) e mais tarde alguns elementos da VPR uniram-se a 

outros do COLINA (Comando de Libertação Nacional) para formar a VAR-Palmares 

(Vanguarda Armada Revolucionária Palmares). 

Não é minha intenção me debruçar sobre a complexa fragmentação da esquerda 

brasileira ao longo dos anos 1960, mas salientar que a esquerda longe de ser unida e coesa 

viveu conflitos e até mesmo desentendimentos. Ainda assim a esquerda era vista pelos 

militares e pela polícia como um conjunto unido e interligado, subordinada a orientações 

superiores de um único comando. 

Os IPMs procuravam reconstituir a história das organizações com a finalidade de 

conhecer as suas origens e orientações. Apesar de conhecer a procedência de cada grupo e 

suas cisões a polícia ainda acreditava estar lutando contra um inimigo comum. Vemos 
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claramente que na percepção dos Coronéis e Tenentes encarregados dos IPMS, a esquerda era 

estrategicamente fragmentada e que no final das contas todos estavam submetidos a um 

comando único. Observemos um trecho do relatório do inquérito da OPM (Organização 

Político-Militar) também identificada como Colina (Comando de Libertação Nacional), 

dissidência da Política Operária (POLOP), elaborado pelo Coronel Otávio Aguiar Medeiros:  

 

Muito embora as declarações de quase todos os indiciados no presente inquérito digam 
ser a OPM uma organização independente, formada por dissidentes da POLOP e 
atuando por iniciativa própria a verdade parece ser outra. A OPM surgiu no mesmo 
cenário em que outras organizações de mesmo tipo eram formadas em outras áreas. A 
VPR, responsável por tantos crimes, assaltos e atos terroristas em São Paulo, a 
CORRENTE que atuou em Minas Gerais, assaltando casas comerciais e bancos, os 
subgrupos do grupo Marighela que atuam em Goiás Brasília e São Paulo a Ala 
Vermelha do PC do B. Todas têm ao que já sabe estrutura muito semelhante à OPM. 
Seus objetivos são os mesmos e exatamente iguais os seus métodos de ação. Em todas 
elas os militantes são conhecidos por codinomes. Existe ligação com militantes das 
diversas organizações embora não muito frequente por motivos óbvios. (...) As áreas de 
atuação das diversas organizações são quase estanques. A OPM age no Rio de Janeiro, 
Guanabara e Minas Gerais. A CORRENTE age em Minas Gerais, mas assaltava apenas 
comerciais, os dois assaltos que cometeu (Banco Nacional de MG em Ibirité e Caixa 
Econômica em BH) foram feitos apenas quando a OPM já não tinha condições de atuar, 
pois seus elementos estavam quase todos presos. 
Essas considerações fazem crer que na verdade o surgimento dessas diversas 
organizações obedece a um planejamento e que afinal todas subordinam-se a um 
grande comando único de âmbito nacional. Este comando reunindo forças de todas 
as entidades de esquerda teria por finalidade criar pequenos grupos de 
“Vanguarda Popular” e os primeiros focos de guerrilha no país. Entre este grande 
comando e os grupos de vanguarda situam-se comandos intermediários que acionam a 
aqueles grupos ou organizações. Assim o Comando da OPM situado na área MG-RJ 
como já mencionado seria na verdade apenas um comando.146 (grifos meus) 

 
Fica claro no texto a concepção do surgimento das dissidências como uma estratégia 

de ação da esquerda no plano nacional, onde cada organização teria sua área de atuação 

definida e todas estariam sob um mesmo comando de âmbito nacional. No relatório do IPM 

datado de 1969 que averigua as ações da Corrente, o coronel Manoel Alfredo Camarão de 

Albuquerque, encarregado do IPM, sugere que a liderança nacional poderia ser atribuída à 

Marighela: 

 
Embora atuando isoladamente, a direção da CORRENTE foi apoiada pelo grupo 
MARIGHELA e pelo PCBR da Guanabara o que de certa forma nos permite concluir, 

                                                 
146 APM. Fundo DOPS. Pasta 0027. Rolo 03. Imagens 317-318. IPM Organização Político-Militar [data ilegível, 
provavelmente entre 1969 e 1971] 
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embora sem comprovação, a possível existência de um Comando Superior (talvez o 
próprio Carlos Marighela) incentivando a criação de organizações subversivas em áreas 
distintas do território nacional, para futuramente reunir as que se afirmaram, num 
organismo mais amplo capaz de desenvolver de forma eficiente a luta de guerrilhas no 
país.147 

 
Neste mesmo IPM sobre as ações da Corrente conduzido por Camarão de 

Albuquerque em um item do relatório intitulado “análise sucinta do comunismo 

internacional” percebemos a mesma linha de pensamento a respeito da ocorrência de 

diferentes grupos no país sob a influência de um comando maior. O coronel assimila as cisões 

das lideranças comunistas no Brasil aos conflitos que envolveram a China e a União 

Soviética. Segundo ele o Brasil acompanhou as tendências internacionais, o que propiciou o 

surgimento de algumas organizações fiéis a Moscou e outras seguindo a linha de Mao-Tsé-

Tung, mas todas com o mesmo objetivo: 

No momento o que importa assinalar é que tais organizações obedecem a uma liderança 
no sentido universal, emanadas na URSS ou da CHINA e que embora aparentemente 
divididas quanto às tendências, perseguem objetivos comuns: 
- promover no país a derrubada do atual regime através da subversão e da destruição das 
instituições democráticas 
- implantar o regime comunista levando o país para a órbita de Moscou ou de Pequim148 

 
Vê-se que a polícia não desconsiderava as nuances entre as diversas organizações, mas 

presumia a fragmentação como uma tática planejada para fortalecer a esquerda. As 

organizações que se firmassem e obtivessem êxito em suas ações mais tarde formariam um 

comando único que reuniria todas as forças no verdadeiro partido da Revolução Popular o 

chamado Exército Popular. 149 

Desta forma pela leitura construída existência de vários agrupamentos não era o 

obstáculo principal, porque o inimigo a ser combatido era o comunismo em si mesmo. Pode-

se constatar que para a polícia toda oposição era comunista e todo comunista era subversivo, 

subversão entendida não só pelo prisma político, mas também moral. Sendo o comunismo o 

expoente máximo da subversão, seus adeptos ou militantes seriam os instrumentos para levar 

                                                 
147 APM. Fundo DOPS. Pasta 0028. Rolo 03. Imagens 353. IPM CORRENTE - 1969 
148 APM. Fundo DOPS. Pasta 0028. Rolo 03. Imagens 346-347. IPM CORRENTE - 1969 
149 APM. Fundo DOPS. Pasta 028. Rolo 03. Imagem 349. IPM CORRENTE - 1969 
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a efeito a ação comunista de subversão da ordem. Alguns jovens militantes da OPM, 

organização de inclinação marxista, foram considerados “intoxicados ideologicamente”, 

manipulados e doutrinados de tal forma a ponto de se tornarem fanáticos: 

 

No que diz respeito aos militantes da OPM pertencentes aos setores de Minas Gerais 
eram eles quase na totalidade estudantes. Alguns mostraram possuir bom grau de 
cultura. O elevado grau de intoxicação ideológica, entretanto, nivelou a todos, 
tornando-os quase fanáticos. (...) Acreditam somente na luta violenta como forma de 
resolver os problemas brasileiros. Quando perguntados a quem conduziriam ao poder, 
caso lograssem seu intento ou como resolveriam os problemas sociais do país, não 
sabiam responder. O fanatismo é certamente fruto de prolongada e bem conduzida 
doutrinação. (...) Odeiam, sobretudo, o imperialismo americano que não entendem e 
buscam definir de maneira simplista e decorada. Odeiam tudo que é estrangeiro menos 
dos países comunistas. Acham eles que a causa pela qual lutam está acima de tudo e 
justifica qualquer ação em seu proveito. O roubo o assassinato, os assaltos a sabotagem 
passam então a ter um sentido moral diferente. Isto os torna extremamente perigosos.150 
(grifos meus) 

 
Vejam que pela interpretação do Coronel os jovens não teriam uma adesão consciente, 

mas uma adesão superficial, doutrinados de maneira a repetir chavões e seguir orientações de 

forma acrítica chegando ao fanatismo, daí considerados extremamente perigosos. Por estas 

razões a infiltração, propaganda e a doutrinação eram tão preocupantes para a polícia, pois 

pessoas “normais” poderiam ser “intoxicadas” e se tornarem perigosas. Nota-se no discurso 

policial sobre a construção do perfil do “subversivo” a divisão dos militantes em diferentes 

tipos: aqueles elementos “verdadeiramente comunistas” e os chamados “inocentes úteis” 

estimulados inconscientemente a participar do movimento subversivo, estes seriam 

convencidos de forma maliciosa a fazer parte das fileiras comunistas, pois não possuiriam 

consciência crítica para identificar o perigo comunista. Neste caso a doutrinação seria 

elemento essencial para o convencimento daqueles que não seriam potencialmente 

subversivos, mas poderiam vir a se tornar. A polícia identificou várias formas de aliciamento 

de pessoas pelos “verdadeiros comunistas”.  

                                                 
150 APM. Fundo DOPS. Pasta 027. Rolo 03. Imagens 308-323. IPM –OPM [data ilegível] 
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No início de 1974 o vazamento de documento produzido pela Divisão de Informação e 

Segurança do Ministério da Cultura e Educação gerou grande polêmica na imprensa nacional 

causando grande repercussão popular. O documento em forma de folheto com tom acusatório 

revelava o esquema de infiltração da ação “subversiva” por meio da educação e da cultura. O 

folheto intitulado “Como eles agem” 151, segundo a versão do Ministro Jarbas Passarinho 

vazou dos arquivos da DSI e era direcionado apenas aos membros da comunidade de 

informação.  O folheto definia as táticas dos “subversivos” para atrair adeptos através de 

mensagens subliminares valendo-se de aparatos artísticos como o teatro, cinema, música, 

escultura em prol da difusão da mensagem comunista internacional. Outras áreas também 

tiveram espaço no folheto como a religião e a imprensa, porém o destaque foi para as 

produções culturais e para educação. Chega a nomear artistas e grupos que se enquadravam 

no perfil  “subversivo” como Glauber Rocha, Rui Guerra, Chico Buarque e o Grupo de Teatro 

Oficina Sociedade Civil também são citados como exemplos de “subversivos aliciadores”. 

Tal folheto foi ridicularizado pela imprensa brasileira, pois tratava exageradamente do 

potencial subversivo do comunismo internacional e sua implicações no Brasil. Em entrevista 

ao Jornal do Brasil em fevereiro de 1974 o Ministro da Educação Jarbas Passarinho que já 

havia declarado não concordar totalmente com o conteúdo do folheto, disse que o documento 

preparado pela DSI era de caráter reservado feito para uso da comunidade de informações do 

Ministério pelo menos dois anos antes de sua publicação em 1974.152  

Interessante é que a repercussão do documento não se deu exatamente pelas 

revelações sobre as táticas e estratégias dos “subversivos” de aliciamento e infiltração, mas 

foi motivo de ridicularizarão por parte da imprensa que apontava o fracasso da luta 

anticomunista e também a quebra de sigilo da comunidade de informações.153 O Jornal do 

                                                 
151 APM. Fundo DOPS. Pasta 0921. Rolo 25. Imagens 33-34 
152 Jornal do Brasil, 16 de fevereiro de 1974. Ano LXXXIII, número 312, página  04. 
153 FICO, Carlos. “Desconfiança da Polícia”. Disponível em: 



110 
 

Brasil publicou no dia 06 de fevereiro um pequeno informe no qual teceu uma crítica ao 

folheto:  

 
Redigido num estilo pouco modesto, o manual se tivesse sido bem sucedido, poderia ter 
prestado necessários serviços à segurança nacional. Contudo apesar de sua justa origem 
e de suas corretas intenções ele parece estar servindo para justificar temores 
antiintelectuais, pois não chega a ser um exemplo de racionalismo dizer que existem 
cineastas subversivos como Glauber Rocha, Rui Guerra, etc. 
Sem dúvida, é constitucional o direito de supor que outra pessoa é subversiva, mas 
pretender que “etc” possa ser colocado na lista dos inimigos do regime é grave pecado. 
Nesse caso bastaria substituir todos os fichários de segurança e informações por um 
ecumênico “etc”. Que seria perseguido por todas as polícias políticas do mundo. E 
depois de uma grande blitz seria restabelecida a paz social, com a prisão de “etc”.154 
 
 

O JB além de insinuar o fracasso das tentativas de neutralização da subversão pelos 

serviços da segurança nacional, também critica a falta de estabelecimento de critérios para 

identificação efetiva de quem eram os “subversivos”. Para o jornal, na visão dos produtores 

do documento qualquer pessoa poderia ser enquadrada como “subversiva”, pois o “etc” 

poderia englobar uma infinidade de pessoas.  

A declaração do Ministro da Educação de que o conteúdo do folheto não condizia com 

a posição do Ministério da Educação e Cultura leva à constatação das divergências internas 

entre os grupos de militares pela disputa de poder. A dicotomia interna entre os militares ao 

longo do regime ramificou-se em vertentes distintas a “chamada linha dura” composta por 

militares de extrema direita que defendia a prática da violência como meio de assegurar o 

poder e de outro lado os “moderados” que defendiam a legalidade. Existem críticas quanto à 

redução dos conflitos internos castrenses a uma simples dicotomia entre dois grupos, como na 

análise do cientista político João Roberto Martins Filho155 na qual verifica uma pluralidade de 

forças políticas atuantes no interior das forças armadas. Além da complexidade 

principalmente na definição de quem era “moderado” ou “duro”, sendo que elementos de 

                                                                                                                                                         
http://www.brasilrecente.com/2011/03/desconfianca-da-politica.html. Acesso dia 18/08/2012. 
154 Jornal do Brasil, 06 de fevereiro de 1974. Ano LXXXIII, número 302, página 13. 
155 MARTINS FILHO, João Roberto. O palácio e a caserna: a dinâmica militar das crises políticas na ditadura 
(1964/1969). São Carlos: Ed. UFSCar,1996.p.114 
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ambos os lados às vezes pareciam agir contraditoriamente. Porém esta categorização foi 

amplamente difundida.  

Quando o folheto foi publicado fins de janeiro de 1974 o país passava por 

modificações na política nacional, o General Ernesto Geisel assumia a presidência naquele 

ano e havia certa expectativa de que ele iniciaria um processo de distensão política por ser 

aliado de Castelo Branco, ambos do lado “moderado”. O folheto tinha clara inclinação às 

ideias da linha dura de anular a conspiração comunista que ameaçava a estabilidade do país. O 

jornal “Gol a Gol” do Diretório Central dos Estudantes da UFMG publicou uma edição 

intitulada “subversão” em que expôs questões sobre a repressão nas universidades e a também 

matérias especiais sobre “Como eles agem”.156 Nesta edição há um artigo “Geisel, o generoso 

consenso” que faz uma análise sobre as repercussões do folheto e as atitudes de Geisel recém 

empossado: 

 
“Desde que a polêmica em torno do “como eles agem” começou no início do ano, 
podemos ver com mais clareza as primeiras atitudes do governo Geisel no sentido de 
deixar falar um pouco mais os políticos, para que pareça que estão participando, como 
indica designação do político Ney Braga para o Ministério da Educação como indica a 
suposta intenção do Ministério em ouvir e dialogar com os intelectuais (e não taxá-los 
previamente de subversivos),o grupo responsável pela elaboração do “como eles agem” 
não está predominando pelo menos por enquanto, no Ministério. Neste sentido talvez a 
sua publicação, forçando um desmentido do então ministro Jarbas Passarinho de que 
representasse o pensamento oficial do MEC, já fosse uma manobra de desgaste contra 
esse grupo baseada no ridículo do documento.”157 

 
O trecho sugere um conflito entre os produtores do documento e o MEC, presumindo 

que o Ministério não estaria envolvido na sua produção e que o governo procurava se mostrar 

mais aberto e receptivo à participação dos políticos nos assuntos nacionais a fim de construir 

uma boa imagem. O artigo sugere que a publicação do documento pudesse ser uma manobra 

política para mostrar o desgaste e fracasso dessas ideias dentro do governo. Se houve 

intencionalidade ou não ao certo não saberemos, porém os efeitos gerados pelo fato apontam 

                                                 
156 APM. Fundo DOPS. Pasta 0921. Rolo 25. Imagens 27-40. Gol a Gol se pegá com o pé e dibra. DCE. Ano II. 
Número 12. 15/05/1974. 
157 APM. Fundo DOPS. Pasta 0921. Rolo 25. Imagem 38. Gol a Gol se pegá com o pé e dibra. DCE. Ano II. 
Número 12. 15/05/1974. 
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para o repúdio e também para aceitação dessas ideias. O DCE da UFBA lançou um manifesto 

em que denunciava a Assessoria Especial de Segurança e Informação da Universidade de 

efetuar proibições baseadas no folheto, como o cancelamento de um show de Gilberto Gil, 

proibição de assembléias e prisão o vice-presidente do DCE.158 

O conteúdo do folheto possui semelhanças com o discurso reproduzido pelo 

DOPS/MG em sua documentação oficial. O principal objetivo do folheto era desvelar as 

estratégias de infiltração comunista identificadas pela Divisão de Segurança e Informação do 

MEC. O documento é dividido em duas áreas “Educação e Cultura” e foca nas formas de 

aliciamento que visavam principalmente “atingir a juventude secundarista e universitária”. 

Das técnicas utilizadas pelos “subversivos” e como eles agiam os produtores enumeram desde 

as publicações estudantis até a utilização de drogas e tóxicos e a prática do amor livre, como 

meios de persuadir a juventude.  

Na área da educação destaca a publicações estudantis como um dos pontos vulneráveis 

à infiltração comunista o que provocava a “intoxicação progressiva dos universitários”. Outra 

tática de ação apontada é a “toxicomania” que seria o incentivo do uso de drogas e 

entorpecentes com o objetivo de corromper as mentes dos jovens, torná-los dependentes dos 

traficantes e contribuintes dos cofres do comunismo internacional.  

O corpo docente também ganhou espaço no documento na área “educação”. 

Professores são acusados de preferir cargos de Chefes de departamento aos de reitores ou 

diretores para manter contato pessoal com alunos assim persuadi-los, além de serem acusados 

de negligência quanto à infiltração comunista nas universidades, não denunciando tais fatos. 

Outra tática dos professores comunistas seria distorção dos temas das disciplinas e uso de 

publicações não recomendadas pelos órgãos oficiais de ensino. 

                                                 
158MULLER, Angélica. A resistência do movimento estudantil brasileiro contra o regime ditatorial e o retorno 
da UNE à cena pública.( 1969-1979). Tese (Doutorado em História Social). Pós-Graduação do Departamento de 
história da Faculdade de Filosofia, letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. São Paulo.2010. 
P.92 
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 Já a parte dedicada à cultura é subdividida em cinco áreas: cinema, teatro, música, 

imprensa e religião. O cinema e o teatro são encarados como “poderosas armas ideológicas 

nas mãos dos subversivos” e seriam veículos facilitadores da divulgação das mensagens 

fazendo uso da exploração do sexo, da violência e da corrupção. Glauber Rocha e Rui Guerra 

são citados como exemplos de cineastas que utilizavam temas regionais para “insuflar a luta 

armada contra o poder opressor” gerando “animosidade do povo em relação ao poder 

constituído”. Os atores e diretores de teatro são acusados de hipnotizar e embevecer o público 

com cenas desenvolvidas no palco e de utilizar o rótulo “arte” para “disseminar a ideologia 

comunista através de suas peças”. 

A música é vista como o principal instrumento dos “subversivos” capaz de “ativar a 

consciência e a sensibilidade dos menos avisados”, a Música Popular Brasileira seria o maior 

expoente da subversão carregada de “duplos sentidos” e “mensagens subliminares”. Chico 

Buarque é acusado de compor música subversiva propositalmente para ser censurado e assim 

acusar o “governo de lutar contra a criatividade” e de perseguir “iniciativas culturais”. 

Segundo o folheto a imprensa contribuiria com o comunismo internacional, 

deturpando informações e distorcendo verdades para tumultuar a opinião pública.  Na área da 

religião acusa o clero comunista e utilizar a imagem de Jesus Cristo como “baluarte do 

comunismo”, tática para convencer os fiéis, além de utilizar o “valioso” instrumento da 

pregação. Ao final do folheto os produtores fazem uma síntese em tópicos das principais 

táticas identificadas. 

 
“Dos objetivos e planos de novas técnicas de infiltração comunista resumimos os 
seguintes:- Degradar todas as formas de expressão artísticas. – Eliminar os parques e 
edifícios toda boa escultura e substituí-la por configurações informes e sem 
significação.- Infiltrar nas igrejas e substituir a religião revelada pela religião social.- 
Desacreditar a família como instituição favorecendo o amor livre o divórcio fácil.”159 

 

                                                 
159 APM. Fundo DOPS. Pasta 0921. Rolo 25. Imagem 32 
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O documento “Como eles agem” reforça a tese da criação de discursos acusatórios e 

de inimigos em potencial com o fim de manutenção do poder. Detectar a presença de uma 

ameaça intensa, combatê-la e proteger a nação seria o papel dos responsáveis pelo 

ordenamento político e social. Este tipo de discurso acusatório esteve presente em todo o 

governo militar e foi amplamente divulgado independente dos grupos no poder. É notório que 

as esquerdas fundamentaram-se no ideário político proposto principalmente por Marx e outros 

socialistas, e suas premissas foram encaradas como sérias ameaças à ordem tradicional 

instituída.  

A infiltração comunista foi preocupação essencial da polícia política, que procurou 

monitorar os diversos âmbitos do meio social como igreja, universidade, empresas, sindicatos 

dentre outros. Destacarei alguns casos onde será possível observar as formas de aliciamento e 

doutrinação identificadas pela polícia política mineira. A leitura da documentação acumulada 

pelo DOPS revela os enfoques dados a determinados fatos considerados subversivos que 

assumiam destaque no processo de repressão da oposição. A doutrinação e aliciamento 

ganharam relevo nos assuntos policiais e nos inquéritos, a polícia procurou identificar as 

diferentes técnicas comunistas para aumentar as fileiras. A distribuição de panfletos, por 

exemplo, foi uma ação constantemente monitorada pela polícia, é permanente a preocupação 

com a divulgação de “documentação revolucionária”, há inúmeros casos documentados de 

prisões de militantes que divulgavam suas ideias políticas por meio de distribuição de 

panfletos nas ruas. A panfletagem foi uma das formas encontradas pelos militantes de fazer 

chegar ao maior número de pessoas o conhecimento não só de suas idéias, mas da própria 

existência das organizações.  

Os panfletos abrangiam temas variados, alguns convocatórios, outros contestatórios 

com críticas ou denúncias. As estratégias de distribuição também eram diversas para fugir do 

flagrante, como lançar os papéis de dentro de um carro em movimento, deixar pacotes em 
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lugares públicos como assentos de ônibus ou bares. Outros casos também foram registrados 

como a detonação de um cilindro recheado com panfletos dentro de uma lata de lixo com 

intenção de espalhá-los160. Outra maneira curiosa de distribuição também assinalada foi a de 

folhetos deixados na sacada de um prédio público na Avenida Afonso Pena para serem 

levados pelo vento, estratégia também constada em outras ocorrências.161 Às vezes algumas 

pessoas que recebiam folhetos na rua os levavam para a polícia para que esta tivesse 

conhecimento dos conteúdos divulgados pela panfletagem. 

Além da doutrinação por meio da panfletagem, comumente praticada, a polícia 

identificou outro tipo de doutrinação: o aliciamento por meio de relações afetivas. Alguns 

casos são ilustrativos e nos ajudarão a compreender os sentidos que polícia inferiu a certos 

fatos e comportamentos. 

 

2. Jovens comunistas: sedutores e aliciadores  

 

As décadas de 1960 e 1970 ficaram marcadas por uma relevante participação de 

estudantes no meio político, artístico e cultural do Brasil. Não só no Brasil, mas também em 

outras partes do mundo os jovens tiveram um papel importante na cultura política desta época. 

Segundo Eric Hobsbawn durante a década de 1960 nascia um novo grupo, considerado uma 

nova classe162 com poder de decisão, com uma força social e política que jamais haviam tido, 

a década de sessenta se tornou a década da agitação estudantil par excellence.163 

                                                 
160 APM. Fundo DOPS. Pasta 5331. Rolo 87. Imagens 29-33. Panfletagem: “7 anos de miséria e opressão”. 30 de 
março de 1971. Frente Patriótica Mineira. 
161 APM. Fundo DOPS. Pasta 5331. Rolo 87. Imagens 4-5. Panfletagem: “Onde está Wilson Silva?”. Julho de 
1975. PCBR. 
162 “Classe” entendida não como um grupo com as mesmas origens sociais, mas um grupo que luta 
conjuntamente em prol de objetivos comuns das pessoas que representa, no caso, os estudantes. 
163 HOBSBAWN, Eric. A era dos extremos: o breve século XX. (1914-1921). São Paulo: Cia das Letras. 2003. P. 
295. 
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 No Brasil início dos anos 1960 boa parte dos estudantes brasileiros engajou-se em 

movimentos reformistas e nacionalistas que desenvolviam debates sobre a política do país. 

Houve por parte da classe estudantil grande envolvimento nas discussões sobre as reformas de 

base164 proposta pelo Governo de João Goulart, principalmente a reforma universitária. Além 

do campo político a juventude também inovou no campo comportamental, inclinado-se às 

idéias libertárias e revolucionárias, contestando as autoridades e a velha ordem mundial 

buscando um completa inversão de valores por uma sociedade nova. O campo artístico 

também este movimento de se fez notar bastante significativamente em todas as áreas, 

literatura, música, artes plásticas, teatro etc. Os anos sessenta tiveram um panorama onde o 

florescimento cultural, político e social foi notável e significativo. As manifestações culturais 

de um modo geral repercutiam as ideias de transformação, contestação e crítica.  

No Brasil a juventude estudantil compôs de forma significativa as fileiras da esquerda 

principalmente no que tocou à luta armada na participação em guerrilhas urbanas e rurais. A 

maior parte dos grupos guerrilheiros anti-ditadura era composta de estudantes dispostos a 

travar confrontos diretos, os estudantes foram a principal fonte de recrutamento das esquerdas 

em armas.165 A inclinação de parte da juventude estudantil às idéias esquerdistas gerou um 

contingente significativo de grupos, partidos, agremiações com maioria de estudantes.  

Influenciados em sua maioria pelas ideias marxistas os estudantes procuravam 

organizar e orientar o proletariado cuja tarefa histórica, segundo o marxismo, seria constituir a 

vanguarda revolucionária. A fim de aumentar as fileiras o recrutamento de pessoas para 

formar as frentes e vanguardas revolucionárias se deu principalmente no meio estudantil.  

                                                 
164 Conjunto de iniciativas propostas pelo Governo do presidente João Goulart que incluía reformas estruturais 
em vários setores: agrário, bancário, fiscal, universitário, urbano, administrativo. O carro chefe era a reforma 
agrária que visava eliminar os conflitos de posse de terra e garantir o acesso à propriedade de terras aos 
trabalhadores rurais. As propostas reformistas de João Goulart causaram muita polêmica no meio político e foi 
ponto de divergências entre vários partidos desagradando os setores mais conservadores. 
165 RIDENTTI, Marcelo.  Op. cit. 1993. P.60 
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A distinção feita entre os “comunistas conscientes” e os “inocentes aliciados” aponta 

para tipos diferentes de engajamento no chamado “movimento subversivo”, obviamente os 

cabeças das organizações eram considerados os elementos da mais alta periculosidade pela 

polícia. Talvez por essa distinção os números de mortos e desaparecidos durante o regime 

militar no Brasil sejam inferiores quando comparados à Argentina, Uruguai ou Chile. Muitas 

vezes os simpatizantes depois de presos eram liberados por “ausência de maior 

periculosidade”. Os líderes, mentores intelectuais responsáveis pelas organizações e outros de 

maior importância que detinham aptidão para o aliciamento de outras pessoas, eram Alvos 

constantes da polícia. 

 O aliciamento é visto de forma pejorativa, pois para a polícia os comunistas eram 

capazes de ludibriar enganar e seduzir para atingir seus objetivos, como já foi discutido 

anteriormente a rotulação do inimigo comunista passava pelo viés moral, aliciar inocentes era 

considerado deformação de caráter, o que seria inerente aos comunistas segundo a visão 

conservadora.  

O inquérito sobre as atividades da Ação Libertadora Nacional (ALN) em Minas Gerais 

destaca suas formas de aliciamento, podemos observar a interpretação tendenciosa de fatos 

em que relações afetivas são vistas como estratégias de aliciamento.  

 
(...) Paralelamente a redistribuição de pasquins revolucionários alguns elementos 
vinham sendo atraídos de boa fé através da exploração do sentimento de amizade 
pessoal ou através do estímulo do sexo, como com a estudante Rosana que Antônio a 
fez sua amante orientando-a também no estudo do marxismo.166 

 
No depoimento de Antônio como indiciado no inquérito quando foi perguntado sobre 

a participação da moça na organização, respondeu que ela não desempenhou nenhum papel 

nas atividades a ALN que a ligação entre os dois era pessoal e não política e que “na medida 

que recebia passava para Rosana materiais da organização que ela desejava estudar marxismo 

                                                 
166 APM. Fundo DOPS. Pasta 0051. Rolo 5. Imagem 63. IPM ALN. 1972. Obs: os nomes utilizados são nomes 
fantasia para preservar a identidade das pessoas envolvidas. 
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e Teoria Revolucionária para compreender melhor a situação,antes de assumir qualquer 

compromisso”167  

A moça também foi indiciada no inquérito e no seu depoimento diz que já namorava 

Antônio antes do rapaz entrar para a organização, após o ingresso do namorado ela passou a 

ter contato com alguns membros e se interessar pelos assuntos da ALN. Quanto ao seu 

envolvimento efetivo Rosana disse que inicialmente foi designada para o setor de informações 

onde desenvolveu um estudo sobre as origens, formação e desenvolvimento do proletariado e 

do campesinato brasileiro, porém não chegou a entregar o trabalho que foi apreendido pelos 

órgãos de segurança por ocasião de sua prisão.168 Na conclusão do inquérito Rosana é tida 

como aliciada, sem maior periculosidade: “era elemento que vinha sendo trabalhando e já 

apresentava um bom grau de politização. Seu ingresso na subversão deveu-se pelos 

sentimentos que nutria por Antônio.169 

Antônio também é acusado de explorar o sentimento de amizade de Débora e Maria 

para envolvê-las nos quadros da ALN: 

 
“Débora não apresenta antecedentes na subversão, embora possua alguns amigos a ela 
ligados, particularmente Antônio que parece exercer influência em suas ideias. Não 
ficou caracterizado pertencer ao esquema de atividades da organização e sim ter sofrido 
um processo de aliciamento e envolvimento”170 

 
No mesmo sentido encontrei um caso bastante elucidativo sobre acusações de 

exploração de sentimentos afetivos como técnica de aliciamento. Essa interpretação parte não 

só da polícia, mas encontra ecos na sociedade. Dentre a sessão “verificação de jornais” 

encontrei um recorte sem identificação do jornal, com a seguinte notícia: 

 

DVS PEGOU ALICIADORES DE ESTUDANTES 
O Departamento de Vigilância Social descobriu ontem uma célula subversiva que vinha 
aliciando alunas bonitas de escolas secundárias. Um membro da célula foi preso e 

                                                 
167 APM. Fundo DOPS. Pasta 0051. Rolo 5. Imagem: 51 
168 APM. Fundo DOPS. Pasta 0051. Rolo 5. Imagem: 60 
169 APM. Fundo DOPS. Pasta 0051. Rolo 5. Imagem: 71 
170 APM. Fundo DOPS. Pasta 0051. Rolo 5. Imagem: 71 
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autuado em flagrante. Duas moças estão desaparecidas desde sábado quando uma delas 
esteve em casa para dizer que “ia desaparecer por uns dias porque ia ficar entregue aos 
cuidados de gente muito boa”.171 

 
Tudo começou com o desaparecimento de uma adolescente de 16 anos aluna da quarta 

série do Colégio Domiciano Vieira de Belo Horizonte em 1969. Segundo a notícia, o pai da 

menina alegou que a menina havia dito que iria embora porque estava lendo alguns livros de 

que a polícia não gostava e que ficaria sob os cuidados de uma família muito boa, desapareceu 

de casa sem mais notícias. Logo o pai suspeitou de rapto, o primeiro suspeito foi o namorado 

da moça um rapaz que militava na Corrente. Para saber do paradeiro da filha o pai foi até a 

casa do namorado que não se encontrava, mas encontrou o irmão que também militava na 

Corrente. Ao chegar e questionar sobre o desaparecimento da moça o rapaz disse que 

desconhecia o fato, o pai desconfiado chamou a polícia. Ao saber que a polícia chegaria o 

rapaz tentou sair de casa levando um embrulho, mas a polícia chegou na hora e o prendeu. 

Enrolados em jornal estavam livros e material de estudo considerado “altamente subversivo” 

concluindo que o local trava-se de uma célula com a finalidade de aliciar estudantes. O irmão 

do suposto raptor foi autuado em flagrante e o material apreendido em seu poder foi utilizado 

como prova de subversão172, ele foi enquadrado na Lei de Segurança Nacional por propaganda 

                                                 
171 APM. Fundo DOPS. Pasta 0335. Rolo 21. Imagem 58 . 
172 Material apreendido: 1-Marx número 8 da série “vidas luminosas” das edições cultura. 2-“Como agem os 
inimigos de pressão?” Por Plínio Abreu Ramos. 3-“Quais são os inimigos do povo?” Por Theotônio Junior. 4-
“Citações do presidente Mao-Tsé-Tung Segunda edição, tradução de Clery Ribeiro. 5-“América Latina” número 
01, janeiro de 1968. 6-“Teoria, prática teórica e formação teórica ideologia e luta ideológica” Althusser. 7-“A 
origem da família da propriedade privada e do Estado” Fredrich Engels. 8-“Revisão - 5” de setembro de 1967. 9- 
“Um milhão de dólares por Vietcong” por Jean Lartéguy. 10-“Judeus sem dinheiro” por Michel Gold. 11-
“Problemas sexuais”, primeira série. 12-“Política operária”, número 18, de junho de 68. 14-“Política operária” 
número 19, de agosto de 68. 15-“O 5 ato as promessas e a realidade”, de março de 69, do Partido Operário 
Comunista. 16-“Uma vez mais venceremos”, mimeografado, do General Vo Nguyen Glap. 17-“Notas sobre 
alguns problemas da revolução Guatemalteca”. 18-“Ditrez, diretrizes para o trabalho operário”, mimeografado. 
19-Material mimeografado com 9 páginas com o cabeçalho “es la hora de los homos e no seá de ver mas que la 
luz”. 20-Material mimeografado com o título “guerra de guerrilhas: um método”, por Ernesto Che Guevara. 21-
A política do P. para o So, mimeografado com 6 paginas. 22-Ano I número 1 sem título mimeografado. 23-
Exemplar mimeografado de “o companheiro’ de 1 de abril de 69. 24-Suplemento de “combate”. 25-Informe 
nacional numero 10 de 13 de abril de 69 do Partido Comunista. 26-“Luta operária” número 4. 27-Material 
mimeografado com 6 páginas de responsabilidade do BRP/MG do PC do B (ala vermelha de belo horizonte 
25/05/69). 28-Citações do presidente Mao-tese-tung sobre guerra popular. 29-“O que é um guerrilheiro”, 
mimeografado. 30-“O companheiro”, mimeografado, ano I abril de 68. 31-“Combate”, ano II órgão oficial do 
Partido Operário Comunista. 32-Luta operária numero 3 ano II. 33-Luta operária “morre um companheiro em 
santa fé”. 34-Faísca número 9. 35-Folheto mimeografado “1 de maio: dia de luta”. 36-Folheto mimeografado “a 
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subversiva e aliciamento, mesmo não tendo envolvimento comprovado com o 

desaparecimento da adolescente. 

Rastreando sobre o caso nos arquivos da polícia vi que um ano depois a família ainda 

não havia encontrado a filha. O pai da moça em 1970 escreveu uma carta ao Secretário de 

Segurança Pública de Minas Gerais fazendo um apelo às autoridades para que o ajudassem 

encontrar sua filha desaparecida. Na carta o pai disse ter tido notícias de que sua filha estaria 

presa num presídio de mulheres no Horto Florestal em BH, mas que não poderia ter notícias 

oficiais porque a prisão não poderia ser revelada oficialmente por ela ser menor. Ele temia 

que ela fosse removida para local desconhecido. Os pais fizeram apelo às autoridades para 

encontrar a moça. Em 1969 a mãe escreveu uma carta para a primeira dama Yolanda da Costa 

e Silva, porém sem nenhuma resposta. Os pais acreditavam que a filha poderia ser recuperada 

ideologicamente caso a encontrassem. 

Anexo à documentação sobre o caso encontrei uma carta mimeografada endereçada à 

mãe escrita pela adolescente desaparecida. A adolescente tranqüiliza os pais dizendo que 

estava bem e esperava que eles compreendessem a decisão, vê-se que foi uma escolha da 

moça sair de casa e não um seqüestro como todos haviam interpretado. Fazendo uma pesquisa 

a partir do nome da moça constatei que ela continuou na militância pelo menos até 1975, pois 

há um pedido de busca de seus antecedentes de maio de 1975, seis anos após o 

desaparecimento.  

A casa dos rapazes militantes da Corrente foi considerada uma “célula subversiva de 

aliciamento de estudantes.” A notícia do jornal ainda dizia que na interpretação da polícia o 

rapaz apenas namorava a moça para integrá-la no seu grupo juntamente com as colegas.  

                                                                                                                                                         
luta dos trabalhadores”. 37-“Esta é a nossa resposta”, mimeografado. 38-Uma página mimeografada a tinta 
contendo citações do presidente Mao-Tsé-Tung. 
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No panfleto “Como eles agem” o sexo e a prática do amor livre também são 

interpretados como estratégias de aliciamento da juventude e os subversores definidos como 

destruidores dos bons costumes e da moral. O mesmo tipo de discurso é reproduzido pela 

polícia e também encontra ancoragem social. O jornal que divulga a notícia sobre o 

desaparecimento da moça em nenhum momento questiona a versão apresentada pela polícia, o 

jornal difunde a ideia de que a casa seria realmente uma célula montada para aliciar meninas 

bonitas. Os pais ao apelarem para as autoridades à procura da filha projetam a sua 

“recuperação ideológica” caso a encontrassem julgando que a menina estaria fora do seu 

estado normal.  

Assim como o documento “Como eles agem” a documentação acumulada pelo 

DOPS/MG revela uma preocupação exacerbada com os meios de divulgação da chamada 

“mensagem subversiva”. Percebemos claramente a construção do perfil de um inimigo 

perverso, malicioso, ardil, porém é um modelo elástico em que qualquer um poderia se 

enquadrar, pois a subversão é entendida como toda ação oposta ao modelo político, cultural e 

social compartilhado pelos militares no poder e pelos setores conservadores da sociedade. 

Deste ponto de vista, entende-se que o desvio ou a subversão não é uma qualidade inerente à 

pessoa que o comete, mas uma consequência da aplicação por outras pessoas de modelos 

considerados transgressores. O desviante, neste caso o criminoso político, não é rotulado 

como subversivo porque infringiu uma lei ou regra essencial, mas carrega traços que o 

especificam como portador do rótulo como degenerado, amoral, desonesto, aliciador etc. 

O desvio não é um atributo que exista no próprio comportamento, mas na interação 

entre a pessoa que comete o ato e aqueles que respondem a ele173. Esta noção é bastante 

profícua em nossa análise, pois alguns atos foram interpretados pela polícia, pelo Exército ou 

pela Comunidade de Informação e Segurança como condenáveis porque não estavam de 

                                                 
173 BECKER, Howard. Uma teoria da ação coletiva. Rio de Janeiro: Zahar Editores,1997.p.60. 
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acordo com o conjunto de preceitos, modelos e valores partilhados por eles. A revolução 

sexual pela qual esta geração passava não se tratava apenas de estratégias do comunismo 

internacional para conseguir adeptos, mas um movimento de transformação comportamental 

da cultura jovem. Porém a lógica da desconfiança implementada durante o regime militar 

cegou os responsáveis pela segurança nacional fazendo-os acreditar em um plano comunista 

internacional de terrorismo e subversão da ordem através de práticas sexuais. 

Como foi assinalado certos fatos tomavam grandes dimensões diante do olhar 

vigilante da polícia, como o fato ocorrido no Diretório Central dos Estudantes da 

Universidade Católica de Minas Gerais. O DCE da referida universidade realizou em 1969 

uma festa em sua sede para recepção os calouros, festa esta que foi merecedora de atenção por 

parte da Polícia Militar, que enviou um informe ao Secretário de Segurança de Minas Gerais 

sobre o acontecido. O informe intitulado “Bacanal na sede administrativa do DCE - U.C” 

apresenta “vistoria sigilosa” feita por um oficial da PMMG na sede do DCE sobre a 

calourada. O relatório reúne indícios da ocorrência da “bacanal” como a presença de 

“utensílios, móveis e colchões em profusa confusão”, número de garrafas de bebidas 

alcoólicas consumidas durante a festa, como whisky, vinho, cerveja e “pinga”. Fotos dos 

cartazes fixados nas paredes foram apresentadas como vestígios e provas de que havia 

ocorrido ali realmente uma “bacanal,” como um cartaz que indicava o mesmo local para 

banheiro feminino e masculino outro que anunciava a venda de colchões, ou ainda ilustrações 

de relações sexuais, dentre outros: 
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Imagens dos cartazes apreendidos pela Polícia Militar no Diretório Central dos Estudantes da Universidade Católica de 
Minas Gerais em 1969.174 

 

 

 

Vejamos um trecho do informe:  

 “consta que naquela noite na sede do DCE localizada à esquerda do Palácio Episcopal 
funcionou como verdadeiro “inferninho”, quando houve grande orgia, relações sexuais, 
carícias, bebedeiras e até uso de entorpecentes praticando-se o “AMOR 
MARCUSTANO”(sic). Consta que tais festas têm se repetido em BH, com o patrocínio 
de estudantes. (...) Parece que a ênfase do “trote” este ano tem sido o SEXO. Na 
faculdade de Direito da Federal determinadas calouras teriam sido levadas para um 
cômodo onde tiveram seus vestidos cortados bem curtos (...). Além disso, teria havido 
distribuição de aguardente tanto para moças quanto para rapazes”175 (grifos do autor) 

 
 

A prática do “Amor Marcustano” citada refere-se provavelmente a Marcuse um 

filósofo ligado à escola de Frankfurt que desenvolveu críticas ao racionalismo da sociedade 

capitalista moderna. Foi Marcuse que disse a célebre frase “faça amor, não faça a guerra”, um 

intelectual engajado que lançou  idéias que inspiraram o levante da juventude na França em 

maio de 1968, apoiou estudantes que protestavam contra a guerra do Vietnã (1961-1974). Em 

sua obra “Eros e a civilização”, Marcuse tece algumas questões onde estabelece relações entre 

sexualidade e liberdade.  Encara a perversão sexual como um tipo de transgressão social à 

ordem capitalista capaz de realizar a libertação dos sujeitos. Marcuse considerou esse tipo de 

                                                 
174 APM. Fundo DOPS. Pasta 4003. Rolo 050. Imagens: 83,88 e 89. Anexo ao informe número 122/G -2/69. 
175 APM. Fundo DOPS. Pasta 4003. Rolo 050. Imagem 80. Informe 122/02/1969 “Bacanal na sede 
administrativa do DCE UC” 
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comportamento como um exemplo de insubmissão ao poder e procurou “explorar o uso 

crítico da noção de perversão em direção a uma crítica da cultura e da sociedade”.176 

O interessante nesta ocorrência é notar que foi feita pela Polícia Militar e o informe  

enviado ao Secretário de Segurança de Minas Gerais, embora não tivesse havido nenhum 

crime de fato, a “subversão moral” era encarada como um tipo de desordem social.  Os 

estudantes tornaram-se alvos constantes da vigilância policial e qualquer fato que pudesse 

desaboná-los era interessante para que polícia pudesse executar a repressão. Desta forma, para 

a polícia subversão moral e subversão política andavam juntas e uma poderia fornecer 

subsídios à outra. 

Os fatos apresentados nos levam a constatar que os órgãos de segurança inferiam que 

as práticas sexuais eram indícios de uma ameaça ao corpo social. Observamos a construção de 

argumentos fundamentalmente morais para embasar o perigo comunista e o vínculo entre 

sexualidade e criminalidade política é claramente percebido nos caso apresentados. O amor 

livre ou a perversão eram vistos pela visão conservadora, como desagregadores da família 

enquanto instituição primordial da sociedade. O combate aos crimes políticos implicou 

também no combate às atitudes transgressoras, numa tentativa de normatizar condutas e 

determinados indivíduos a fim de exercer controle político e legitimar intervenções 

repressoras.  

 

3. O clero e a subversão insidiosa 

 

A Igreja Católica também não esteve fora dos quadros da subversão, alguns de seus 

membros foram alvo de várias investigações, prisões, torturas e julgamentos durante o regime 
                                                 
176 HILARIO, Leomir Cardoso; CUNHA, Eduardo Leal. Possibilidades éticos-estéticas da perversão: a 
sexualidade perverso-polimorfa como prática de liberdade em Marcuse. Psicol. USP,  São Paulo,  v. 23,  n. 
2, jun.  2012 .   Disponível em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
65642012000200004&lng=pt&nrm=iso>. acessos em  24  ago.  2012. Epub 05-Jul-2012.  
http://dx.doi.org/10.1590/S0103-65642012005000005. 
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militar. Como dito antes na análise sobre a subversão no meio estudantil, acreditava-se que no 

processo de infiltração os “verdadeiros comunistas” teriam a função de conquistar e atrair os 

ainda não comunistas. Esta percepção também é observada no meio religioso, os “subversivos 

religiosos” não eram verdadeiros católicos, mas comunistas disfarçados e infiltrados dispostos 

a persuadir os fiéis aliciar inocentes só que através do evangelho. A própria Igreja como 

instituição travou luta contra a comunização de seu rebanho durante o século XX. Refutou 

ações dos eclesiásticos que julgava inclinados às idéias socialistas, a fim de manter a sua 

comunidade religiosa livre de qualquer má influência. Porém, a relação entre Igreja e seus 

subordinados não denotava coesão, muitos bispos, padres, freiras, frades etc. foram 

perseguidos por apresentar ideias consideradas “subversivas” no âmbito religioso, ou seja, 

ideias fora dos padrões tradicionais da instituição.  Mudanças importantes nas concepções 

teleológicas a respeito do papel da Igreja na sociedade desencadearam alguns conflitos dentro 

da instituição que merecem ser destacados. 

Em meados do século XX  a Igreja Católica passou por transformações significativas, 

houve um processo de mudança de paradigmas no qual o abandono de concepções 

tradicionais e elaboração de novas concepções teológicas repercutiram no meio religioso 

principalmente no que dizia respeito à integração entre Igreja e sociedade. Os anos 1950 

foram marcados pelo início de um processo de modernização e intensas transformações nas 

estruturas sociais e desde então a Igreja Católica procurou adotar uma postura crítica, 

engajando-se nos problemas sociais e na política, buscando adaptar-se às mudanças 

experimentadas pela sociedade moderna no pós-guerra.  Este processo na Igreja teve início no 

pontificado do Papa João XXIII (1958-1963) e atingiu o auge no Concílio Vaticano II 

(realizado entre 1962 e 1964) convocado por ele. O Papa João XXIII defendia a ideia de que a 

Igreja deveria assumir uma postura crítica em relação à sociedade, sair do isolamento e 
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interagir com o mundo, ou seja, tornar-se mais ativa e participativa diante dos problemas 

sociais pela defesa dos direitos humanos.177 

O Concílio Vaticano II foi o ponto chave nesta mudança de paradigma experimentada 

pela Igreja, as propostas elaboradas neste Concílio voltaram-se para a organização do trabalho 

pastoral da Igreja numa tentativa de adaptar a teologia católica aos novos tempos. O Concílio 

teve um espírito de atualização da Igreja diante das novas demandas da sociedade moderna. 

 Na Colômbia em 1968 foi realizada a Conferência Episcopal Latino-Americana 

(CELAM) cujo tema foi “A Igreja na presente transformação da América Latina à Luz do 

Concílio Vaticano II” o objetivo era reafirmar as proposições do Concílio, esta Conferência 

também foi muito importante no sentido de mobilização dos Bispos da América Latina em 

prol da renovação da Igreja Católica. No Brasil a vanguarda da renovação foi a Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) criada em 1952 por Dom Helder Câmara que iniciou 

debates e ações no sentido de adaptar a Igreja às novas concepções sociais que ganharam 

força após o Concílio tornando-se uma instituição fundamental nas articulações de projetos de 

interação entre Igreja e sociedade. 

Já no início dos anos 1960 no Brasil a Igreja estava presente de forma efetiva em 

vários projetos populares desde educação popular até a sindicalização rural numa intensa 

atividade social e política. Todavia, é certo que nem todos os setores da Igreja estavam de 

acordo com estas novas concepções. A ala mais conservadora via tais mudanças como 

deturpadoras da tradição católica. No Brasil, alguns nomes de destaque na hierarquia eclesial 

compuseram a ala conservadora dos Bispos brasileiros, como o Arcebispo de Diamantina 

Dom Geraldo Proença Sigaud, o Bispo de Campos Dom Antônio de Castro Mayer que 

durante o Concílio II encabeçou a ala dos conservadores, o Arcebispo de Niterói Dom 

                                                 
177 Discurso de Sua Santidade Papa João XXIII. Abertura solene do SS. Concílio. 11 de outubro de 1962. 
Disponível em: http://www.vatican.va/holy_father/john_xxiii/speeches/1962/documents/hf_j-
xxiii_spe_19621011_opening-council_po.html. Acesso dia: 06/09/2012 
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Antônio de Moraes, dentre outros. Outra figura que travou combate às renovações na Igreja 

foi Plínio Correa de Oliveira, militante católico, fundador da organização de extrema direita 

católica “Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade”.  

A Igreja Católica como qualquer outra instituição não era unânime e havia 

divergências; enquanto uns eram a favor das reformas outros viam o Concílio como uma 

descontinuidade e ruptura da tradição católica. Houve uma distinção de dois grupos dentro da 

Igreja os “conservadores” e os “progressistas”. É evidente que esta divisão não é 

extremamente rigorosa, mas serve de orientação para compreender posições e posturas do 

clero diante das novas orientações eclesiásticas.  

No Brasil do início dos anos de 1960, quando passávamos por uma intensa agitação 

política, o envolvimento da igreja nas questões públicas fez-se notar. Enquanto parte do clero 

apoiava as reformas sociais propostas pelo presidente João Goulart outros, ligados a setores 

mais conservadores em contrapartida, apoiavam a intervenção militar para conter o avanço do 

que pensavam ser o perigo comunista representado na pessoa de João Goulart. A maior 

manifestação pública por parte dos setores conservadores da igreja se deu com a realização 

das famosas marchas da “Família com Deus e pela Liberdade” ao longo de 1964, as quais 

criticavam João Goulart e suas reformas. A preocupação em demonstrar a unidade da 

instituição levou a alta hierarquia católica a se manifestar a favor da intervenção militar178. 

Como sabemos se a princípio a alta hierarquia manifestou-se oficialmente a favor do golpe, à 

medida do endurecimento do regime muitos líderes religiosos e algumas entidades como a 

CNBB, assumiram uma postura crítica aos militares, agindo coletivamente em defesa dos 

perseguidos políticos e efetuando ações contra os governos militares. 

A efetivação do golpe levou à perseguição dos opositores também no âmbito 

eclesiástico. Como assinalado anteriormente, na visão dos órgãos de segurança e informação 

                                                 
178 BRUNEAU. Thomas. Religião e Politização no Brasil: A Igreja e Regime Autoritário. São Paulo: 
Loyola,1979. 
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do regime militar toda oposição era comunista e todo comunista era subversivo. Esta noção 

não mudou no campo religioso e o comunismo internacional também havia encontrado 

brechas na Igreja para infiltrar-se. Esta brecha era o clero progressista mais inclinado às ideias 

reformistas e ligado aos setores populares.  

Observei na leitura das fontes que para os órgãos de segurança havia uma relação 

imediata e dedutiva entre o clero progressista e o marxismo. Em documento intitulado 

“Correntes e linhas do clero” reproduzido na “Carta Mensal” 179 publicação do DOPS de São 

Paulo, há uma descrição explicativa sobre as diferentes concepções desses grupos. O texto 

possui caráter instrutivo e ao que parece tinha a finalidade de orientar a comunidade de 

informação e segurança sobre as premissas desses grupos a fim de que pudessem reconhecer 

os discursos e ações no trabalho investigativo.  As correntes apresentadas são duas: 

“Reformistas” e “Conservadores”, sendo que a corrente reformista dividia-se em 

“Progressistas” e “Pastoralistas”. 

Os “Progressistas” são apresentados como corruptores dos valores católicos 

tradicionais, desvirtuadores da autoridade hierárquica da Igreja, secularizantes, voltados para 

o marxismo, enfim, desviantes da doutrina católica original: 

 

Progressistas: 
Empenham-se em mudar a imagem da Igreja, do Cristianismo e até da figura de Cristo. 
Preconizam a existência de uma “Igreja Nova” com as seguintes características: 
Naturalista, pois não parecem contar a não ser com os esforços e possibilidades da 
natureza humana, colocando no plano secundário o papel de Deus. Materialista, porque 
fazem outorgar tal prevalência à dimensão econômica do homem, que perdem nela (sic), 
quase toda importância os valores espirituais. Secularizante, já que pretendem para a 
Igreja seu fim, sua essência, suas instituições, sua atividade e seus agentes responsáveis, 
características similares às que são próprios de sociedade temporal. Voltada para o 
marxismo, uma vez na interpretação do mundo atual e seus males, e mesmo, nos 
remédios que propõe, preconizam e empregam técnicas marxistas.180(grifos do autor) 
 
 

                                                 
179 APM. Pasta 5311. Rolo 057. Imagem 53-54. Carta Mensal. Secretaria de Segurança Pública de São Paulo. 
Departamento de ordem Política e Social. Serviço de Informações. DOPS-SI. Janeiro, número 40, 1973. 
180 APM. Fundo DOPS. Pasta 5311. Rolo 057. Imagem 53-54. “Correntes e linhas do Clero” 
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A vinculação entre o clero progressista e o marxismo é explícita em outras partes do 

documento. Os progressistas são acusados de preconizar aliança com os marxistas e a 

estimular a militância cristã armada para modificar as estruturas e criar uma sociedade 

socialista.  

Os “pastoralistas”, a segunda linha da corrente “reformista”, são descritos como 

indefinidos ideologicamente, ora tendendo para o lado progressista ora para o conservador. 

Porém, segundo o documento, “admitem o chamado diálogo com os não crentes, entre os 

quais estão os marxistas” 181, são vistos como propensos a mudarem de opinião dependendo 

da conjuntura. E por fim os “conservadores” são descritos praticamente como o oposto dos 

“progressistas”; são exímios seguidores das orientações da Igreja com rigorosa obediência ao 

Papa, à hierarquia e à tradicional disciplina eclesiástica: 

 
 
Conservadores 
Sob ponto de vista ideológico apóiam, no Brasil, de um modo geral a orientação do 
Governo. 
Consideram em primeiro plano os valores espirituais e, a seguir os valores materiais. 
Opõem- se tenazmente ao comunismo e suas manifestações. 
Embora procurem a adaptação da Igreja a condições sociais modernas, o fazem, de 
maneira moderada, sem desviar-se para o progressismo. 
Combatem os “progressistas”. 
Na sua ação pastoral, não buscam fazer concessões dos modernismos, nem bajular 
tendências, sectoriais (sic) dos membros da Igreja.182 
 

É indubitável que os eclesiásticos identificados como progressistas foram o alvo da 

repressão, acusados de incitarem a subversão dentro da Igreja e de utilizarem meios religiosos 

para difundir a mensagem comunista.  A concepção de subversão no meio eclesiástico esteve 

relacionada principalmente à dessacralização ou secularização da religião, ou seja, o 

abandono das questões espirituais por questões sociais. Há certa confusão entre a chamada 

“doutrina social da Igreja” e a ideologia marxista, principalmente pela aproximação que as 

duas concepções procuram fazer com as classes inferiores ou exploradas. Durante o século 

                                                 
181 APM. Fundo DOPS. Pasta 5311. Rolo 057. Imagem 53-54. “Corrente e linhas do Clero”  
182 APM. Fundo DOPS. Pasta 5311. Rolo 057. Imagem 53-54. “Correntes e linhas do Clero” 
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XX a Igreja Católica travou combate ferrenho ao comunismo, pois este “não se restringia a 

um programa de revolução social e econômica, se constituía numa filosofia, num sistema de 

crenças que concorria com a religião em termos de fornecer uma explicação para o 

mundo”.183 

Alguns comportamentos foram sinalizados como indícios de subversão, tais como o 

uso de trajes não convencionais ou a discussão de problemas sociais em ocasiões onde se 

deveria rezar. Sobre as vestimentas dos padres há uma declaração curiosa do Ministro do 

Interior General Albuquerque Lima em palestra proferida no Círculo Militar de São Paulo 

(clube social que reunia militares e civis). O General fez severas críticas às ações 

desenvolvidas pelos “padres e bispos da esquerda festiva” e suas tentativas de subversão:  

 
A igreja está se prestando a isso porque está dividida. Padres e freiras andam pela rua 
sem batina ou sem hábito como plaiboizinhos (sic) legítimos e tentam inocular nas 
mentes jovens pretensos conhecimentos de educação sexual quando isso é um problema 
de âmbito estritamente familiar 184 (grifos meus) 

 
A declaração do General revela a percepção de que os padres envolvidos na subversão 

estavam fora dos padrões convencionais e se envolviam em questões que não lhes dizia 

respeito, como a educação sexual. A declaração do General é de 1968, momento em que 

alguns setores da Igreja já se declaravam abertamente contra o regime militar e a perseguição 

aos religiosos também havia se intensificado desde a eclosão do golpe em 1964. Neste 

contexto as ações repressivas contra religiosos ditos comunistas seriam, segundo os órgãos de 

segurança, para assegurar os valores morais. Pelo prisma da cultura política conservadora a 

Igreja representava um forte elo de coesão social e a corrupção dos valores religiosos pelos 

comunistas levaria a destruição da família e da moral e a divisão da Igreja seria o reflexo de 

uma crise provocada pela infiltração comunista. Em IPM para apurar as atividades 

subversivas do clero da Diocese de Itabira datado de 1970, na descrição das atividades 

                                                 
183 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. op. cit. 2002. p.20 
184 APM. Fundo DOPS. Pasta 5310. Rolo 086. Imagem 30. Albuquerque denuncia “bispos da festiva”. O Estado 
de São Paulo 15-10-1968. 
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praticadas pelos padres indiciados verifica-se claramente a percepção de que a subversão 

estaria associada à dessacralização da religião:  

 

A grande maioria daqueles padres tinha ideias progressistas, fazia doutrinação, 
conscientização e humanização ao invés de evangelização (...). Os padres passaram a 
celebrar missa de calça e blusão sem ao menos trajarem os paramentos próprios de tal 
cerimônia. Nas comunhões as hóstias ficavam ao alcance dos fiéis que deviam 
comungar-se a si mesmo (maneira dessacralizada de celebrar a missa propugnada pelos 
grupos proféticos).185 
 
 

A destruição da família como instituição primordial da sociedade também é citada no 

mesmo IPM como obra dos padres progressistas (leia-se comunistas) da referida Diocese: 

 
Houve o desmembramento dos povoados de Loanda, Cruzeiro Celeste e Laranjeiras em 
nova paróquia e para lá foi nomeado um padre “progressista” da confiança do Bispo, a 
fim de realizar a chamada “Revolução Pastoral”. Este padre acabou sendo expulso pela 
própria população que discordava de seus métodos, uma vez que suspendeu todos os 
sacramentos, recomendava aos casais que o procuravam para a realização de 
matrimônio, o concubinato ao invés do casamento, existindo hoje, em consequência, em 
Loanda- MG, um grande número de mães solteiras186 

 
Verificando os inquéritos abertos em Minas Gerais sobre religiosos “comunistas” 

observei que entre1964 e 1967 a maioria dos padres investigados faziam parte de movimentos 

político-partidários e estavam envolvidos na vida pública, seja como candidatos a cargos 

políticos ou envolvidos em movimentos sindicais. Geralmente os padres investigados faziam 

parte de movimentos fora do âmbito religioso o único IPM deste período exclusivo para o 

clero é o IPM do Padre Francisco Lage Pessoa, que examinaremos mais adiante; os outros 

padres aparecem como indiciados em IPMs variados. Já a partir de 1968 são registrados IPMs 

nos quais há casos de “subversão” mais agudos, como o caso de padres franceses atuantes na 

Paróquia do Horto em Belo Horizonte, presos e acusados de organizar e treinar guerrilhas, ou 

dos 32 padres belo-horizontinos denunciados por incitar a desordem e a violência 

publicamente, como veremos logo mais.  

                                                 
185 APM. Fundo DOPS. Pasta 041. Rolo 04. Imagem 69. IPM para apurar atividades subversivas na Diocese de 
Itabira 
186 APM. Fundo DOPS. Pasta 041. Rolo 04. Imagem 68-69. IPM para apurar atividades subversivas na Diocese 
de Itabira. 
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Um caso significativo em Minas Gerais, logo quando sobreveio o golpe, foi o do 

Padre Francisco Lage Pessoa: o padre Lage, preso em 1964 por crimes políticos. Padre Lage 

foi uma figura pública que desde finais da década de 1940 já estava envolvido em atividades 

sociais e também na vida política mineira. O caso é interessante para identificar os 

argumentos e provas utilizados para evidenciar a subversão do padre e assim compreender a 

interpretação do que viria a ser o crime político praticado por um padre nos idos de 1964. 

 Padre Lage foi vereador em Belo Horizonte, fundou em 1948 a Associação de Defesa 

Coletiva para lutar pelos favelados e por sua iniciativa foi criado o Departamento de Bairros 

Populares em BH. Na época de sua prisão em 1964 era suplente do deputado federal Milton 

Reis pelo PTB. Além de tomar parte em movimentos operários e grevistas na Capital se 

envolveu em campanhas pela reforma agrária, exerceu função de inspetor de imigração na 

SUPRA (Superintendência de Política Agrária) ligado aos processos de sindicalização rural. 

Esteve associado também à JUC (Juventude Universitária Católica) e à JOC (Juventude 

operária Católica). Foi um sacerdote que ganhou grande notoriedade diante da imprensa por 

seu envolvimento em movimentos grevistas e sindicais e era conhecido praticamente em toda 

Minas Gerais como homem público e atuante.  

A fama do padre Lage como um padre político iniciou-se principalmente quando se 

candidatou a deputado federal em 1961 pelo PTB e fez campanhas eleitorais por todo o estado 

de Minas Gerais juntamente com San Thiago Dantas, também candidato187. Apesar de ser o 

deputado mais votado na capital mineira não venceu, ficando como segundo suplente. O padre 

tinha muitos contatos e relações na política nacional. Quando João Goulart fundou a SUPRA 

em 1961 o padre assumiu cargo de importância na organização e muitas vezes representou o 

                                                 
187 LAGE, Padre. O padre do Diabo: A Igreja ausente na hora de mudar. São Paulo: EMW Editores, 1988. p.116 
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presidente João Goulart pelo interior do Brasil mediando conflitos latifundiários e fundando 

sindicatos rurais.188 

Sempre ligado à vida pública o padre Lage ganhou grande prestígio social por sua luta 

em favor dos pobres e desfavorecidos. Em 1988 o Padre já exilado no México publicou suas 

memórias dedicando a maior parte do volume à sua militância política, no livro intitulado “O 

Padre do Diabo” 189, apelido que ganhou dos policiais nos cárceres do DOPS. O padre Lage 

demonstra certo ressentimento em relação à Igreja Católica que o abandonou no momento tão 

crítico de sua vida que foi a sua prisão em 1964. O padre tinha vários amigos no meio 

eclesiástico, porém nenhum pronunciamento oficial em nome da Igreja foi feito contra a sua 

prisão. Narra em suas memórias que o Bispo de Diamantina, Dom Sigaud, havia se 

pronunciado a favor do fuzilamento dos líderes comunistas dentre eles o padre Lage, notícia 

que teria saio no Jornal “O Estado de Minas”190. Importante lembrar que o Padre foi preso em 

1964 logo quando eclodiu o golpe e a Igreja oficialmente estava comprometida com a nova 

ordem, que inclusive apoiou oficialmente. Desta forma o padre Lage teve que assumir sozinho 

os riscos e as consequências de seu engajamento.  

Na Seção de Arquivo do DOPS constam os antecedentes do padre. O documento 

datado de 1962 menciona que em 1959, em entrevista ao Diário da Tarde, o padre teria dito 

que “prega desordem nas ruas para por ordem nas consciências”. É taxado como “expert” em 

greves por dirigir várias delas, o documento menciona ainda uma entrevista em 1961 na qual 

o padre teria dito que “Cristo e Marx se identificavam pelo Humanismo” 191 

Quando preso, as suas declarações foram no sentido de criticar não só o comunismo, 

mas também o governo de João Goulart. Em seu depoimento disse que João Goulart era 

“covarde e omisso”, afirmou defender a doutrina social da Igreja e que era taxado de 

                                                 
188 LAGE, Padre. O padre do Diabo: A Igreja ausente na hora de mudar. São Paulo: EMW Editores, 1988. p.120 
189 Idem. 
190 Idem. P. 147-148 
191 APM. Fundo DOPS. Pasta 173. Rolo13. Imagem: 108. Antecedentes Padre Francisco Lage Pessoa.1962 
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comunista pelas suas ações no meio social, mas não o era. O padre também acusou 

veementemente o regime instaurado: 

 
“Estou acusando frontalmente o regime farisaicamente cristão desta sétima república 
brasileira, cujos fariseus se serviram do que há de mais sagrado – o sentimento cristão 
da classe média – para desencadear a pior perseguição da nossa história, a fim de 
implantar definitivamente os privilégios dos grandes sobre o desejo de justiça da massa 
sofredora. Acuso este farisaísmo e repito-lhe do fundo do meu coração sacerdotal o 
grito de Jesus Cristo: ai de vós escribas e fariseus hipócritas”.192 

 
O encarregado do inquérito, o General Moacyr Lopes Resende, embasou sua 

argumentação de acusação nas relações que o padre tinha com pessoas comprovadamente 

comunistas, nos livros e material apreendidos com o padre de cunho “esquerdista” e nas 

declarações e ações públicas interpretadas como subversoras da ordem. Vejamos alguns 

fragmentos da acusação:  

 

“Não se trata de saber se os atos que praticou estão ou não de acordo com a Doutrina 
Social da Igreja, ou com a interpretação que deu a esta doutrina segundo as 
circunstâncias, e sim, se praticou atos e atividades subversivas porque sempre fazendo-
se acompanhar de comunistas, suas pregações constituíam uma vez mais para a 
subversão, pois a sua linguagem era a mesma dos demais, porém mais eloqüente e 
inflamada devido à sua melhor cultura. O indiciado era movido  pelo desejo de apoiar as 
reivindicações as pregações em geral das reformas visando em última análise, contribuir 
para a subversão da ordem”193 

 
Quanto aos seus contatos o relatório diz o seguinte: 

 
“No natal de 1963/1964 o indiciado recebeu um cartão de cumprimento de Luiz Carlos 
Prestes. (...) Além da correspondência já referida nesse relatório foram encontradas no 
arquivo do padre cartas e telegrama que acompanham a juntada. Ali aparecem nomes de 
Francisco Julião, Padre Alípio, Padre Aloísio e San Tiago Dantas.” 194 
 

Em suas memórias, padre Lage diz que conhecia Francisco Julião, mas era 

assumidamente contra o radicalismo de Julião e das Ligas Camponesas e não era a favor de 

seus métodos195. Quanto ao Padre Alípio, que era acusado de organizar a guerrilha de 

                                                 
192 APM. Fundo DOPS. Pasta 173. Rolo 13. Imagem 64. Relatório: IPM Padre Francisco Lage Pessoa, 1964. 
193 APM. Fundo DOPS. Pasta 173. Rolo 13. Imagem. Relatório: IPM Padre Francisco Lage Pessoa. 
194 APM. Fundo DOPS. Pasta 173. Rolo13. Imagem: 64. Antecedentes Padre Francisco Lage Pessoa. 1962 
195 LAGE, Padre. Op. cit. 1988.p.p.124 
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Macacu,196 relata que o conhecia, porém nunca estiveram juntos porque Alípio fazia parte das 

Ligas Camponesas das quais eles discordava.197 Em relação a San Tiago Dantas, como dito 

antes, eram colegas de partido. 

O inquérito é concluído com solicitação de prisão preventiva do padre pelas suas ações 

de propaganda de processos violentos contra o Congresso nacional, por incitar trabalhadores 

contra os patrões instigar a paralisação de serviços públicos de Belo Horizonte infringindo a 

Lei de Segurança Nacional e o Ato Institucional. O Padre foi preso em 1964 e só foi posto em 

liberdade em 1965 por força de habeas corpus. Foi condenado a 28 anos de prisão pela Justiça 

Militar e recebeu asilo no México, o caso foi amplamente divulgado pela imprensa brasileira. 

O caso do Padre Lage torna claro o tipo de comportamento e ação rejeitada nos 

quadros do regime militar instaurado. O fato de Padre Lage ser pessoa pública agravou ainda 

mais a sua situação, pois poderia ter influência sobre um grande número de pessoas ao mesmo 

tempo. A atuação pública do padre a favor de causas sociais desviando-se de das questões 

puramente religiosas acirrou a perseguição política sofrida. Não se trata aqui de julgar as 

orientações ideológicas do padre, mas expor o tipo de comportamento reprovado pelo governo 

militar interpretado como desordem e subversão. E neste caso o padre sofreu perseguição não 

só do governo, mas também da Igreja Católica. 

Padre Lage dizia estar seguindo a Doutrina Social da Igreja, quando de fato este 

debate estava em alta nos meios eclesiais provocando uma polarização ideológica da 

comunidade religiosa. Contudo, apesar das tensões dentro da comunidade religiosa as relações 

entre a Igreja Católica Brasileira e o Estado instaurado em 1964 eram de concordância, ambos 

acreditavam que a intervenção militar seria a melhor solução para frear o avanço comunista 

no Brasil. 

                                                 
196 Suposta Guerrilha organizada em Cachoeira de Macacu, no Estado do Rio de Janeiro. 
197 LAGE, Padre. Op.cit. 1988.p.124-125 



136 
 

No entanto a relação entre Igreja e Estado não permaneceu a mesma, após o ato 

institucional número 5 com o fechamento de vários espaços da vida pública como entidades 

estudantis, sindicatos ,veículos de comunicação e até o próprio congresso, o espaço eclesial 

permaneceu como uma espécie de “território livre”. Setores da Igreja se empenharam em 

denunciar as arbitrariedades do regime militar, passaram a manifestar-se abertamente contra 

empreendendo ações concretas de repúdio e por isso também foram perseguidos  

Em 1968 mais de trinta padres mineiros foram acusados conjuntamente de subversão 

por divulgarem um manifesto condenando a violência policial e a repressão a estudantes por 

ocasião da morte do estudante secundarista Edson Luís Souto. O estudante foi morto em 

confronto com a polícia da Guanabara no restaurante universitário “Calabouço” em 1968. A 

morte de Edson Luís causou grande comoção pública e foi estopim de várias manifestações e 

confrontos. Um dia após o ocorrido o Padre e professor Antônio Muniz de Rezende redigiu 

um documento de repúdio à ação da polícia na Guanabara solidarizando-se com as causas 

estudantis. Intitulado “Declaração dos padres” o documento foi assinado por 32 padres de 

Belo Horizonte e amplamente divulgado. Por causa desta manifestação foi aberto um IPM 

contra os 32 padres que foram julgados cinco anos depois pela auditoria da IV Região Militar 

na cidade de Juiz de Fora. 

O que desperta interesse neste caso é que no julgamento o próprio promotor pediu a 

absolvição dos padres alegando que a “denúncia era tecida de enxertos mal alinhados 

extraídos do relatório do encarregado do Inquérito” e que o encarregado do IPM havia feito 

uma interpretação equivocada a respeito da posição da Igreja sobre o socialismo. Examinemos 

o documento “declaração dos padres” e também a denúncia baseada no relatório feito pelo 

encarregado do IPM, o Tenente Coronel Euclídes de Figueiredo, para podermos entender os 

significados que foram atribuídos ao documento na época de sua produção e as intenções 

presentes no manifesto dos padres:  
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Declaração dos Padres:  
A fraqueza dos estudantes é o reflexo da “insegurança” de um povo diante da 
“segurança militar” cada vez maior no governo. Esta situação perdurará enquanto não 
mudarem as orientações básicas de nosso governo: enquanto não reconhecer que o 
Brasil precisa mais de universidades do que de quartéis, mais de livros que de armas, 
mais de liberdade, justiça, paz, do que de violência, medo e repressão. Se o jovem 
estudante morto se torna um símbolo, símbolo também que se torna o braço assassino. 
Provavelmente tudo se fará para atenuar a importância do fato. Mas é urgente que o 
povo e o governo tomem consciência da gravidade da situação: quando se começa a 
matar, a matar quem está clamando por alimento e justiça, pose-se temer que todo 
alimento e toda justiça venham a faltar então esteja próximo o dia em que muitos se 
disponham a lutar por uma conquista, mesmo que para isso tenham que sacrificar a 
vida. 
Eis porque, colocados pela Igreja a serviço dos povos, os pregadores da salvação total 
do homem, segundo os valores do Evangelho. Solidarizamos com nossa juventude 
estudantil, protestando contra a violência agressiva desse fato e a surda violência de 
nossa estrutura que, confrontada com a “Populorum”, seria qualificada de opressiva ao 
povo.  
Um estudante ontem foi assassinado pela polícia da Guanabara quando, com outros 
companheiros fazia justas reivindicações. Isto tinha de acontecer mais cedo ou mais 
tarde. Não é de hoje que os estudantes brasileiros não têm mais os seus direitos 
respeitados e são vítimas de uma repressão cada vez mais violenta. Repetem-se os 
choques entre estudantes e policiais. Os primeiros representam o inconformismo da 
nova geração e uma força ainda capaz de rebelar-se contra o clima de opressão, os 
segundos quase sempre são chamados a “defender” a “ordem” estabelecida e o governo 
mais preocupado com sua própria segurança do que com o bem estar do povo. 
Não podem e não devem conformar-se os estudantes com uma política que diminui cada 
vez o amparo à educação e ao ensino, para  cada vez mais o amparo à educação e ao 
ensino, para cada vez mais reforçar o seu esquema militar. Eis um dos aspectos mais 
significativos: militares cada vez mais armados defrontando-se com estudantes cada vez 
menos amparados pelos responsáveis.198 

 
 

A denúncia que acusa os padres de subversão inicia-se com uma explanação sobre as 

investidas do comunismo internacional para subverter o mundo ocidental através da Igreja, 

destaca as técnicas de doutrinação utilizadas pelos padres comunistas, dentre elas a 

evangelização à luz do marxismo para ensinar o socialismo através do evangelho: 

 
A pregação é quase feita em doses homeopáticas, lenta e insidiosa, e quando o auditório 
é “selecionado e “conscientizado” feita ostensivamente. Seus partidários, como 
acusados usam termos e expressões evangélicas misturados com a de origem marxista. 
Exploram as injustiças, as reivindicações dos operários, das domésticas, dos 
trabalhadores e as dificuldades do governo em promover o bem estar dos mesmos, num 
constante trabalho de acirramento de ódios (...) e tudo devidamente regado ou iluminado 
por textos bem escolhidos do evangelho e chamam isso de evangelização.199 (grifos do 
autor) 

                                                 
198 APM. Fundo DOPS. Pasta 1205. Rolo 027. Imagem 05. Transcrição da “Declaração dos Padres”. Jornal O 
Estado de Minas.  08 de Junho de 1973. 
199 APM. Fundo DOPS. Pasta 1205. Rolo 027. Imagem 25-26. Denúncia ao Juiz Auditor da IV Circunscrição 
Judiciária Militar. 
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A denúncia abarca os padres que assinaram o documento dentro do movimento que 

visava à transformação radical das estruturas, substituindo o regime em vigor por algum tipo 

de socialismo, todos os 32 padres estariam submetidos ao comunismo internacional. Sobre o 

documento dos padres mineiros a denúncia diz o seguinte: 

 
Na capital deste estado, o denunciado Antônio Muniz de Rezende Redigia o documento 
que veio a receber o nome de “declaração dos padres”, já com toda virulência de 
incitamento à ordem político-social, à animosidade do povo contra o governo e as 
Forças Armadas e conclamatório (sic) à luta armada pela violência contra o governo e o 
regime, em seguida chama o segundo e terceiro acusados Hugo de Lucena Lopes e 
Frederico Ozanan Pereira, dos quais recebe e adota acréscimos e corrigendas (sic) ao 
manuscrito inicial, tornando-o mais virulento e agitador. Daí passam à forma 
datilografada e à coleta de assinaturas dos demais acusados atuantes na mesma linha 
supra escrita desse movimento dentro da Igreja Católica (...) No dia seguinte à morte do 
jovem Edson Luis, em 29 de março esse boletim já estava mimeografado e distribuído, 
consumando-se a distribuição nas missas e paróquias, escolas, faculdades, fábricas e 
ruas, já no domingo seguinte, em data adredemente (sic) escolhida o 31 de março 1968 
no QUARTO ANIVERSÁRIO DO MOVIMENTO REVOLUCIONÁRIO DE 31 DE 
MARÇO DE 1964 acintosamente e provocadamente nos perfeitos moldes internacionais 
da guerra subversiva adversa.200 

 
 

A manifestação pública dos padres foi interpretada como ato de subversão alinhada 

aos moldes do comunismo internacional com a intenção de promover agitação social, todos os 

padres foram enquadrados no artigo 39 do Decreto-Lei 869/69 incisos I; III e IV201. Como 

pudemos observar na transcrição do documento elaborado pelos padres, em nenhum momento 

há incitação à violência e à desordem, pelo contrário os padres fazem uma denúncia contra a 

violência praticada pelo governo e procuram conscientizar a população da agressividade 

utilizada pela polícia para reprimir os estudantes. A polícia acreditava estar vivendo em uma 

guerra contra o comunismo e a lógica da desconfiança prevaleceu sob as interpretações dos 

                                                 
200 APM. Fundo DOPS. Pasta 1205. Rolo 027. Imagem 28-29. Denúncia ao Juiz Auditor da IV Circunscrição 
Judiciária Militar. 
201 BRASIL. DECRETO LEI 898/1969.  Artigo 39. Incitar: I- A guerra ou à subversão da ordem político-social; 
III- A animosidade entre as Forças Armadas ou entre estas e as classes sociais ou as instituições civis; IV- a luta 
pela violência entre as classes sociais. Pena: reclusão de 10 a 20 anos. 
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órgãos de segurança a respeito da oposição. A subversão foi um argumento comumente 

utilizado para a legitimação da neutralização das oposições.  

A absolvição dos padres em 1973 já sinalizava o enfraquecimento dos argumentos 

autoritários para promover a repressão, além de demonstrar a força que a Igreja Católica 

ganhou diante da sociedade na sua luta contra o regime militar. O Jornal O Estado de Minas 

na matéria “Juiz despacha IPMs de padres mineiros” 202, sugere que o prestígio da Igreja e dos 

padres em todas as classes sociais contribuiu para a absolvição.  

Outro caso em que os padres foram absolvidos pela Justiça Militar foi o do Clero da 

Diocese de Itabira. Oito padres da região do Vale do Aço (Coronel Fabriciano e Ipatinga) 

foram acusados de incitar os seus paroquianos contra a ordem vigente com a realização de 

reuniões, de pregações insidiosas e também com a publicação de um artigo intitulado 

“independência ou morte” fazendo alusões consideradas subversivas às comemorações do 

sete de setembro. Dentre as acusações ainda estava o fato de que um dos padres havia 

recusado a repicar o sino de sua igreja durante as festividades do sete de setembro. Foram 

absolvidos no julgamento que ocorreu em 1972 dois anos depois da abertura do IPM.  

Em 1968 o clero de Belo Horizonte também se uniu para defender três padres 

franceses e um seminarista da Congregação dos Assuncionistas, da Paróquia do Horto, presos 

sob acusações de organizar guerrilhas em Vespasiano e Água Limpa. 200 padres reuniram-se 

na cúria metropolitana sob a presidência do Arcebispo Metropolitano de Belo Horizonte Dom 

João Resende da Costa para preparar manifestação a favor dos acusados, de onde saiu uma 

nota oficial de repúdio à prisão dos padres203. Talvez se o caso do Padre Lage tivesse 

acontecido neste período a Igreja tivesse se manifestado a seu favor, porém as conjunturas são 

extremamente distintas e as relações entre Igreja e Estado haviam sofrido modificações em 

                                                 
202 APM, Fundo DOPS. Pasta 1205. Rolo 027. Imagem 30. Estado de Minas 15/04/1970. Juiz despacha IPMs de 
padres mineiros. 
203 APM. Fundo DOPS. Pasta 1230. Rolo 027. Imagem 11. “Resoluções tomadas na reunião dos padres”. 
Diário da tarde. 05/12/1968. 
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função dos rumos que o regime tomara. Podemos observar com estes casos descritos que após 

1968 o conceito de subversão reproduzido pelos órgãos de segurança e informação começou a 

ser rebatido publicamente, não só no caso dos padres absolvidos pela Justiça Militar, mas 

também no caso do folheto ridicularizado pela imprensa que demonstrava preocupação 

exacerbada com a subversão.  

Vemos que os argumentos mais mobilizados para embasar a subversão no meio 

eclesiástico estavam relacionados ao distanciamento da religiosidade e aproximação ao 

mundo secular, temporal. É muito clara a semelhança da posição dos setores conservadores da 

Igreja e dos órgãos repressores do regime militar quanto à negação da secularização do clero e 

a aproximação do clero progressista ao comunismo. Tanto Igreja quanto o Estado nesta 

conjuntura compartilhavam do anticomunismo e se mostravam resistentes às transformações 

advindas com a modernidade; observa-se a necessidade de preservar estruturas e valores 

tradicionais nas duas esferas. A posição da ala conservadora quanto à negação da 

secularização do clero é um tanto quanto contraditória, visto que a Igreja como instituição em 

sua história esteve envolvida em assuntos seculares e mais especificamente na política. O 

brasilianista Kenneth Serbin, em seu livro “Diálogos na Sombra” 204, revela a existência de 

uma “Comissão Bipartite”, com representantes da Igreja e da cúpula militar durante o governo 

Médici e início do governo Geisel, que desenvolvia discussões sobre a condução da política 

nacional, o que demonstra que a Igreja esteve envolvida nas questões seculares. Entretanto, a 

nova postura assumida pelo clero progressista foi interpretada pelos conservadores como uma 

ameaça às tradições católicas. As semelhanças encontradas desta nova postura com a 

ideologia marxista incrementou os discursos de combate ao clero progressista e também ao 

comunismo. Observamos que a perseguição ao clero progressista foi uma tentativa de 

preservar a tradição conservadora católica e ao mesmo tempo combater a ameaça comunista. 

                                                 
204 SERBIN, Kenneth p. Diálogos na sombra: bispos e militares, tortura e justiça social na ditadura. Trad. Carlos 
Eduardo Lins da Silva. São Pulo: Cia das Letras, 2001. 



141 
 

Os casos apresentados provenientes de duas esferas diferentes, o meio estudantil e 

meio eclesiástico, nos mostram como estes grupos foram representados na documentação 

oficial da polícia, o que favorece o conhecimento sobre a concepção de criminalidade 

construída pela mesma. Os dois grupos tiveram participação efetiva no processo político na 

conjuntura do regime militar brasileiro, portanto são boas categorias sociais para análise. 

Embora estes grupos apresentassem suas complexidades, quanto à formação, 

organização, história, concepções políticas etc., no discurso policial observamos o 

estabelecimento de relações dicotômicas, o que fundamenta as concepções sobre a existência 

de um inimigo comum infiltrado na sociedade.  

Os jovens estudantes engajados nas atividades políticas são representados como 

perversos sexuais, viciados em drogas, agentes patológicos em contraposição à juventude 

sadia, os “inocentes úteis”. O engajamento dos jovens estudantes na política foi considerado 

uma anormalidade e o indivíduo que se envolvia em tais atividades estava intoxicado 

ideologicamente e não somente isso, era um potencial transgressor das condutas morais 

cristãs. Neste contexto, fazer oposição política ao governo foi interpretado como um desvio 

não só da ordem política e social, mas também das normais morais. Os casos analisados 

servem para exemplificar que entre a juventude os “desvios” sexuais foram considerados 

indícios de subversão. Como dito em outros momentos, associação entre subversão moral e 

subversão política é recorrente nas concepções da polícia. 

No caso da Igreja também há ícones antagônicos: o clero progressista e os 

conservadores. Por mais que esta visão já estivesse presente dentro da própria comunidade 

religiosa, na ótica da polícia o clero progressista possuía ligação direta com os comunistas. Os 

progressistas são representados como parte dessacralizada da Igreja, envolvida em questões 

mundanas, deturpadores dos valores cristãos. O envolvimento nas questões sociais e políticas 

por parte dos religiosos também foi visto como um desvio comportamental dos religiosos.  
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Essas concepções constantemente encontradas nos discursos policiais fazem parte de 

uma tradição cultural conservadora que encontrou ecos em grande parte da sociedade. Não se 

trata apenas de uma atitude psicológica de apego às tradições e aversão às transformações, 

mas uma construção coletiva estruturada em valores concretos. O conservadorismo configura-

se como um movimento sistemático e consciente de oposição ao progressismo, dotado de 

estrutura, organização e de raízes históricas. O conservadorismo e o progressismo são estilos 

diferentes de conceber as experiências sociais.205  

Os exemplos que mencionei servem para esboçar alguns aspectos fundamentais do 

pensamento conservador apropriados pela polícia: a defesa da moralidade cristã, a oposição às 

atitudes revolucionárias e aversão à ideias exóticas ou estrangeiras. O próprio golpe foi uma 

ação conservadora contra possíveis mudanças nas estruturas sociais vigentes. Os 

comportamentos esperados dentro do quadros conservadores na conjuntura estudada estão 

relacionados à ordem, à disciplina e à moral cristã. Dessa forma a subversão representa a 

desordem, a indisciplina e a perversão moral, configurando-se como uma ameaça à segurança 

do Estado e às instituições primordiais como a família e a Igreja. No processo de rotulação do 

inimigo há uma ênfase na degeneração moral dos indivíduos, numa tentativa de conter as 

transgressões e anormalidades interpretadas como desvios políticos, sociais e morais. A 

polícia política configurou-se como mantenedora da ordem num contexto de intensas 

agitações políticas, sociais e comportamentais. Dentro das transformações dos âmbitos citados 

podemos destacar como fatores importantes o surgimento de uma esquerda católica e a 

revolução comportamental experimentada pela geração dos anos sessenta. A função 

preventiva da polícia política favoreceu um tipo de atuação em que seria importante a 

construção de uma concepção a priori a respeito das características inerentes aos desviantes, 

orientações que ela encontrou não só na legislação, mas, sobretudo na cultura e no ideário 

                                                 
205 MANNHEIM, Karl.  “O significado do conservantismo”.  In: MANNHEIM, Karl. Sociologia. São Paulo: 

Ática, 1982. 
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político conservador na qual ela foi formada e constituída. A defesa social implicou no 

rastreamento e reconhecimento de indivíduos e grupos potencialmente subversivos para 

conter suas ações. Assim, a criminalidade política esteve estritamente relacionada aos desvios 

e transgressões morais pela ótica conservadora.  

As transformações no plano dos costumes e dos comportamentos da geração de 60 e 

70 desencadearam conflitos e um choque com a cultura conservadora. A representação 

exacerbada do comunismo e a rejeição moralista dos comportamentos da juventude são 

componentes centrais das percepções do momento político pelos militares no poder, 

orientando suas ações. Esse raciocínio estabeleceu dualidades marcantes em que a 

“subversão” foi compreendida de maneira exacerbada e poderia ser constatada em qualquer 

ato de insubordinação ao regime, incluindo ai não só sua forma política, mas também cultural. 

 

Considerações Finais 

 

 O objetivo deste trabalho foi procurar mostrar como a polícia política de Minas Gerais 

concebeu o crime e o criminoso político dentro de um contexto de repressão política. Procurei 

fazer uma retrospectiva na história da subversão, não com a intenção de fazer uma história do 

conceito, mas para pontuar algumas noções importantes para a percepção das continuidades 

em relação ao passado. A ênfase na representação de um inimigo a ser combatido não foi 

inaugurada com o regime militar, mas é argumento mobilizado em vários momentos da 

história do Brasil para neutralização das oposições e legitimação do poder.  Este raciocínio faz 

parte de um ideário político maior que se insere em uma cultura política conservadora em 

formação no Brasil desde os primórdios de sua história política. Na conjuntura estudada os 

argumentos apropriados pela polícia, pelos órgãos de segurança e informação dos governos e 

pelos setores mais conservadores da sociedade a respeito do “inimigo a ser combatido” já 
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vinham sendo desenvolvidos de forma contundente. O imaginário anticomunista já habitava 

mentes há algum tempo, desde o início do século XX, quando o Estado comunista se instalou 

na União Soviética através da Revolução Russa. O contexto pós-guerra e emergência do 

conceito de segurança nacional foram primordiais para engendrar ideologias afinadas com o 

tema da segurança. A segurança exige medo, e assim a construção da noção de defesa 

nacional esteve ligada à construção da noção de combate a um inimigo ameaçador da ordem e 

da sociedade. A presença da esquerda no cenário político foi manipulada de forma a favorecer 

os grupos no poder. 

 O período analisado tem a peculiaridade de ser um momento em que a repressão foi 

institucionalizada não só no Brasil, mas em vários países do mundo e os preceitos de defesa 

da ordem de segurança nacional e combate ao inimigo, principalmente o comunista foram 

mobilizados categoricamente. A polícia política fez parte efetivamente deste ciclo repressivo 

e no seu contato direto com os “subversivos” a apropriação dos valores difundidos pelos 

militares no poder foi incisiva.  

 Assim, o papel da polícia política na manutenção da segurança interna está 

relacionado não só com a defesa interna, mas também com manutenção do poder do Estado. 

No período estudado, a denúncia da infiltração comunista nas esferas políticas e também 

sociais moveu o Estado a empreender um combate a fim de proteger a sociedade do perigo, e 

esta foi uma preocupação essencial da polícia em sua atividade cotidiana: na contenção da 

infiltração comunista, o papel da polícia restringiu-se á defesa dos chamados interesses da 

pátria em vez da defesa da sociedade, que sofreu suas arbitrariedades. 

  Tentei demonstrar que a associação entre criminalidade política e subversão foi 

caracterizada principalmente por um processo de rotulação e desqualificação moral dos 

indivíduos desviantes. A figuração negativa da oposição na documentação oficial da polícia 

fez parte do estabelecimento de uma estrutura organizacional da sociedade baseada 
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fundamentalmente na tentativa de comprimir o espaço das oposições no arranjo social. A 

desqualificação do opositor e a tentativa de seu afastamento do campo político evidenciam a 

instituição de um sistema político opressor e excludente. 

 Pretendo também com esta pesquisa contribuir para o debate sobre o processo de 

consolidação da democracia pelo qual o Brasil está passando. Analisar processos históricos 

que envolvem situações autoritárias é um exercício necessário e importante para a 

solidificação de uma consciência crítica através de nossa experiência história, política e 

social. Trata-se de agregar a democracia não só como valor, mas como conteúdo fundamental. 

É necessário que esta noção perpasse o Estado e a sociedade civil, transformando-se num 

compromisso de ambos para a construção de uma sociedade mais justa. 
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